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Nª 24.834 Preço banca: R$ 3,50

Distribuição de vacinas da
AstraZeneca deve começar neste sábado

Cepal: exportações da América Latina
e do Caribe caíram 13% em 2020
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Butantan inicia distribuição
de vacinas após aval da Anvisa
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São Paulo entra na
Fase Vermelha no dia

em que completa 467 anos

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,48
Venda:       5,48

Turismo
Compra:   5,42
Venda:       5,63

Compra:   6,66
Venda:       6,67

Esporte

A Corrida Internacional de
São Silvestre, que realizará
sua 96ª edição no dia 11 de
julho, terá algumas novidades
para os seus participantes.
Uma delas é o Treinão Virtu-
al, uma preparação para a dis-
puta Presencial.

Para participar da nova

Treinão Virtual é
novidade na

96ª São Silvestre
modalidade, o corredor
deve optar pelo Treinão Vir-
tual no momento da inscri-
ção. As distâncias são 5km,
10km ou 15km. O percurso
poderá ser feito na esteira
ou em local de preferência,
seguindo sempre os proto-
colos de saúde.     Página 10

Giaffone Racing prepara
novo protótipo para o

Império Endurance Brasil
Tem um novo protótipo P2

saindo do forno direto para o
grid do Império Endurance Bra-
sil. Projetado pela Giaffone
Racing, o carro conta com mo-
tor de Stock Car de 500cv, frei-
os ABS, câmbio paddle shift de
seis marchas, peças de carbono
e ainda é equipado com contro-
le de tração, ar-condicionado e
pedaleiras reguláveis. 

Responsável pelo projeto,
José David já faz planos para
alinhar o carro no grid da etapa
de abertura da temporada 2021,
que acontece no dia 03 de abril,
em Interlagos.            Página 10
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Sada Cruzeiro é o líder da competição

Vôlei Renata recebe líder
Sada Cruzeiro no sábado

Um jogão entre dois favo-
ritos ao título da Superliga
Banco Do Brasil 20/21 mas-
culina de vôlei promete agitar

a competição. No sábado (23), o
Vôlei Renata (SP) receberá o lí-
der Sada Cruzeiro (MG), às 21h,
no ginásio do Taquaral, em Cam-

pinas (SP). O SporTV 2 transmi-
tirá ao vivo.

O Vôlei Renata aparece
em terceiro lugar na tabela de
classificação, com 34 pontos
(12 vitórias e duas derrotas).
O Sada Cruzeiro está na lide-
rança isolada, com 40 pontos
(13 resultados positivos e um
negativo).

No primeiro turno, o time
mineiro levou a melhor sobre a
equipe campineira por 3 sets a 1.

No Vôlei Renata, o central
Michel tem sido um dos desta-
ques da equipe campineira na
competição.  O jogador é o se-
gundo melhor atacante da Super-
liga Banco Do Brasil, com 65%
de aproveitamento.       Página 10

Brasil será sede de
competições pan-americanas

de ginástica
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O Campeonato Pan-Ameri-
cano adulto de Ginástica Artísti-
ca, Rítmica e de Trampolim e a
Copa Pan-Americana de Clubes
de Ginástica de Trampolim serão

realizados no Brasil no mês de
junho. A confirmação aconte-
ceu  na quinta-feira (21) através
da União Pan-Americana de
Ginástica (UPAG).   Página 10

China diz que
dez homens
presos em

mina de ouro
procuram
colegas

Os dez sobreviventes que
estão presos em uma mina de
ouro desde uma explosão no
dia 10 de janeiro, no Norte da
China, estão usando ponteiros
de laser e alto-falantes para
tentar encontrar seus colegas
desaparecidos, informou a mí-
dia estatal na sexta-feira (22).

A operação de resgate, que
está conseguindo levar ali-
mento e remédios aos minei-
ros, deve durar pelo menos
mais duas semanas, segundo
autoridades.

Garrafas brancas de comi-
da e água enviadas aos trabalha-
dores presos continham uma
nota dizendo “Estamos todos
esperando por vocês, continu-
em!”, como mostraram fotos
compartilhadas com a Reuters
por autoridades de departamen-
tos de propaganda.     Página X

Modi diz que
Índia é

autossuficiente
em vacinas

contra covid-19
O primeiro-ministro indi-

ano, Narendra Modi, disse  na
sexta-feira (22) que a Índia
é completamente autossufi-
ciente na fabricação de vaci-
nas contra o novo coronaví-
rus. Segundo ele, o segundo
país mais populoso do mun-
do já inoculou mais de 1 mi-
lhão de pessoas, uma semana
depois de iniciar a campanha de
imunização.

No sábado (16), a Índia ini-
ciou o que o governo classi-
fica como o maior programa
mundial de vacinação, usando
dois imunizantes fabricados
localmente: um desenvolvido
pela Universidade de Oxford
e a AstraZeneca e outro de-
senvolvido pela indiana Bha-
rat Biotech, em parceria com
o Conselho Indiano de Pesqui-
sa Médica.

“Nossa preparação foi tal
que a vacina está chegando ra-
pidamente a todos os cantos do
país”, disse Modi enquanto in-
teragia com profissionais de
saúde de Varanasi, seu distrito
eleitoral, durante  videoconfe-
rência.                          Página X

Após nova autorização da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) para uso
emergencial da vacina
CoronaVac, o Instituto
Butantan começou a distribui-
ção do segundo lote do
imunizante na tarde da ultima
sexta-feira (22). Cerca de 900
mil doses foram liberadas.

Desse total, 200 mil doses
foram levadas ao Centro de Dis-
tribuição e Logística da Secreta-

ria da Saúde de São Paulo. Se-
tecentas mil vão para a central
de distribuição do Ministério da
Saúde, em Guarulhos, na região
metropolitana de São Paulo.

Esse segundo pedido à
Anvisa trata de lote de vacinas
envasadas pelo próprio Instituto
Butantan, em frasco-ampola
multidose, contendo dez doses
em cada unidade. O processo foi
inicialmente submetido à agên-
cia no último dia 18.  Página 4
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Em um dia marcado pela re-
ticência nos mercados interna-
cionais e por turbulências in-
ternas, o dólar voltou a aproxi-
mar-se de R$ 5,50, na maior
alta em quatro meses. A bolsa
de valores caiu por mais um dia
e fechou a segunda semana se-
guida com perdas.

O dólar comercial encerrou na
sexta-feira (22) vendido a R$
5,479, com alta de R$ 0,115
(+2,14%). Essa foi a maior valori-
zação percentual diária desde 23 de
setembro, quando a divisa tinha su-
bido 2,18%. A moeda norte-ameri-
cana subiu 3,28% na semana e acu-
mula alta de 5,51% em 2021.

No mercado de ações, o dia foi
marcado pelo pessimismo. O índi-
ce Ibovespa, da B3, fechou a sexta
com recuo de 0,69%, aos 117.513
pontos. O indicador caiu pelo quar-
to dia consecutivo e encerrou a se-
mana com queda de 2,27%.

O mercado enfrentou um dia
de turbulências internacionais. O
clima de otimismo com a posse
do presidente norte-americano,

Dólar fecha a R$ 5,47 e sobe
mais de 3% na semana

Joe Biden, cedeu lugar às preo-
cupações com o aumento de ca-
sos de covid-19 no planeta e o en-
rijecimento de medidas de restri-
ção social em vários países. Em
Wall Street, o índice Dow Jones
(das empresas industriais) caiu
0,57%. O S&P 500 (das 500 mai-
ores empresas) recuou 0,3%. Ape-
nas o Nasdaq (das empresas de tec-
nologia) subiu levemente: 0,09%.

No mercado interno, os in-
vestidores também repercutiram
o avanço dos casos de covid-19
no Brasil e a decisão do Banco
Central (BC) de retirar o com-
promisso de não aumentar a taxa
Selic – juros básicos da econo-
mia – no curto prazo, conforme
a reunião da última quarta-feira
(20) do Comitê de Política Mo-
netária (Copom).

O mercado também aguarda
as eleições para a presidência da
Câmara dos Deputados, em que
os dois principais candidatos
prometem reativar o auxílio
emergencial, o que aumenta os
gastos públicos. (Agência Brasil)

Governo de SP adia volta às
aulas para 8 de fevereiro

Página 2

Página 2
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Com as taxas de ocupação de
unidades de terapia intensiva
(UTI) acima de 71% por causa
do novo coronavírus (covid-19),
o governo de São Paulo decidiu
colocar todo o estado em qua-
rentena aos finais de semana,
feriados e no período noturno,
sempre após as 20h nos dias
úteis. A medida passa a valer a
partir de segunda-feira (25). A
quarentena deve durar, pelo me-
nos, até o dia 7 de fevereiro.

Aos sábados, domingos, fe-
riados e após as 20h nos dias
úteis, só poderão funcionar os
serviços considerados essenci-

ais das áreas de logística, saúde,
segurança e abastecimento. O
restante das atividades econômi-
cas, tal como o comércio, terá
que ser fechado nesses dias e
horários.

A quarentena já vale para o
feriado do dia 25 de janeiro, ani-
versário da cidade de São Paulo.

Essa foi a terceira reclassi-
ficação do Plano São Paulo so-
mente neste mês de janeiro. A
primeira ocorreu no dia 8 de ja-
neiro e a expectativa do gover-
no era de que a próxima seria
somente no dia 5 de fevereiro.
Mas com o crescimento rápido

de infecções e mortes, o gover-
no acabou fazendo uma nova re-
classificação no plano na última
sexta-feira (15).

Na última reclassificação,
apenas a região de Marília havia
ficado na fase 1-vermelha. Ago-
ra, com a nova alteração no Pla-
no São Paulo, divulgada na sex-
ta-feira, sete regiões vão ficar na
fase 1-vermelha e só poderão re-
abrir os serviços considerados
essenciais. São elas: Marília,
Presidente Prudente, Bauru, So-
rocaba, Taubaté, Franca e Barre-
tos. As demais regiões do esta-
do, incluindo a Grande São Pau-
lo e a capital paulista, vão ficar
na fase 2-laranja. Na fase 2-la-
ranja, academias, salões de be-
leza, restaurantes, cinemas, tea-
tros, shoppings, concessionári-
as, escritórios e parques estadu-
ais podem funcionar por oito
horas diárias, com atendimento
presencial limitado a 40% e en-
cerramento às 20h. O consumo
local em bares está proibido nes-

sa fase.
O governo determinou ainda

que nenhuma região passará para
as fases 3-amarela ou 4-verde até
o dia 8 de fevereiro.

Sem essas mudanças no Pla-
no São Paulo, restringindo mais
a circulação das pessoas, e com
o atual ritmo de crescimento de
infecções pela covid-19, o go-
verno paulista calculou que em
28 dias o estado poderia ter um
esgotamento dos leitos de uni-
dades de terapia intensiva (UTI).

O Plano São Paulo é dividi-
do em cinco fases que vão do
nível máximo de restrição de ati-
vidades não essenciais (verme-
lho) a etapas identificadas como
controle (laranja), flexibilização
(amarelo), abertura parcial (ver-
de) e normal controlado (azul).
O plano divide o estado em 17
regiões e cada uma delas é clas-
sificada em uma fase do plano,
dependendo de fatores como a
capacidade do sistema de saúde
e a evolução da epidemia.

Quinta-feira, (21), a secreta-
ria estadual de Desenvolvimen-
to Regional divulgou que 58 dos
645 municípios paulistas já es-
tavam com ocupação hospitalar
para pacientes graves acima de
80%. Nove desses municípios já
estavam com 100% de ocupa-
ção, ou seja, não poderiam aten-
der mais ninguém: Itaquaquece-
tuba, Américo Brasiliense, Pro-
missão, Artur Nogueira, Itatiba,
Socorro, Pirassununga, Fernan-
dópolis e Porto Feliz.

Da penúltima semana de de-
zembro até esta sexta-feira, (22),
o número de casos cresceu 79%
no estado, passando de uma mé-
dia de 5.606 casos por dia para
10.023 casos por dia. Já o nú-
mero de novas internações pas-
sou de uma média de 1.331 por
dia para 1.664, com crescimen-
to de 25%. Nesse mesmo perí-
odo, o número de mortes cres-
ceu 96%, passando de 111 mor-
tes por dia na penúltima semana
de dezembro para 218 mortes

por dia esta semana.
Segundo balanço divulgado

hoje (22) pela Secretaria esta-
dual da Saúde, o estado tem, até
este momento, 1.679.759 casos
confirmados do novo coronaví-
rus, com 51.192 mortes. Há
6.044 pacientes internados em
estado grave em todo o estado,
além de 7.659 internados em
enfermarias.

Novos leitos
Para tentar conter o avanço

da covid-19 e ampliar o atendi-
mento, o governo de São Paulo
vai criar 756 novos leitos no es-
tado, vai cancelar as cirurgias
eletivas, e reativar o hospital de
campanha de Heliopólis, que
havia deixado de atender casos
de coronavírus em setembro. O
hospital de campanha de Helió-
polis estava instalado no Ambu-
latório Médico de Especialida-
des (AME) Barradas, localizado
na maior comunidade da capital.
(Agência Brasil)

Exposição sobre história da
moda começa na capital

No ano em que o Farol San-
tander São Paulo completa três
anos de existência, o espaço es-
treia sua programação com a
exposição A Arte da Moda - His-
tórias Criativas, destacando a
influência da revolução estética
iniciada em Paris sobre artistas
e personalidades do meio cultu-
ral, a partir de 1910.

Instalada nos andares 19 e 20
do edifício, a mostra traz 170
itens - muitos deles exibidos pela
primeira vez em uma exposição
- sobre a história da moda e a sua
evolução do clássico ao contem-
porâneo. Aberta a exposição per-
manece até o dia 4 de abril.

A mostra apresenta as rela-
ções entre arte e moda e o de-
senvolvimento do trabalho de
criação dos ateliês no Brasil e
na Europa, especialmente na
França. Entre os destaques estão
estilistas e marcas como Coco
Chanel; Christian Dior e Cole-
ção Rhodia, além de Itens origi-
nais do vestido de Tarsila do

Amaral, usado em seu casamen-
to com Oswald de Andrade, iné-
ditos ao público.

Logo na entrada, uma linha
do tempo destaca grandes nomes
da moda francesa e brasileira por
meio de registros fotográficos
históricos, bijuterias de Yves
Saint Laurent da coleção parti-
cular de Rose Benedetti, dos
anos 60 e 70, além do corset de
uma das peças da coleção A Cos-
tura do Invisível, de Jum Nakao.
Há ainda a pintura Vestido Verde
(1949), do artista gaúcho João
Fahrion, desenvolvida em óleo
sobre tela e pertencente ao acer-
vo do Museu de Arte do Rio
Grande do Sul.

Um destaque é o acervo
Coco Chanel, com três peças da
coleção Christian Dior Couture.
No 20º andar, o núcleo Mulhe-
res Modernas, traz Tarsila do
Amaral, exibindo pela primeira
vez peças do vestido de casa-
mento da artista. Há ainda o qua-
dro Autorretrato, Manteau Rou-

ge (1923), pintado em óleo, que
marcou a mudança de estilo de
Tarsila para o cubismo.

No 20º andar, estão reunidas
fotos históricas e ilustrações de
moda art déco, feitas por artis-
tas franceses como George
Barbier e Georges Lepape, dos
anos 10 e 20, além de capas da
revista Vogue dos anos 20,
ilustradas pela artista americana
Helen Dryden.

No acervo Fernanda Nadal é
possível ver amostras do borda-
do lunéville, técnica francesa de
alta-costura adotada pela desig-
ner paranaense, que explora tam-
bém diferentes estilos de borda-
dos manuais, matérias e texturas.

No 19º andar, o espaço inte-
rativo revela um ambiente com
mini roupas inspiradas nos esti-
listas da mostra e bonecas fei-
tas de magneto, em que crianças
e adultos podem montar seus
próprios looks com materiais
disponibilizados. Na sala, estão
expostos 10 vestidos da coleção

Rhodia, das décadas 60 e 70,
desenvolvidos por designers e
estilistas com a colaboração de
artistas da época como Dener
Pamplona, Alceu Penna, Ugo
Castellana, Fernando Martins,
Hércules Barsotti, Alfredo Vol-
pi e outros.

Na segunda-feira (25), dia
do aniversário da cidade de São
Paulo e da comemoração de
seus três anos, o Farol Santan-
der abrirá excepcionalmente
para visitação.

O Farol segue com todas as
medidas de segurança e saúde,
como medição de temperatura e
tapetes sanitizantes e secantes
para ingresso no prédio; obri-
gatoriedade do uso de másca-
ras; dispensers de álcool em
gel disponíveis em todos os
andares do edifício e sinaliza-
ções para que todos respeitem
o distanciamento de 1,5 metro
e reforço o serviço de limpeza
e higienização de todo o prédio.
(Agência Brasil)

Banco de Sangue de São Paulo
tem estoques em nível crítico

Os estoques do Banco de
Sangue de São Paulo estão em
estado crítico. Segundo a ins-
tituição, há necessidade, espe-
cialmente, dos tipos sanguíne-
os negativos O, A e B.

O tipo sanguíneo O negati-
vo é fundamental por ser con-
siderado doador universal, usa-
do em casos de extrema urgên-
cia, quando não há tempo para
comprovar exames do paciente.

De acordo com a líder de
captação do banco de sangue,
Bibiana Alves, a pandemia do

novo coronavírus tem impacta-
do na doação, o que contribuiu
para reduzir os estoques. “Es-
peramos que agora, neste co-
meço de ano, quando temos
uma esperança no enfrenta-
mento à covid-19, com o iní-
cio da vacinação, as pessoas se
sensibilizem mais para a ques-
tão da doação de sangue”.

O banco de sangue, locali-
zado na região do Paraíso, zona
sul paulistana, está seguindo os
protocolos para evitar a disse-
minação do novo coronavírus

e garantir a segurança dos doa-
dores.

Requisitos
Para fazer a doação é preci-

so levar um documento de iden-
tificação; ter entre 16 e 60 anos;
pesar no mínimo 50 quilos; não
ter ingerido bebidas alcoólicas
nas últimas 12 horas.

Algumas doenças crônicas,
como diabetes com necessida-
de de insulina, e doenças sexu-
almente transmissíveis podem
ser impedimentos à doação. É

preciso esperar pelo menos
um ano após procedimentos
com piercings e tatuagens.

Devido aos protocolos li-
gados à covid-19, pessoas
que tiveram sintomas gripais
devem aguardar pelo menos
30 dias antes de fazer a doa-
ção e após viagem ao exterior,
15 dias.

O Banco de Sangue de São
Paulo funciona na Rua Tomas
Carvalhal, 711, no bairro do Pa-
raíso. O telefone de contato é
11 3373 2000.

Governo adia volta às
aulas para 8 de fevereiro

A volta às aulas na rede pú-
blica estadual de São Paulo foi
adiada para 8 de fevereiro. O
anúncio foi feito  na sexta-feira
(22) pelo governo do estado. As
escolas particulares, no entanto,
poderão abrir já a partir de 1º de
fevereiro.

A decisão sobre o retorno
das aulas caberá a cada um dos
645 prefeitos do estado. Eles
podem, por exemplo, adiar ain-
da mais o reinício das aulas.

Além disso, foi suspensa a
obrigatoriedade da presença dos
alunos nas salas de aula enquan-
to o estado estiver nas fases 1-
Vermelha ou 2-Laranja, as mais
restritivas do Plano São Paulo.

Isso altera o que estava pre-
visto na deliberação do Conse-
lho Estadual da Educação, ho-
mologada esta semana, sobre a
obrigatoriedade de que pelo
menos um terço das aulas deve-
riam ser cursadas em formato

presencial. Agora, essa obriga-
toriedade se aplica somente às
fases 3-Amarela e 4-Verde.

Apesar desse adiamento, as
escolas estarão abertas – a par-
tir do dia 1º de fevereiro – para
receber os alunos mais vulnerá-
veis. Essa primeira semana, se-
gundo o governo paulista, vai ser
dedicada à formação dos profes-
sores e à comunicação com as
famílias sobre como funciona-
rão os protocolos de retorno.

Os protocolos para a retoma-
da vão ser mantidos. Por meio
de um decreto publicado em de-
zembro, as escolas de educação
básica (do ensino infantil ao
médio) poderão receber até
35% dos alunos matriculados,
mesmo que estejam localizadas
em regiões da Fase 1-Vermelha
do Plano São Paulo, onde só os
serviços considerados essenci-
ais podem funcionar.

Se elas estiverem em regi-

ões da Fase 3-Amarela, poderão
atender a até 70% dos estudan-
tes matriculados. Já na Fase 4-
Verde do Plano São Paulo, po-
derão receber a totalidade dos
alunos. Em quaisquer situações,
os protocolos sanitários deverão
ser seguidos. No caso do ensi-
no superior, as instituições de
ensino só poderão receber alu-
nos quando a região onde esti-
verem localizadas estiverem, no
mínimo, na Fase 3-Amarela.

Essas medidas foram toma-
das no momento em que o esta-
do vê a pandemia crescendo de
forma rápida e intensa. O Cen-
tro de Contingência de São Pau-
lo previu que, caso não sejam
tomadas medidas que restrinjam
a circulação de pessoas, o esta-
do poderia ter um esgotamento
dos seus leitos de unidades de
terapia intensiva (UTI) em me-
nos de um mês.

Na sexta-feira, o governo

paulista anunciou mudanças no
Plano São Paulo, que prevê a re-
tomada econômica no estado.
Com isso, sete regiões paulis-
tas entraram na Fase 1-Verme-
lha, em que somente os serviços
considerados essenciais podem
ser abertos.

O restante do estado ficou na
Fase 2-Laranja, em que o con-
sumo local em bares é proibido
e em que academias, salões de
beleza, restaurantes, cinemas,
teatros, shoppings, concessioná-
rias, escritórios e parques esta-
duais podem funcionar por oito
horas diárias, com atendimento
presencial limitado a 40% e en-
cerramento às 20h.

Além disso, o governo anun-
ciou que vai vigorar a Fase Verme-
lha em todo o estado nos fins de
semana e feriados e a partir das 20h
nos dias úteis. A medida valerá a par-
tir de segunda-feira (25) até o dia 7
de fevereiro. (Agencia Brasil)

MÍDIAS
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Inter-
net desde 1996, o site  www.cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência das liberdades possíveis. No Twitter,  @CesarNetoReal
... Email  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SÃO PAULO)
Mais antiga instituição portuguesa no Brasil, o Parlamento

paulistano existe desde 1560. Nesta data, no Século 16, não ha-
via no Brasil a figura jurídica do que hoje são as prefeituras como
a de São Paulo. Portanto, as Câmaras eram Poderes Legislativo,
Executivo e ainda o Judiciário

.
PREFEITURA (SÃO PAULO)
Ao completar 467 anos de fundação neste 25 janeiro 2021,  a

vila - hoje cidade - de São Paulo passou a ter prefeitos desde
1899, no Século 19, sendo que o 1º eleito foi Antônio Prado. O
atual e reeleito prefeito é Bruno Covas (PSDB) e o vice-prefeito
- no exercício - é Ricardo Nunes (MDB)

.
ASSEMBLEIA (SÃO PAULO)
Jânio Quadros foi deputado no Parlamento paulista, antes de

ser eleito governador do Estado de São Paulo e depois Presiden-
te de República do Brasil (cargo no qual renunciou em 1961).
Quando era deputado, atendia o povo nos jardins da ALESP no
Parque D. Pedro 2º. Era um populista

.
GOVERNO (SÃO PAULO)
Sem nunca antes ter disputado nada - dentro do PSDB ou em

cargos públicos - o atual governador paulista João Doria (PSDB
‘liberal de centro’), que é candidato Presidencial 2022, elegeu-
se prefeito de São Paulo em 2016. O atual prefeito reeleito Bru-
no Covas (PSDB) foi seu vice

.
CONGRESSO (BRASIL)
Os 70 deputados federais - eleitos ou reeleitos pelo Estado

de São Paulo - terão grande importância quanto aos votos que vão
ser decisivos pra dar ao deputado Baleia Rossi (MDB) a cadeira
de presidente da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, na elei-
ção do próximo 1º fevereiro

.
PRESIDÊNCIA (BRASIL)
O vice-Presidente Mourão - general de Exército reformado -

tem dito aos partidos dos deputados federais que seguem que-
rendo o Impedimento do Jair Bolsonaro (sem partido) que não
vai entrar no ‘canto da sereia’ de que uma vez Presidente terá
apoio como candidato à reeleição 2022

.
PARTIDOS (BRASIL)
Bolsonaristas perguntam : quando é que Jair Bolsonaro e seus

filhos retomarão a coleta de assinaturas pra registrar na Justiça
Eleitoral o ALIANÇA PELO BRASIL ? Isso é necessário em pelo
menos 9 Estados - pra que o Presidente possa disputar uma pos-
sível reeleição nas urnas em 2022



Cepal: exportações da América Latina
e do Caribe caíram 13% em 2020
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China diz que dez
homens presos em

mina de ouro
procuram colegas

Os dez sobreviventes que estão presos em uma mina de ouro
desde uma explosão no dia 10 de janeiro, no Norte da China,
estão usando ponteiros de laser e alto-falantes para tentar en-
contrar seus colegas desaparecidos, informou a mídia estatal na
sexta-feira (22).

A operação de resgate, que está conseguindo levar alimento
e remédios aos mineiros, deve durar pelo menos mais duas se-
manas, segundo autoridades.

Garrafas brancas de comida e água enviadas aos trabalhado-
res presos continham uma nota dizendo “Estamos todos espe-
rando por vocês, continuem!”, como mostraram fotos comparti-
lhadas com a Reuters por autoridades de departamentos de pro-
paganda.

Os alimentos enviados aos mineiros incluem mingau de mi-
lho moído, ovos de codorna, picles e linguiças, e os suprimentos
médicos incluem desinfetante, máscaras e meias de algodão.

“A condição física, a condição psicológica e o ambiente de
convívio de dez mineiros na seção intermediária da mina são
boas”, disse o Diário do Povo, o jornal oficial do Partido Comu-
nista.

No total, 22 trabalhadores ficaram presos na mina de Hushan
após a explosão ocorrida em Qixia, uma grande região de produ-
ção de ouro administrada por Yantai, na província litorânea de
Shandong.

Um morreu e 11 não estão em contato com as equipes de
resgate, de acordo com reportagem da última quinta-feira da Rádio
Xinhua.

Ao menos 15 dias podem ser necessários para liberar os “blo-
queios sérios”, enquanto os agentes de resgate continuam cavan-
do poços para alcançar os dez trabalhadores, disseram autorida-
des. (Agencia Brasil)

Modi diz que Índia é
autossuficiente em

vacinas contra covid-19
O primeiro-ministro indiano, Narendra Modi, disse  na sex-

ta-feira (22) que a Índia é completamente autossuficiente na fa-
bricação de vacinas contra o novo coronavírus. Segundo ele, o
segundo país mais populoso do mundo já inoculou mais de 1
milhão de pessoas, uma semana depois de iniciar a campanha de
imunização.

No sábado (16), a Índia iniciou o que o governo classifica
como o maior programa mundial de vacinação, usando dois imu-
nizantes fabricados localmente: um desenvolvido pela Universi-
dade de Oxford e a AstraZeneca e outro desenvolvido pela india-
na Bharat Biotech, em parceria com o Conselho Indiano de Pes-
quisa Médica.

“Nossa preparação foi tal que a vacina está chegando rapida-
mente a todos os cantos do país”, disse Modi enquanto interagia
com profissionais de saúde de Varanasi, seu distrito eleitoral,
durante  videoconferência.

“E naquela que é a maior necessidade do mundo hoje, somos
completamente autossuficientes. Não somente isso, a Índia tam-
bém está ajudando muitos países com vacinas”.

Conhecida como a capital farmacêutica do mundo, distribuiu
vacinas a vizinhos e parceiros, como Bangladesh, Nepal, Butão,
Ilhas Seychelles, Maurício e Maldivas, e enviou remessas co-
merciais ao Brasil e ao Marrocos nessa sexta-feira.

A iniciativa de vacinação do próprio país asiático come-
çou com 30 milhões de profissionais de saúde e outros traba-
lhadores da linha de frente, os primeiros da fila, seguidos por
cerca de 270 milhões de pessoas de mais de 50 anos ou con-
sideradas de alto risco devido a problemas médicos preexis-
tentes. (Agencia Brasil)

A crise econômica provoca-
da pela pandemia do novo coro-
navírus (covid-19) fez o comér-
cio exterior na América Latina
e no Caribe registrar o pior de-
sempenho desde a crise finan-
ceira global de 2008 e 2009. O
valor das exportações na região
caiu 13% em 2020, enquanto as
importações recuaram 20%.

Os números constam de re-
latório divulgado  na sexta-feira
(22) pela Comissão Econômica
para a América Latina e o Cari-
be (Cepal).

Apesar da retração nas ven-
das externas, a contração foi
menor que a prevista em agosto
do ano passado, quando o órgão
tinha projetado queda de 23% no
valor exportado para 2020.

Segundo o documento, a
pandemia agravou a tendência de
desintegração comercial e pro-
dutiva que se manifestava na
América Latina e no Caribe des-
de meados da década passada.
Para reverter o quadro, a Cepal
recomenda que os países da re-
gião promovam uma agenda

compartilhada de facilitação do
comércio; investimentos em in-
fraestrutura de transporte e de
logística e cooperação digital
em setores que podem dinami-
zar a economia.

Na avaliação da Cepal, o co-
mércio intrarregional ajuda a di-
versificar a produção e a interna-
cionalizar empresas, principal-
mente as de menor porte. A inte-
gração latino-americana, ressalta
o órgão, também ajuda a reduzir a
igualdade de gênero no comércio,
ao impulsionar a participação de
mulheres empreendedoras nas
cadeias produtivas regionais e em
setores dinamizadores.

Commodities
O relatório também ressalta

que a recuperação dos preços
das commodities (bens primári-
os com cotação internacional) a
partir do segundo semestre aju-
dou a segurar a queda nas expor-
tações. No entanto, adverte a
Cepal, essa melhora pode ser
temporária, caso se confirmem
incertezas nos países latino-

americanos, como novas ondas
de casos da covid-19 e lentidão
no acesso à vacinação.

Na divisão por sub-regiões,
a América Central teve a menor
queda nas exportações em 2020,
de apenas 2%. Isso se deve, segun-
do a Cepal, ao fato de que o co-
mércio nos países centro-america-
nos se concentra em produtos es-
senciais, como bens farmacêuticos
e agroalimentares. As exportações
recuaram 16% no Caribe e 13%
mesmo valor da média regional na
América do Sul e no México.

Desigualdades de gênero
Pela primeira vez, o relató-

rio apresentou um capítulo es-
pecial sobre as desigualdades de
gênero no comércio internaci-
onal. Segundo a Cepal, que ana-
lisou dez países da América do
Sul e o México, uma em cada
dez mulheres ocupadas estava
em setores ligados à exportação,
enquanto a mão de obra mascu-
lina é empregada em todos os
setores exportadores.

De acordo com o levanta-

mento, as mulheres estão con-
centradas em poucas atividades
que exportam, como indústria
têxtil e de confecção e o turis-
mo (no caso de serviços expor-
tados). Com a pandemia da co-
vid-19 e o fechamento de fron-
teiras, destacou a Cepal, esses
foram justamente alguns dos se-
tores mais afetados, com as res-
trições à mobilidade e a retra-
ção do comércio impactando as
trabalhadoras desses segmentos.

Para a Cepal, o fortalecimen-
to da integração e da comple-
mentação produtiva regional as-
segura a participação das mulhe-
res em setores estratégicos para
reduzir as  desigualdades de gêne-
ro num mundo pós-pandemia. O
órgão também sugere a incorpora-
ção de cláusulas relacionadas ao
tema em acordos e disciplinas co-
merciais e a promoção do acesso
das mulheres ao crédito, às tecno-
logias e ao emprego em setores
dinamizadores. O relatório re-
comenda o apoio à internacio-
nalização de empresas lideradas
por mulheres. (Agencia Brasil)

Salariômetro: reajuste salarial ficou
abaixo da inflação em dezembro

Em dezembro, o reajuste sa-
larial no Brasil ficou abaixo da
inflação (-0,9%). É o que revela
o boletim Salariômetro, divulga-
do  na sexta-feira (22) pela Fun-
dação Instituto de Pesquisas
Econômicas (Fipe). O Salariô-
metro analisa os resultados de
40 negociações salariais, que
são coletados no portal Medidor,
do Ministério da Economia.

O reajuste mediano negoci-
ado foi de 4,3% em dezembro,
enquanto o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC),
no acumulado de 12 meses, fi-
cou em 5,2%. O piso salarial
mediano [que corrige discrepân-
cias] negociado foi de R$ 1.333

em dezembro, enquanto o piso
médio foi de R$ 1.442.

“Em dezembro, tivemos um
repique muito forte da inflação.
E a inflação, na mesa de negocia-
ção, é medida pelo INPC. Como
no final do ano tivemos um aumen-
to muito grande, principalmente na
alimentação, isso refletiu no cus-
to de vida dessas famílias e o INPC
mostrou isso”, disse Hélio Zyl-
berstajn, professor da Faculdade de
Economia da Universidade de São
Paulo (USP) e coordenador do
Projeto Salariômetro, em entre-
vista à Agência Brasil.

Dezembro foi o único mês
no ano passado em que o reajus-
te das negociações salariais fi-

cou abaixo da inflação. Nos ou-
tros meses do ano, os reajustes
se equipararam, com um peque-
no reajuste real de 0,1% em fe-
vereiro. Em todo o ano passado,
5.038 instrumentos foram nego-
ciados, sendo que 4.472 deles
por meio de acordos coletivos
e 566 por convenções coletivas.

Em dezembro, a proporção
de reajuste nessas negociações,
que ficou abaixo do INPC, atin-
giu 70,2%. “São negociações
que não deram nem a inflação
acumulada. Só 10,6% ficaram
acima [da inflação]”, afirmou
Zylberstajn. Já as negociações
salariais que terminaram em re-
ajustes que corrigiram a inflação

[ou seja, ficaram iguais à infla-
ção] somaram 19,1%.

“Para uma empresa que este-
ja disposta a repor a inflação com
o sindicato, já teria que começar
com 5,2%. Se for dar aumento
real, teria que ser mais do que
isso. E isso em uma época de re-
cessão profunda”, acrescentou.

Considerando-se todo o ano
de 2020, o reajuste mediano
nominal foi de 3% e o piso me-
diano de R$ 1.273.

Para 2021, a Fipe prevê que
os reajustes reais serão raros, já
que as projeções para o INPC
continuam altas, superiores a
5%, podendo chegar a 7% em
junho. (Agencia Brasil)

Obter crédito ainda é desafio para
micro e pequenas empresas

Obter crédito nas institui-
ções financeiras ainda é um de-
safio ainda para pequenas e mé-
dias empresas. É o que revela
pesquisa feita pelo Serviço de
Apoio às Micro e Pequenas
Empresas no Estado do Rio de
Janeiro (Sebrae-RJ) com 473
micro e pequenos empreende-
dores com base na dinâmica
ocorrida no ano passado. Além
de os pequenos negócios do Rio
de Janeiro continuarem com di-
ficuldades na solicitação de cré-
dito, mais da metade deles en-
frenta algum tipo de dívida.

O levantamento do Sebrae
mostra que 61% das solicitações
feitas pelas micro e pequenas
empresas do estado foram nega-
das em 2020; 27% conseguiram
o crédito; e 12% ainda esperam
resposta. “Temos um percentual
elevado de solicitações sendo
feitas simultaneamente. Os pro-
gramas emergenciais de crédito
não foram suficientes para co-
brir a demanda, porque a deman-
da foi excessiva, ao mesmo tem-
po”, disse na sexta-feira (22) à
Agência Brasil o analista do Se-
brae-RJ e especialista em ges-
tão financeira Guilherme Reche.

Segundo Reche, isso ocor-
reu não só com o empresário
conservador que buscava recur-
sos financeiros para uma reser-
va de capital que lhe permitisse
esperar um momento oportuno
de utilização, como também
com aquele que precisou do cré-
dito para cobrir caixa e despe-
sas essenciais. “O grande proble-
ma é que o empresário que mais
precisa do empréstimo é, mui-
tas vezes, aquele que já tem fal-
ta de capacidade de pagamento
e algum tipo de histórico de res-
trição, com dificuldades finan-

ceiras antes mesmo da pandemia
e que esta agravou.”

Reche citou dois pontos que
contribuíram para o baixo índi-
ce de obtenção de crédito das
micro e pequenas empresas em
2020: ausência de garantias
complementares para oferecer
às instituições financeiras e o
baixo relacionamento, que faz
com que as empresas que estão
bem relacionadas no mercado
obtenham recursos antes desse
segmento. É um problema his-
tórico do setor, afirmou o ana-
lista do Sebrae-RJ.

Para a coordenadora de Ca-
pitalização e Serviços Financei-
ros do Sebrae-RJ, Taniara Cas-
tro, a disponibilização de novas
ofertas de crédito com juros
menores, e prazos maiores de
pagamento e carência serão fun-
damentais para a recuperação das
micro e pequenas empresas.

Endividamento
Em função da pandemia, as

empresas fluminenses contraí-
ram dívidas – a pesquisa revela
que apenas 37% dos empreen-
dedores do estado do Rio não
têm dívidas e 63% têm dívidas
em aberto que estão em dia ou
com atrasos. No momento, os
principais problemas dos micro
e pequenos empresários flumi-
nenses são débitos em aberto
com instituições bancárias, im-
postos e taxas, aluguel, fornece-
dores de matéria-prima e servi-
ços, pagamento de funcionários
e despesas com empresas de
energia elétrica.

Reche destacou que o seg-
mento já apresentava nível de
endividamento nos últimos qua-
tro anos, que foi ampliado devi-
do à pandemia. O que se perce-

be é que, passado o período de
carência, as empresas que não
estiverem bem estruturadas,
bem preparadas, não poderão
honrar o pagamento dos finan-
ciamentos conseguidos. “Ainda
permanecemos com dificuldade
econômica e vemos principal-
mente, empresas de comércio e
serviços com dificuldades de
gerar negócio, porque o perfil de
consumo mudou e isso faz com
que o faturamento das empresas
tenha uma queda excessiva”.

Por causa desse cenário, os
empreendedores disseram acre-
ditar que a economia será reto-
mada somente a partir de janei-
ro de 2022. Para Reche, o Bra-
sil experimentou uma recupera-
ção econômica nos últimos me-
ses do ano passado, mas, em fun-
ção de uma demanda reprimida
de auxílios emergenciais, de be-
nefícios que hoje não tem. Ele
disse que não há atualmente ne-
nhum programa emergencial de
crédito ativo, não há um auxílio
para manter a renda das pessoas, e
o consumo e a população perma-
nece com reclusão social e pos-
sibilidade de um lockdown (con-
finamento) parcial. “E já são dez
meses de pandemia”, salientou.

De acordo com Reche, o
fluxo de caixa da pequena em-
presa precisa ser alimentado
com recorrência, para que ele
consiga girar o seu negócio. “É
um desafio.”

Maquininhas
Segundo o Sebrae-RJ, o em-

préstimo por meio de maquini-
nhas pode ser uma opção para os
pequenos negócios. A pesquisa
mostra que 40% dos empreen-
dedores sabem dessa opção, mas
não se interessaram; 36% a des-

conhecem; 17% não usam ma-
quininha em seus estabelecimen-
tos; e apenas 7% solicitaram
esse empréstimo. Reche ressal-
tou que o fundamento do progra-
ma de empréstimos por meio
das maquininhas foi “excepcio-
nal e democrático” para micro-
empreendedores e pequenas
empresas.

Ele observou, entretanto que,
como essa possibilidade de cré-
dito foi lançada no fim do ano,
as instituições financeiras não
tiveram tempo hábil para se es-
truturar, nem desenvolver meca-
nismos de oferta junto às em-
presas de pagamento, e isso aca-
bou não tendo o resultado espe-
rado. Reche disse que o Sebrae
vem atuando junto às lideranças
públicas para manutenção desses
programas, que “ainda são mui-
to necessários, não só para aces-
so a crédito, mas para manter a
empregabilidade”.

Rotina alterada
A pandemia alterou a rotina

das empresas, constatou o levan-
tamento do Sebrae-RJ. No total,
66% dos pequenos negócios
operam com mudanças, 17%
precisaram interromper seu fun-
cionamento, 12% não tiveram
restrições e 5% resolveram en-
cerrar as operações.

Apesar dos investimentos e
das mudanças realizadas pelos
pequenos empreendimentos, o
faturamento da empresa caiu
para 80% dos entrevistados,
em comparação com 2019. Já
7% dos empresários consegui-
ram aumentar a receita, em
comparação com o ano anteri-
or e 11% informaram que o
rendimento permaneceu o mes-
mo. (Agencia Brasil)

A prévia da Sondagem da In-
dústria de janeiro indica recuo
de 3,5 pontos do Índice de Con-
fiança da Indústria (ICI) na com-
paração com o resultado de de-
zembro. Com a queda, passou
para 111,4 pontos. Segundo o
Instituto Brasilerio de Economia
da Fundação Getulio Vargas
(Ibre/FGV), que elabora o indi-
cador, se esse comportamento
se confirmar, será a primeira re-
tração desde abril de 2020.

Para o Ibre, a retração no re-
sultado prévio da confiança in-
dustrial, divulgado  na sexta-fei-
ra (22), no Rio de Janeiro, é re-
flexo da queda da satisfação so-
bre o momento presente e piora
das expectativas em relação aos
próximos meses. O Índice de

Prévia da Sondagem
da Indústria tem recuo

de 3,5 pontos
Situação Atual cairia 3,2 pontos,
indo para 116,7 pontos, enquan-
to o Índice de Expectativas re-
cuaria 3,6 pontos, passando para
106.

Ainda assim, o dado prelimi-
nar do Nível de Utilização da
Capacidade Instalada da Indústria
(Nuci) apontaria alta de 0,6 pon-
to percentual (p.p.), para 79,9%.
Na avaliação das médias móveis
trimestrais, após seis altas con-
secutivas, o Nuci permaneceria
estável em 79,6%.

Para a realização da prévia de
janeiro de 2021, foram consul-
tadas 793 empresas entre os dias
1º e 18 deste mês. O resultado
final da pesquisa será divulgado
na próxima segunda-feira (28).
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos



1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1071255- 65.2018.8.26.0100 (U-1003 ) O Doutor
Ralpho Waldo De Barros Monteiro Filho, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Daniel da Silva Rodrigues ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Bresser, casa nº 1, com entrada pelo nº 418, antigo nº 102-
D, Brás, São Paulo-SP, com área de 43,28 m², contribuinte nº 025.026.0087-1, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 22 e 23/01

GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 
Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de

Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em circulação da 
1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora” e “CRA”, respectivamente), nos termos do “Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da Gaia Securitizadora S.A., Lastreados em Créditos do Agronegócio Cedidos pela Rural Brasil S.A.”, celebrado entre 
a Emissora e a Simplifi c Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) em 23 de novembro de 
2020 (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 1ª (primeira) convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se 
realizar no dia 11 de fevereiro de 2021, às 14 horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência online, 
na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa 
CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), através das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre a seguinte matéria constante 
na Ordem do Dia: Para fi ns da Cláusula 18.9.2 do Termo de Securitização, anuência quanto à alteração de controle indireto 
da Rural Brasil S.A., inscrita no CNPJ/ME sob nº 14.947.900/0001-55 (“Cedente”), caso ela ocorra, em razão da realização 
da oferta pública inicial de distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão do AgroGalaxy Participações 
S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o n° 21.240.146/0001-84 (“AgroGalaxy” e “Oferta”), protocolada em 31 de dezembro de 2020 
perante a Comissão de Valores Mobiliários, sendo o AgroGalaxy o acionista controlador direto da Cedente. A Emissora ressalta 
que a Assembleia, em primeira convocação, será instalada com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, a 
maioria absoluta dos CRA em Circulação, sendo que, para a aprovação das matérias acima, serão necessários votos favoráveis 
de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares dos CRA em Circulação 
na Assembleia de Titulares de CRA. Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora 
e/ou pelo Agente Fiduciário àqueles que enviarem um correio eletrônico para jurídico@grupogaia.com.br e spestruturacacao@
simplifi cpavarini.com.br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns 
de verifi cação da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – cópia digitalizada 
do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem 
como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com 
fi rma reconhecida sobre a assinatura, sempre que possível, abono bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais participantes: 
a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRA, e cópia digitalizada de documento de identidade do respectivo representante legal 
com foto e assinatura; b) caso representado por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de 
identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua 
assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, sempre que possível, abono 
bancário ou assinatura eletrônica. Nos termos do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente 
à realização da assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de 
CRI que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto 
e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos jurídico@grupogaia.com.br e spestruturacacao@
simplifi cpavarini.com.br até o horário da Assembleia, acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de 
forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA 
que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na 
plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de 
votos. A emissora, o Agente Fiduciário e a Cedente permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA 
no ínterim da presente convocação e da Assembleia. São Paulo, 20 de janeiro de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS -  Praça João Mendes s/nº - salas 2200/
2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171-6353 - São Paulo-SP - E-mail:
sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias, expedido nos
autos da ação de USUCAPIÃO ,  processo nº  1093339-65.2015.8.26.0100  (u-
1172). A Doutora ANA CLAUDIA DABUS GUIMARÃES E SOUZA, MM. Juiza de
Direito da 1ª Vara de RegistrosPúblicos, do Foro Central Cível, da Comarca de
São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marina Rosa
Gilardi Falaschi, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessa-
dos, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores ,
que EDSON DE SOUZA REIS e RITA DE CÁSSIA BORGES REIS ajuizou(ram) ação
de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua
Manuel Nájera, 145, casa 02, nesta Capital, com área de 150,00m², contribuinte nº
172.080.0034-3, alegando posse mansa e pacíf ica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para
que,no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
CONTESTEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.  Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 05 de outubro de 2020.
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1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça João Mendes s/nº - Sala 2200/2208
-  Cent ro  -  CEP 01501-900  -  Fone :  (11)  2171-6353 -  São  Pau lo  -  E -ma i l :
sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO – Prazo de 20 dias, expedido nos
autos da ação de USUCAPIÃO ,  processo nº 1032342-53.2014.8.26.0100.   A
Doutora ANA CLÁUDIA DABUS GUIMARÃES E SOUZA, MMª Juiza de Direito da
1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo,
do Estado de São Paulo, na formada Lei, etc. FAZ SABER a Emerson Machado
da Silva, Bermudês Vieira Lima, Domingos GuimarãesCostado, Penélope Marcelina
Destro Fragoso, José Fragoso, Maria Aparecida Destro Peres,  Sérgio Peres,
Inésia Costado Pedro, Armando Seabra Pedro, Ignez Costado Ferrar i ,  Mi l ton
MárioFerrari, Irineu João Nicoletti Costato, Fátima Gazeta Costato, Idmea Costato
Perroto,  Bernardino Perroto,  réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventu-
ais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores,  que JOSÉ GOMES DE ORNELAS  e  MARIA EDITE GOMES DE
ORNELAS ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO , visando a declaração de domínio
do imóvel situado na Rua Mamud Rahad, 740 - Horto Florestal, São Paulo - SP,
com área de 369,87m², contribuinte n. 070.397.0021-2, alegando posse mansa e
pacíf ica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis,  a f luir  após o prazo de 20 dias úteis,  CONTESTEM o fei to.  Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel,  caso em que será nomeado
CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 09 de dezembro de 2020.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031078-31.2019.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da 7ª 
Vara Cível, do Foro Regional I  Santana, Estado de São Paulo, Dra. Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da 
lei etc... FAZ SABER a MIL DECORAÇÕES E PROJETOS LTDA, CNPJ 46.124.145/0001-03 e EDSON MAGRI, RG 
3391752, CPF 048.476.018-15, que lhes foi proposta uma ação de DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C.C. 
COBRANÇA sob nº  1031078-31.2019.8.26.0001, ajuizada por MARCOS STISIN e LIDIA GRYNSZPAN DE STISTIN, 
objetivando o recebimento da quantia de R$ 36.760,73 (10/2019), devidamente corrigida, referente aos alugueres e 
encargos da locação vencidos de 01.05.2019 a 01.10.2019, bem como os que vencerem até a efet iva entrega das chaves 
do imóvel situado nesta Capital, todos acrescidos da multa moratória de 10%, juros de 1% ao mês e atualização 
monetária, referente à locação do imóvel constituído de um galpão de 450m², localizado à Rua Matias Ferrão, nº 20 . 
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 17 de dezembro de 2020. 
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Butantan inicia distribuição de 2º
lote de vacinas após aval da Anvisa

Nacional
Jornal O DIA SP
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Após nova autorização da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) para uso emer-
gencial da vacina CoronaVac, o
Instituto Butantan começou a
distribuição do segundo lote do
imunizante na tarde da ultima sex-
ta-feira (22). Cerca de 900 mil do-
ses foram liberadas.

Desse total, 200 mil doses fo-
ram levadas ao Centro de Distri-
buição e Logística da Secretaria

da Saúde de São Paulo. Setecen-
tas mil vão para a central de dis-
tribuição do Ministério da Saú-
de, em Guarulhos, na região me-
tropolitana de São Paulo.

Esse segundo pedido à An-
visa trata de lote de vacinas en-
vasadas pelo próprio Instituto
Butantan, em frasco-ampola mul-
tidose, contendo dez doses em
cada unidade. O processo foi ini-
cialmente submetido à agência

no último dia 18.
Segundo o governo do es-

tado, as demais doses envasa-
das, rotuladas e embaladas no
Butantan a partir de matéria-
prima enviada da China serão
liberadas tão logo passem pela
inspeção de controle de quali-
dade do instituto.

No último domingo (17), o
instituto distribuiu 6 milhões de
doses da vacina CoronaVac. Com

a segunda remessa, são 6,9 mi-
lhões de um total de 8,7 milhões
de doses estabelecidas em cro-
nograma firmado com o Minis-
tério da Saúde para entrega até
31 de janeiro, conforme divul-
gou o estado. Até abril, o go-
verno estadual afirma que o Bu-
tantan entregará 46 milhões de
vacinas contra o novo corona-
vírus para todo o país. (Agen-
cia Brasil)

Distribuição de vacinas da AstraZeneca
deve começar neste sábado

Os 2 milhões de doses da
AstraZeneca contra a covid-19
que chegaram da Índia na sexta-
feira (22) serão distribuídas aos
estados a partir da tarde de sá-
bado (23). Segundo o presiden-
te Jair Bolsonaro, a Força Aérea
Brasileira está à disposição para
agilizar a distribuição da vacina
pelo país.

“Pode ter certeza que a Ae-
ronáutica está aí para servir o
Brasil e essa vacina, se chegar
hoje à noite, amanhã começa a
chegar a seus destinos”, disse
Bolsonaro.

Bolsonaro falou com a im-
prensa ao deixar o Palácio da
Alvorada, após café da manhã
com parlamentares na residên-
cia oficial. Ele reafirmou que a
vacinação não será obrigatória
e recomendou que as pessoas
leiam os estudos dos imunizan-
tes.

“Ela tem que ser voluntária,
afinal de contas não está nada
comprovado cientificamente

Um decreto assinado pelo
presidente Jair Bolsonaro ins-
titui o Sistema Integrado de
Informações do Plano Setorial
para Consolidação de uma
Economia de Baixa Emissão de
Carbono na Agricultura (SIN-
ABC), bem como o Comitê
Técnico de Acompanhamento
do Plano Setorial para Conso-
lidação de uma Economia de
Baixa Emissão de Carbono na
Agricultura (CTABC). A medi-
da deve ser publicada na edi-
ção do Diário Oficial da União
(DOU) da próxima segunda-
feira (25). 

Segundo a Secretaria Ge-
ral da Presidência da Repúbli-
ca, o SIN-ABC terá a função
de receber e consolidar as in-
formações apresentadas pela
Embrapa (Plataforma ABC),
pelo Ministério da Agricultu-
ra e pelo Banco Central do
Brasil (Sistema de Operações
do Crédito Rural e do Proagro
- Sicor). Já o colegiado CTA-
BC irá consolidar e sistemati-
zar os dados do SIN-ABC e
prestar apoio técnico e cientí-
fico à Comissão Executiva Na-

Decreto institui
sistema que verifica

emissões de
carbono no agro

cional do Plano Setorial para
Consolidação de uma Econo-
mia de Baixa Emissão de Car-
bono na Agricultura (CENA-
BC), instituída pelo decreto nº
10.431, de 20 de julho de 2020.

“O decreto atende as dire-
trizes da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009, que ins-
tituiu a Política Nacional de
Mudanças sobre o Clima
(PNMC) e criou os regramen-
tos para implementação do
Plano Setorial de Mitigação e
de Adaptação às Mudanças
Climáticas para Consolidação
de uma Economia de Baixa
Emissão de Carbono na Agri-
cultura (Plano ABC)”, infor-
mou a pasta.

Ainda de acordo com o go-
verno federal, o protocolo e
metodologias de avaliação a
serem usados para alimentar o
novo sistema seguem os pro-
cedimentos de monitoramento
das emissões de gases de efei-
to estufa estabelecidos inter-
nacionalmente e com as dire-
trizes do Painel Intergoverna-
mental sobre Mudança do Cli-
ma (IPCC).  (Agencia Brasil)

Governador do Paraná assume
presidência do Codesul

O governador do Paraná
Carlos Massa Ratinho Junior
assumiu a presidência do Con-
selho de Desenvolvimento e In-
tegração Sul (Codesul) até 2022.
Ele substitui Eduardo Leite, go-
vernador do Rio Grande do Sul,
que presidiu o conselho por
dois anos. A transição ocorreu
de forma online, respeitando
todas as medidas sanitárias exi-
gidas.

“Mesmo em um ano atípico,
tivemos uma boa conversa com
os secretários executivos e te-
mos bons planos para essa ins-

tituição tão importante. Quere-
mos que a nossa união possa
fortalecer ainda mais todos os
estados componentes do gru-
po e que são essenciais para a
economia do país”, destacou o
governador.

A nova diretoria do Code-
sul é composta pelo secretário-
executivo Wilson Quinteiro e
por outros três secretários dos
escritórios regionais: Micheli
Tassiani Petry(RS), Magda dos
Santos Correa (MS), Amauri
Cantú (SC), além de corpo téc-
nico e administrativo.

Micheli Tassiani Petry, se-
cretária-executiva da gestão que
acaba de ser finalizada, afirma
que nos últimos dois anos o Co-
desul construiu novas pautas e
propôs diversas ações conjun-
tas entre os estados do extremo
sul, sobretudo em relação a de-
mandas federativas.

O Sistema Conselho de De-
senvolvimento e Integração Sul
(Codesul) foi criado em 1961,
por meio de convênio entre os
três estados do Sul (Paraná, Rio
Grande do Sul e Santa Catari-
na). Em 1992, o Mato Grosso do

Sul passou a integrar o Conse-
lho. O principal objetivo do ór-
gão é buscar alternativas aos
desequilíbrios regionais e po-
tencializar questões comuns
aos estados-membros, sobretu-
do em questões essenciais
como desenvolvimento econô-
mico e social, além de fomentar
ainda mais a integração dos es-
tados-membros com o Merco-
sul.

Após a gestão paranaense,
o estado do Mato Grosso do
Sul deverá assumir a presidên-
cia do órgão. (AENPR)

com essa vacina ainda. E peço
que o pessoal leia o contrato
com a empresa para tomar pé de
onde chegaram as pesquisas e
porque não se concluiu ainda di-
zendo que uma vacina é perfei-
tamente eficaz. Pelo que tudo in-
dica, segundo a Anvisa, ela vai
ajudar que casos graves não
ocorram no Brasil, para quem for

vacinado”, afirmou.

AstraZeneca
De acordo com a Fiocruz, as-

sim que chegarem à instituição,
as vacinas passarão por checa-
gem de qualidade e segurança,
além de rotulagem, com etique-
tagem das caixas com informa-
ções em português. A previsão

é que esse processo seja reali-
zado até manhã de sábado (23)
por equipes treinadas em boas
práticas de produção. As vaci-
nas devem ser liberadas para
distribuição no período da tar-
de.

“Ao longo de todo o trajeto
até Bio-Manguinhos/Fiocruz, as
vacinas estarão armazenadas em
seis caixas do tipo pallets, que
serão acondicionadas em envi-
rotainers, pequenos containers
utilizados para transportes de
carga que necessita de controle
de temperatura. Nesses enviro-
tainers, as vacinas serão manti-
das na temperatura entre 2 a
8ºC”, informou a Fiocruz.

Agradecimento
Pelas redes sociais, o presi-

dente agradeceu o ministro in-
diano pela liberação das vacinas.
“Obrigado por nos  auxiliar com
as exportações de vacinas da Ín-
dia para o Brasil”, diz a publica-
ção. (Agencia Brasil)
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MRC Participações S.A. 
CNPJ/ME nº 05.062.355/0001-29 – NIRE 35.300.190.998

Ata da Assembleia Geral Extraordinária e da Assembleia Especial de Acionistas Titulares de 
Ações Preferenciais realizadas em 8 de dezembro de 2020

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 8 de dezembro, às 10 horas e 30 minutos, na sede social da MRC Participações S.A., 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 14º andar, CEP 01448-000 (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, conforme o disposto no Artigo 124, § 4º, e no Artigo 136, 
§ 1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas 
representantes da totalidade das ações ordinárias e das ações preferenciais de emissão da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, e secretariados pelo Sr. Sergio Thiago da Gama Giestas. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar, (a) em sede de assembleia geral extraordinária, sobre (i) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia 
para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Companhia celebrado em 18 de novembro de 2020 (“Acordo de 
Acionistas da Companhia”); (ii) ratificar a assinatura de Acordo de Acionistas da Hejoassu Administração S.A. (“Hejoassu”), assinado 
em 30 de novembro de 2020 entre a Companhia, AEM Participações S.A., ERMAN Participações S.A., JEMF Participações S.A., 
Hejoassu, Votorantim S.A. e Votorantim Finanças S.A. (“Acordo de Acionistas da Hejoassu”); (iii) a orientação de voto, a ser proferido 
em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, para aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para 
refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu; (iv) a ratificação das assinaturas dos Acordos de Acionistas de 
AEM Participações S.A., ERMAN Participações S.A. e JEMF Participações S.A., assinados em 18 de novembro de 2020 (“Holdings 
Familiares” e “Acordos de Acionistas Holdings Familiares”); e (v) a ratificação da orientação dos votos já proferidos em Assembleias 
Especiais de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais de cada Holding Familiar, para aprovação (1) da reforma e consolidação 
do Estatuto Social de cada Holding Familiar para refletir os termos e condições de seu respectivo Acordo de Acionistas Holding 
Familiar; (2) da ratificação da assinatura do Acordo de Acionistas da Hejoassu por cada Holding Familiar; (3) da orientação de voto, 
a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, para aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu; e (4) da ratificação das assinaturas dos Acordos 
de Acionistas Holdings Familiares; e, (b) em sede de assembleia especial de acionistas titulares de ações preferenciais, a ratifica-
ção das matérias deliberadas nos itens (i), (ii) (iii) e (iv) e subitem (1) do item (v) acima. 5. Deliberações em Sede de Assembleia 
Geral Extraordinária: Foi deliberado e aprovado, pela totalidade dos acionistas titulares de ações ordinárias, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer ressalvas, o quanto segue: 5.1. Aprovar a reforma integral do Estatuto Social da Companhia, de modo a 
adequá-lo ao Acordo de Acionistas da Companhia, e consequentemente consolidar referido Estatuto Social, que passará a vigorar 
com a redação constante do Anexo I à presente ata; 5.2. Ratificar a assinatura, pela Companhia, do Acordo de Acionistas da 
Hejoassu, nos termos de minuta do Acordo de Acionistas da Hejoassu apresentada aos acionistas durante esta Assembleia; 5.3. 
Aprovar a orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, favorável à aprovação da reforma e 
consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos 
da minuta do Estatuto Social da Hejoassu apresentada aos acionistas durante esta Assembleia; 5.4. Ratificar as assinaturas, pela 
Companhia, de cada um dos Acordos de Acionistas Holdings Familiares, nos termos das vias assinadas apresentadas aos acionis-
tas durante esta Assembleia; e 5.5. Ratificar a orientação dos votos, já proferidos em Assembleias Especiais de Acionistas Titulares 
de Ações Preferenciais de cada Holding Familiar, favoráveis à aprovação (1) da reforma e consolidação do Estatuto Social de cada 
Holding Familiar para refletir os termos e condições de seu respectivo Acordo de Acionistas Holding Familiar; (2) da ratificação da 
assinatura do Acordo de Acionistas da Hejoassu por cada Holding Familiar; (3) da orientação de voto, a ser proferido em Assembleia 
Geral Extraordinária de Hejoassu, para aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos 
e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu; e (4) da ratificação das assinaturas dos Acordos de Acionistas Holdings Familia-
res. 6. Deliberações em Sede de Assembleia Especial de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais: Foi deliberado e 
aprovado, pela totalidade dos acionistas titulares de ações preferenciais, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, o 
quanto segue: 6.1. Para os efeitos do disposto no artigo 5º, “e” e “h”, do atual Estatuto Social da Companhia, ratificar a reforma 
integral do referido Estatuto Social, de modo a adequá-lo ao Acordo de Acionistas da Companhia, e consequentemente consolidar 
referido Estatuto Social, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata; 6.2. Para os efeitos do disposto 
no artigo 9, parágrafo quarto, “j”, do Estatuto Social consolidado da Companhia, ratificar a assinatura do Acordo de Acionistas da 
Hejoassu, nos termos de minuta do Acordo de Acionistas da Hejoassu apresentada aos acionistas durante esta Assembleia; 6.3. 
Para os efeitos do disposto no artigo 9, parágrafo quarto, “k”, do Estatuto Social consolidado da Companhia, ratificar a orientação 
de voto, a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, favorável à aprovação da reforma e consolidação do 
Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos da minuta do 
Estatuto Social da Hejoassu apresentada aos acionistas durante esta Assembleia. 6.4. Para os efeitos do disposto no artigo 9, 
parágrafo quarto, “j”, do Estatuto Social consolidado da Companhia, ratificar as assinaturas, pela Companhia, de cada um dos 
Acordos de Acionistas Holdings Familiares, nos termos das vias assinadas apresentadas aos acionistas durante esta Assembleia; 
e 6.5. Para os efeitos do disposto no artigo 9, parágrafo quarto, “k”, do Estatuto Social consolidado da Companhia, ratificar a 
orientação dos votos, já proferidos em Assembleias Especiais de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais de cada Holding 
Familiar, favoráveis à aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da respectiva Holding Familiar para refletir os termos 
e condições de seu respectivo Acordo de Acionistas Holding Familiar. 7. Forma da Ata: Foi aprovada a lavratura da presente ata 
na forma sumária dos fatos ocorridos, conforme artigo 130, § 1º da Lei das S.A. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foram encerradas as Assembleias, das quais se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
Assinaturas: Mesa: Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente; e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. Acionistas pre-
sentes: (a) Alexandre Scripilliti Noschese; (b) Eduardo Scripilliti Noschese; (c) Fabio Graça Scripilliti; (d) Felipe Scripilliti Noschese; 
(e) Fernando Graça Scripilliti; (f) Helena Scripilliti Ferreira Velloso; (g) João Zeferino Ferreira Velloso Filho; (h) Júlia Graça Scripilliti; 
(i) Luiza Graça Scripilliti Lourenço; (j) Marina Graça Scripilliti Soares; (k) Pedro Graça Scripilliti; (l) AEM Participações S.A. (p. Luis 
Ermirio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes); (n) ERMAN Participações S.A. (p. Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de 
Moraes); e (o) JEMF Participações S.A. (p. José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes). Usufrutuários de 
direitos políticos e econômicos: (a) Carlos Eduardo Moraes Scripilliti; (b) Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, (c) Maria Helena de 
Moraes Scripilliti Noschese; e (d) Regina Helena Scripilliti Velloso. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 8 de 
dezembro de 2020. Mesa: Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti – Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. Anexo 
I – Estatuto Social: MRC Participações S.A. CNPJ/ME nº 05.062.355/0001-29 – NIRE 35.3.0019099.8. Capítulo I – Denomina-
ção e Sede: Artigo 1 – MRC Participações S.A. (“Companhia”), pessoa jurídica de direito privado, é uma sociedade por ações de 
capital fechado regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, datada de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), e pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2 – A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 14º andar, CEP 01448-000, sendo expressamente vedado criar, transferir e encerrar filiais, 
agências, sucursais, escritórios, depósitos ou outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
Capítulo II – Objeto e Prazo de Duração: Artigo 3 – A Companhia tem por objeto social única e exclusivamente a participação 
no capital social das seguintes sociedades anônimas: (a) Hejoassu Administração S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 14º andar, conjunto A, CEP 01448-000, com seus atos constitutivos 
arquivados na JUCESP sob NIRE 35.3.0019255.9, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.194.148/0001-07 (“Hejoassu”); (b) AEM Par-
ticipações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, 
sala B, CEP 01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.3.0019101.3, inscrita no CNPJ/ME sob nº 
05.062.403/0001-89; (c) Erman Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Amauri, nº 255, 15º andar, CEP 01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.3.0019100.5, 
inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.062.376/0001-44; e (d) JEMF Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, CEP 01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na 
JUCESP sob NIRE 35.3.0019102.1, inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.062.394/0001-26. Artigo 4 – O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capítulo III – Capital Social e Cessão de Ações: Artigo 5 – O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 7.584.730.000,00 (sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil reais), dividido em 684.729.100 
(seiscentas e oitenta e quatro milhões, setecentas e vinte e nove mil e cem) ações ordinárias e 900 (novecentas) ações preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro – A Companhia não emitirá cautelas, títulos ou certificados represen-
tativos de ações, comprovando-se a propriedade do acionista pela inscrição de seu nome no Livro de Registro de Ações Nominativas. 
Parágrafo Segundo – Todas as ações, sejam ordinárias ou preferenciais, são inconversíveis umas nas outras, e não será permitida 
a criação de qualquer outra classe de ações. Parágrafo Terceiro – Cada ação ordinária dará direito a um (1) voto em todas as 
deliberações da Assembleia Geral; cada ação preferencial dará direito a um (1) voto exclusivamente nas matérias indicadas no 
Parágrafo Quarto do Artigo 9º deste Estatuto, a serem deliberadas em Assembleia Especial. Parágrafo Quarto – A Companhia, por 
deliberação da Assembleia Geral e nos limites das normas legais pertinentes, poderá negociar com as próprias ações, incluindo, 
sem limitação, por meio de recompra ações de sua própria emissão, desde que sejam observados os termos e condições previstos 
no Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo Quinto – As ações preferenciais gozarão do direito a percepção de dividendos 
cumulativos de 10% (dez por cento) superiores aos que forem atribuídos às ações ordinárias. Artigo 6 – Qualquer oneração, 
transferência, alienação ou disposição de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, bem 
como de direitos de subscrição de novas ações, de emissão da Companhia e/ou de emissão de outras sociedades e de titularidade 
da Companhia, poderá ser realizada, contanto que observados os procedimentos, avenças e condições previstos em Acordo de 
Acionistas, registrado no Livro de Registro de Ações da Companhia e arquivado em sua sede. Capítulo IV – Assembleia Geral: 
Artigo 7 – As Assembleias Gerais serão ordinárias ou extraordinárias. As Assembleias Gerais ordinárias realizar-se-ão, a cada ano, 
em qualquer dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e as extraordinárias, sempre que houver 
necessidade. Artigo 8 – A Assembleia Geral ordinária terá a seguinte competência: (a) Tomar as contas da Diretoria, discutir e 
deliberar sobre o balanço e as demonstrações financeiras do exercício findo; (b) Definir a destinação dos resultados do exercício 
e a distribuição de dividendos aos acionistas; e (c) Eleger, bienalmente, ou quando necessário, os membros da Diretoria da Com-
panhia. Artigo 9 – Além de outras matérias previstas em lei e neste Estatuto Social, será também de competência privativa da 
Assembleia Geral, extraordinariamente convocada, a deliberação acerca das seguintes matérias: (a) Reforma ou alteração do 
Estatuto Social; (b) Alienação, aquisição ou oneração de participações societárias de qualquer valor; (c) Eleição ou destituição, a 
qualquer tempo, dos membros da Diretoria, e fixação do montante global ou individual da remuneração dos diretores; (d) Eleição 
ou destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal (se instituído), e fixação do montante global ou individual da 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal; (e) Destinação do lucro líquido do exercício, observadas as disposições do Estatuto 
Social; (f) Distribuição antecipada de dividendos, cujo valor seja compatível com as Políticas de Dividendos (conforme definido no 
Acordo de Acionistas da Companhia); (g) Criação de partes beneficiárias, bônus de subscrição, debêntures conversíveis ou não em 
ações, opções ou quaisquer outros valores mobiliários da Companhia; (h) Escolha e contratação de auditores independentes, se for 
o caso; (i) Aprovação da Política de Dividendos da Companhia (conforme definido no Acordo de Acionistas da Companhia); (j) 
Suspensão dos direitos de acionista, na forma da lei; (k) Avaliação de bens com que um acionista concorrer para a formação do 
capital social; (l) Propositura de medida judicial visando o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou a declaração de 
autofalência da Companhia, ressalvada a hipótese do artigo 122, parágrafo único, da Lei das S.A.; (m) Aprovação da realização de 
parcerias ou associações envolvendo a Companhia, qualquer que seja a forma jurídica aplicável, incluindo, sem limitação, a 
constituição de nova sociedade, aquisição de participações societárias ou reorganização societária; (n) Contratação de empréstimos, 

operações financeiras em geral, e a alienação e aquisição de ativos; (o) Realização de negócios, obedecidas as condições, cláusu-
las e práticas de mercado, entre a Companhia e/ou suas investidas e suas respectivas partes relacionadas; (p) Realização da oferta 
da Recompra pela Companhia (nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia); (q) Proposta de Novo Preço de Aquisição (nos 
termos do Acordo de Acionistas da Companhia); (r) Empréstimo para acionistas e suas partes relacionadas; e (s) Voto a ser proferido 
em Assembleia Geral da Hejoassu para deliberação que dependa do voto afirmativo de acionistas representando, ao menos, 75% 
(setenta e cinco por cento) do capital social votante da Hejoassu. Parágrafo Primeiro – Ressalvadas as hipóteses especiais pre-
vistas na Lei das S.A. ou nos Parágrafos abaixo, todas e quaisquer resoluções ou deliberações das Assembleias Gerais dependerão 
do voto afirmativo de acionistas representando, no mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) do capital social votante da Companhia. 
Parágrafo Segundo – As seguintes matérias dependerão do voto afirmativo de acionistas representando, ao menos, 85% (oitenta 
e cinco por cento) do capital social votante da Companhia: (a) Transferência da participação societária detida em Hejoassu; (b) 
Exercício da Opção de Venda (conforme definido no Acordo de Acionistas da Hejoassu); (c) Exercício da Opção de Compra (conforme 
definido no Acordo de Acionistas da Hejoassu); (d) Pedido de liquidação judicial da Hejoassu; e (e) Voto a ser proferido em Assem-
bleia Geral da Hejoassu para deliberação que dependa do voto afirmativo de acionistas representando, ao menos, 85% (oitenta e 
cinco por cento) do capital social votante da Hejoassu. Parágrafo Terceiro – As seguintes matérias dependerão do voto afirmativo 
de acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia: (a) Reforma ou alteração do Estatuto 
Social no que diz respeito à determinação do dividendo mínimo obrigatório; (a) Distribuição de dividendos inferiores ao mínimo 
estabelecido por este Estatuto Social; e (b) Voto a ser proferido em Assembleia Geral da Hejoassu para deliberação que dependa 
do voto afirmativo de acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Hejoassu. Parágrafo Quarto – A 
decisão sobre as seguintes matérias, ainda que aprovada em Assembleia Geral pelos acionistas titulares de ações ordinárias de 
emissão da Companhia, terá sua validade e eficácia subordinadas a sua aprovação em Assembleia Especial por 2/3 (dois terços) 
dos votos dos acionistas titulares de ações preferenciais de emissão da Companhia: (a) Alteração do objeto social da Companhia; 
(b) Alteração da vedação à conversibilidade das ações; (c) Criação de qualquer outra classe de ações; (d) Modificação dos direitos, 
vantagens e preferências conferidas às ações preferenciais; (e) Reforma ou alteração estatutária da qual resulte ou possa resultar 
modificação dos direitos sociais conferidos às ações preferenciais; (f) Incorporação da Companhia ou das ações de sua emissão 
por outra sociedade, a incorporação de outra sociedade pela Companhia, a transformação, fusão, cisão, dissolução e liquidação da 
Companhia, bem como eleição e destituição de liquidantes e aprovação de suas contas; (g) Modificação do tipo societário da 
Companhia; (h) Abertura de capital da Companhia; (i) Reforma ou alteração estatutária visando o estabelecimento de quórum de 
deliberação que implique, direta ou indiretamente, a necessidade, em relação à aprovação de qualquer matéria, do voto unânime 
dos acionistas titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia; (j) Celebração de acordo de acionistas em sociedade da 
qual a Companhia participe, bem como a resilição, denúncia ou alteração de acordo de acionistas do qual a Companhia seja parte; 
e (k) Voto a ser proferido em assembleia geral ou reunião de sócios de investida da Companhia para deliberação de mudanças em 
estatuto ou contrato social de investida da Companhia. Parágrafo Quinto – Quando for convocada Assembleia Geral da Hejoassu 
para deliberar sobre qualquer das Matérias Relevantes – Hejoassu (conforme definidas no Acordo de Acionistas da Companhia), os 
acionistas deverão reunir-se previamente para apreciar, discutir e deliberar sobre o voto a ser proferido pela Companhia nas 
Assembleias Gerais da Hejoassu, observados os termos, quóruns e procedimentos previstos no Acordo de Acionistas da Companhia. 
Parágrafo Sexto – Os acionistas preferencialistas poderão assistir à discussão e votação das matérias relacionadas no Parágrafo 
Quarto na Assembleia Geral, sendo certo, contudo, que não terão direito a voz nem a voto na referida Assembleia Geral. Artigo 10 
– A Assembleia Geral será convocada na forma da lei pelos diretores da Companhia ou por qualquer acionista, ou grupo de acio-
nistas, que represente, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social votante, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência, em 
primeira convocação, ou 5 (cinco) dias de antecedência, em segunda convocação, por meio de notificação escrita, acompanhada 
de todos e quaisquer documentos que devam ser analisados ou aprovados na Assembleia Geral a ser realizada ou que sirvam de 
fundamento para as deliberações a serem tomadas, sem prejuízo das demais formalidades previstas na Lei das S.A., podendo tal 
notificação ser realizada por e-mail, ou qualquer outro meio acordado no Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo Primeiro 
– Independentemente das formalidades legais e dos requisitos previstos neste Artigo 10, será considerada regular a Assembleia 
Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. Parágrafo Segundo – As Assembleias Gerais ocorrerão na sede da 
Companhia, exceto se outra localidade for acordada por todos os acionistas. Artigo 11 – As Assembleias Gerais da Companhia 
somente poderão ser instaladas com a presença dos acionistas titulares dos votos exigidos para a sua deliberação válida nos 
termos da Lei das S.A., do Acordo de Acionistas da Companhia e deste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro – Caso a ordem do dia 
de determinada Assembleia Geral contenha matérias com quóruns de aprovações distintos, referida Assembleia Geral instalar-se-
-á somente com relação às matérias cujo quórum de instalação tenha sido alcançado, conforme o caput deste Artigo. As matérias, 
eventualmente, não deliberadas, em razão da não verificação do respectivo quórum de instalação, poderão ser objeto de delibera-
ção de nova Assembleia Geral a ser convocada de acordo com os procedimentos do Artigo 10 acima. Parágrafo Segundo – As 
Assembleias Gerais serão presididas por um dos diretores da Companhia ou, na ausência destes, por pessoa indicada pela 
maioria dos acionistas com direito a voto presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia Geral. 
Artigo 12 – Sempre que a Assembleia Geral for convocada para deliberar sobre qualquer das matérias relacionadas no Parágrafo 
Quarto do Artigo 9º ou sobre assunto que, indiretamente, possa resultar em prejuízo dos direitos assegurados às ações preferenciais, 
deverá ser também convocada a Assembleia Especial dos acionistas titulares de ações preferenciais para votar a mesma matéria. 
Parágrafo Primeiro – A convocação da Assembleia Especial seguirá as mesmas formalidades para a convocação de uma Assem-
bleia Geral, conforme Artigos 10 e 11, sendo certo que a Assembleia Especial deverá ser realizada no mesmo local da Assembleia 
Geral e em igual hora do 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da realização da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo – As Assembleias 
Especiais da Companhia somente poderão ser instaladas com a presença dos acionistas titulares dos votos exigidos para a sua 
deliberação válida. Parágrafo Terceiro – As Assembleias Especiais serão presididas por um dos diretores da Companhia ou, na 
ausência destes, por pessoa indicada pela maioria dos acionistas preferencialistas presentes, sendo secretariadas por pessoa 
indicada pelo Presidente da Assembleia Especial. Artigo 13 – Será considerado presente em determinada Assembleia Geral ou 
Especial, conforme aplicável, o acionista que: (a) nomear qualquer outro acionista, diretor da Companhia ou advogado como seu 
procurador para votar em tal Assembleia, desde que a respectiva procuração seja entregue a diretor da Companhia e/ou ao Presi-
dente da Assembleia antes da sua instalação; (b) enviar seu voto por escrito a diretor da Companhia e/ou ao Presidente da 
Assembleia antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos; ou (c) participar 
das Assembleias por meio de vídeo conferência ou conferência telefônica, casos em que o acionista ausente será considerado 
presente à Assembleia, e esta será considerada realizada no local onde estiver o Presidente da Assembleia. Parágrafo Primeiro 
– Em qualquer das hipóteses previstas no caput deste Artigo, os acionistas se comprometem a, nos 5 (cinco) dias úteis subsequen-
tes à Assembleia, assinar ou atribuir instrumento de mandato para que um procurador assine, de forma presencial, todos os 
documentos, atas e livros que se façam necessários para assegurar a validade das deliberações assembleares. Parágrafo Segundo 
– As atas das Assembleias deverão ser lavradas em livro próprio e serão válidas se assinadas por quantos acionistas bastem para 
a aprovação das matérias nela discutidas. Capítulo V – Administração: Artigo 14 – A Companhia será administrada por uma 
Diretoria, composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 4 (quatro) diretores, todos sem designação específica, residentes no 
País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral da Companhia para mandatos unificados de 
2 (dois) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro – Os membros da Diretoria serão empossados nos seus cargos mediante 
assinatura de termo de posse no livro de atas de Reuniões da Diretoria, sendo dispensada qualquer tipo de garantia para o exer-
cício do cargo. Parágrafo Segundo – Na hipótese de um diretor eleito não tomar posse nos 30 (trinta) dias seguintes à data de 
sua eleição, seu cargo será considerado vago, devendo uma Assembleia Geral ser convocada com o propósito de preencher o cargo 
então vago. Parágrafo Terceiro – O diretor reeleito será considerado, imediatamente, empossado no ato da reeleição, indepen-
dentemente de qualquer outra formalidade. Parágrafo Quarto – A Assembleia Geral fixará a remuneração individual dos diretores 
ou a global da Diretoria. Parágrafo Quinto – Em caso de renúncia ou impedimento permanente de qualquer diretor durante o 
mandato para o qual ele foi eleito, seu substituto será nomeado em Assembleia Geral especificamente convocada para esse fim. 
Quando se verificar ausência ou impedimento temporários de diretor, as funções correspondentes serão acumuladas pelo(s) 
membro(s) remanescente(s) da Diretoria. Artigo 15 – Compete à Diretoria, observadas as limitações previstas neste Estatuto Social: 
(a) Representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, inclusive perante quaisquer repartições públicas federais, 
estaduais ou municipais; (b) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e as decisões das Assembleias Gerais da Companhia; (c) 
Elaborar, em cada exercício, o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras a serem submetidas à Assembleia 
Geral junto com proposta de destinação dos saldos que não constituírem reserva; e (d) Decidir e praticar quaisquer atos, negócios 
jurídicos ou operações, desde que (i) não sejam de competência privativa da Assembleia Geral, e (ii) observem a alçada máxima 
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) (corrigido anualmente a partir de 1º de janeiro de 2021 com base na variação positiva 
do IPCA acumulado do ano-calendário imediatamente anterior), em 1 (um) ou mais atos ou operações da mesma natureza no 
período de 1 (um) ano. Parágrafo Primeiro – É vedado à Diretoria, de forma colegiada ou por qualquer de seus membros separa-
damente, e/ou a procuradores da Companhia: (a) sem a antecedente autorização dos órgãos societários competentes, celebrar 
contratos e praticar atos dos quais resultem direitos e obrigações de valor superior à sua alçada, exceto se expressamente auto-
rizada por este Estatuto Social; e/ou (b) prestar avais e fianças ou quaisquer outros atos que obriguem a Companhia em negócios 
estranhos aos seus interesses e objeto social, sendo tais atos nulos e ineficazes com relação à Companhia. Parágrafo Segundo 
– As limitações de valor indicadas no caput deste Artigo não se aplicam nos casos de pagamento de: (i) tributos devidos pela 
Companhia; e (ii) valores devidos a concessionárias/permissionárias de serviços públicos (e.g., contas de energia elétrica e gás, 
decorrentes do giro normal dos seus negócios). Artigo 16 – Exceto conforme previsto nos Parágrafos Segundo e Terceiro abaixo, 
para a prática de qualquer ato que importe obrigação ou responsabilidade para a Companhia ou que a exonere de obrigações para 
com terceiros ou que exonere terceiros de obrigações para com a Companhia, incluindo, sem limitação, a assinatura de cheques, 
celebração de contratos, assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ou ordens de pagamento, a 
Companhia deverá ser representada, obrigatoriamente: (a) Por 2 (dois) diretores em conjunto; (b) Por 1 (um) diretor em conjunto 
com 1 (um) procurador, investido de expressos e especiais poderes, nos termos do Parágrafo Primeiro abaixo; ou (c) Por 2 (dois) 
procuradores em conjunto, investidos de expressos e especiais poderes, nos termos do Parágrafo Primeiro abaixo. Parágrafo 
Primeiro – As procurações em nome da Companhia serão sempre outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto e, além de 
especificar os poderes conferidos, conterão prazo de vigência limitado a 1 (um) ano. As procurações “ad judicia” e “et extra”, para 
atuação em processos judiciais e administrativos, podem ser outorgadas por prazo de validade indeterminado e permitir a atuação 
individual dos mandatários. Parágrafo Segundo – Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador, 
investido de expressos e especiais poderes para praticar os atos para os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato 
com a consecução de seu objeto. Parágrafo Terceiro – Qualquer diretor tem poderes para, isoladamente: (a) Representar a 
Companhia judicialmente, em qualquer foro e em qualquer grau de jurisdição, inclusive para fins de citação, intimação, notificação 
e depoimento pessoal; (b) Receber e dar quitação de qualquer valor pago à Companhia através de cheques ou de outros títulos de 
créditos idôneos a ela nominativos, bem como realizar o respectivo endosso para depósito bancário em conta da Companhia; e (c) 
Admitir e demitir funcionários, assinando os documentos correspondentes. Capítulo VI – Conselho Fiscal: Artigo 17 – O Conse-
lho Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela 
Assembleia Geral, permitida a reeleição. Parágrafo Único – Os membros do Conselho Fiscal serão empossados em seus cargos, 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no livro de atas de Reuniões do Conselho Fiscal, sendo dispensada qualquer 
tipo de garantia para o exercício do cargo. Artigo 18 – O Conselho Fiscal não terá caráter permanente e somente será instalado a 
pedido de acionistas, observado o disposto na legislação e regulamentações aplicáveis. Parágrafo Primeiro – A Assembleia Geral 

que eleger o Conselho Fiscal fixará sua remuneração, respeitado o mínimo legal. Os membros do Conselho Fiscal somente farão 
jus à remuneração no período em que, instalado o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercício da função, sendo-lhes assegurado 
o reembolso das despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função. Parágrafo Segundo – Nenhum 
membro do Conselho Fiscal poderá acumular função executiva na Companhia. Parágrafo Terceiro – As deliberações do Conselho 
Fiscal serão tomadas por maioria de votos e consignadas em ata lavrada no livro de atas de Reuniões do Conselho Fiscal. Artigo 
19 – Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos temporários, bem como em caso de 
vacância de qualquer um dos cargos, pelos respectivos suplentes. Parágrafo Primeiro – Ocorrendo vacância definitiva de qualquer 
um dos cargos de membro do Conselho Fiscal e, na falta do suplente, um novo membro será eleito na primeira Assembleia Geral 
da Companhia posterior à verificação da vacância definitiva. Parágrafo Segundo – Para os fins deste Artigo, ocorrerá a vacância 
definitiva de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento comprovado, 
invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar de participar de 3 (três) reuniões 
ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. Capítulo VII – Exercício Social, Lucros 
e Distribuição: Artigo 20 – O exercício social da Companhia coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-
-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. 
Parágrafo Único – A Companhia poderá levantar balanços intermediários em qualquer mês do exercício social, por deliberação 
da Diretoria e depois de ouvido o Conselho Fiscal, se instalado, distribuir, ad referendum da Assembleia Geral, dividendos anteci-
pados com base nos lucros apurados no período ou dividendos intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
registrados no último balanço. Artigo 21 – Os lucros apurados em cada exercício, após a provisão para o imposto de renda e a 
compensação com os prejuízos acumulados, terão a destinação abaixo, conforme recomendação da Diretoria: (a) 5% (cinco por 
cento) para a formação da reserva legal, até o atingimento de 20% (vinte por cento) do capital social; (b) Constituição de reserva 
para contingências, se proposto pela Diretoria e aprovado pela Assembleia Geral, sendo certo que tal reserva, salvo hipótese 
excepcional devidamente comprovada, não poderá absorver mais de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício e seu 
montante total não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; (c) Pagamento de dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 
22 deste Estatuto Social; (d) Retenção de reserva de lucros, se proposto pela Diretoria e aprovado pela Assembleia Geral; e (e) O 
saldo remanescente do lucro líquido, se houver, terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, consoante proposta da 
Diretoria, atendidas as prescrições legais aplicáveis. Parágrafo Único – A Companhia poderá contar com uma Reserva para 
Investimentos de Capital e/ou uma Reserva para Novos Negócios, cujas constituições deverão ser objeto de proposta da Diretoria 
e aprovadas pela Assembleia Geral, sendo certo que: (a) a Reserva para Investimentos de Capital, destinada ao custeio de projetos 
de ampliação e modernização das unidades industriais e construção de novas plantas, absorverá valor de até 10% (dez por cento) 
do lucro líquido do exercício, salvo se os investimentos aprovados demandarem importância superior, não devendo seu montante 
acumulado, todavia, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social; e (b) a Reserva para Novos Negócios atenderá aos planos 
de diversificação das atividades da Companhia e de suas investidas, absorverá valor de até 10% (dez por cento) do lucro líquido 
do exercício, percentual esse que poderá ser superado para atender obrigações que excedam ao montante acumulado provisionado, 
o qual não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do capital social. Artigo 22 – Fica assegurado aos acionistas o direito ao 
recebimento de dividendo mínimo obrigatório, não cumulativo, de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido apurado em 
cada exercício social, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. Artigo 23 – A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de 
juros sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio 
poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Capítulo VIII – Dissolução e Liquidação: Artigo 24 – A Companhia será dissol-
vida ou liquidada nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. À Assembleia Geral compete 
estabelecer o modo de liquidação, bem como eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, caso instalado, a funcionar 
durante a liquidação, fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo IX – Juízo Arbitral: Artigo 25 – Se surgir qualquer 
controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza (“Disputa”), envolvendo qualquer um dos acionistas, direta 
ou indiretamente relacionada a este Estatuto Social, inclusive quanto à sua interpretação, existência, validade, eficácia, cumprimento 
e/ou rescisão, os acionistas deverão envidar os seus melhores esforços para dirimir amigavelmente a Disputa, e com exceção das 
Disputas referentes a obrigações de pagar que comportem, desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam 
exigir, desde já, execução específica. Ocorrendo qualquer Disputa, o acionista interessado na sua resolução deverá encaminhar 
notificação escrita aos representantes legais do(s) outro(s) acionista(s) com o propósito de iniciar tratativas para a negociação 
amigável da Disputa. Artigo 26 – Não havendo acordo no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação para as 
tratativas amigáveis, previstas no Artigo 25 acima, e com exceção das Disputas referentes a obrigações de pagar que comportem, 
desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam exigir, desde já, execução específica, toda e qualquer Disputa 
decorrente de ou relativa a este Estatuto Social será resolvida por arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 
1996 (“Lei de Arbitragem”), mediante as condições que seguem. Parágrafo Primeiro – A Disputa será submetida ao Centro de 
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Centro de Arbitragem”) de acordo com o seu regulamento, em 
vigor na data do pedido de instauração da arbitragem (“Regulamento”). A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. 
Parágrafo Segundo – O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, devendo 1 (um) deles ser indicado pela(s) parte(s) 
requerente(s) e um segundo árbitro pela(s) parte(s) requerida(s), os quais, de comum acordo, nomearão o terceiro árbitro que 
atuará como presidente do tribunal arbitral. Caso qualquer uma das partes da arbitragem deixe de indicar seu respectivo árbitro 
no prazo especificado no Regulamento e/ou os árbitros indicados pelas partes da arbitragem deixem de nomear o terceiro árbitro 
no prazo de 15 (quinze) dias contados da data estabelecida para referida providência, caberá ao presidente do Centro de Arbitragem 
tal indicação, na forma estabelecida no Regulamento. A indicação de árbitro(s) pelo presidente do Centro de Arbitragem não ficará 
restrita a árbitros constantes de seu corpo de árbitros. No caso de arbitragem com múltiplas partes, como requerentes ou reque-
ridas, não havendo consenso sobre a nomeação dos árbitros entre as partes de cada um dos polos da arbitragem no prazo espe-
cificado no Regulamento e/ou dentro do prazo de 15 (quinze) dias, caberá ao presidente do Centro de Arbitragem a nomeação de 
todos os membros do tribunal arbitral, indicando um deles para atuar como presidente, na forma do Regulamento. A Companhia 
será parte na arbitragem na medida necessária para que as decisões tomadas pelo tribunal arbitral possam ser por ela implemen-
tadas. A Companhia renuncia ao direito de indicar árbitro, sem prejuízo de fazê-lo em litígios decorrentes de outros acordos 
estabelecidos pelas acionistas. Parágrafo Terceiro – O tribunal arbitral deverá decidir a Disputa de acordo com as leis da República 
Federativa do Brasil, sendo-lhe vedada a decisão por equidade. O tribunal arbitral fica autorizado a proferir sentenças parciais, 
sendo que toda sentença, parcial ou final, é definitiva e obriga os acionistas, a Companhia e seus sucessores, a qualquer título, 
sendo certo que nenhum recurso poderá ser interposto contra ele(s), exceto pelo eventual ajuizamento, de boa-fé, da ação de que 
trata o artigo 33 da Lei de Arbitragem. Parágrafo Quarto – A recusa, por qualquer dos acionistas em estar vinculado a qualquer 
decisão proferida pelo tribunal arbitral será considerada como uma violação ao previsto neste Estatuto Social e poderá dar azo a 
ampla reparação cível pelos danos causados. Parágrafo Quinto – A arbitragem terá sede na Cidade de São Paulo-SP. Sem preju-
ízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer dos acionistas terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário unicamente com o 
objetivo de, se e quando necessário, (a) executar o laudo arbitral e executar obrigações que comportem execução específica; (b) 
promover medidas de urgência ou cautelares, de natureza preventiva, provisória ou permanente, anteriormente à constituição do 
tribunal arbitral, sendo que os acionistas reconhecem que o tribunal arbitral poderá decidir sobre essas medidas ou sobre a 
manutenção ou revogação de eventual liminar concedida no judiciário; e (c) promover outras medidas cabíveis de acordo com a 
Lei de Arbitragem. Para fins exclusivamente das medidas judiciais descritas neste Parágrafo, os acionistas elegem o foro central 
da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
O requerimento de qualquer medida concernente a esta cláusula não representará qualquer renúncia à cláusula de arbitragem ou 
à absoluta jurisdição do tribunal arbitral. Parágrafo Sexto – Ainda que este Estatuto Social ou qualquer de seus Artigos sejam 
considerados, por qualquer tribunal, inválido, ilegal ou inexequível, a validade, legalidade ou exequibilidade desta cláusula arbitral 
não será afetada ou prejudicada. As disposições sobre resolução de Disputas permanecerão em vigor até a conclusão de todas as 
questões ou ações judiciais porventura decorrentes deste Estatuto Social. Parágrafo Sétimo – Exceto pelos honorários dos res-
pectivos advogados, os quais serão arcados por cada parte da arbitragem individualmente, todas as demais despesas e custos de 
arbitragem serão suportados por qualquer parte da arbitragem, conforme o tribunal arbitral venha a determinar. Parágrafo Oitavo 
– Um acionista que ilicitamente impedir ou evitar o estabelecimento do tribunal arbitral, seja por não tomar uma providência 
necessária no devido tempo, ou, além disso, por descumprir quaisquer termos relevantes do laudo arbitral, deverá pagar uma multa 
diária não compensatória equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) (corrigido anualmente a partir 1º de janeiro de 2021 com base 
na variação positiva do IPCA acumulado do ano-calendário imediatamente anterior), a partir (a) da data em que o tribunal arbitral 
deveria ter sido estabelecido; ou (b) da data estipulada para o cumprimento das disposições do laudo arbitral, sem prejuízo às 
determinações e multas constantes nesse laudo. Para que não haja dúvidas, neste ato, os acionistas reconhecem que a multa 
supramencionada não será aplicável nos casos descritos no Parágrafo abaixo. Parágrafo Nono – Para facilitar a solução das 
Disputas relacionadas ao presente Estatuto Social ou a qualquer outro instrumento relacionado, se uma ou mais arbitragens já 
estiverem em curso (“Arbitragem em Curso”), em respeito a uma Disputa proveniente de quaisquer acordos estabelecidos pelos 
ou entre os acionistas, qualquer uma das partes da nova Disputa poderá requerer que a nova arbitragem seja consolidada em 
alguma das Arbitragens em Curso. O requerimento de consolidação deverá ser feito por escrito dentro de 20 (vinte) dias após o 
pedido de instauração da arbitragem relacionada à nova Disputa. A nova Disputa deverá ser consolidada caso o tribunal arbitral já 
constituído da Arbitragem em Curso determine que (a) a nova Disputa possui questões de fato ou de direito em comum com a 
Disputa pendente; (b) nenhuma das partes da nova Disputa ou da Disputa pendente serão prejudicadas; e (c) a consolidação na 
circunstância não resultará em atrasos injustificados para a Arbitragem em Curso. Qualquer determinação de consolidação emitida 
por um tribunal arbitral será vinculante entre os acionistas. Os acionistas renunciam a qualquer direito que possam ter de apelar 
ou de requerer a interpretação, revisão ou anulação da referida ordem de consolidação, com base no Regulamento e/ou na lei 
aplicável, em qualquer foro. O tribunal arbitral, a que estiver sujeita a Arbitragem em Curso na qual a nova Disputa será consolidada, 
deverá servir como o tribunal arbitral da arbitragem consolidada. Parágrafo Décimo – Os acionistas concordam que a arbitragem 
deverá ser mantida em confidencialidade e seus elementos (incluindo, sem limitação, as alegações das partes, provas, laudos e 
outras manifestações de terceiros e quaisquer outros documentos apresentados ou trocados no curso do procedimento arbitral) 
somente serão revelados ao tribunal arbitral, às partes da arbitragem, aos seus advogados e a qualquer pessoa necessária ao 
desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para cumprimento das obrigações impostas por lei ou por 
qualquer terceiro, incluindo autoridade governamental, bem como para eventuais medidas judiciais nos termos da Lei de Arbitragem, 
execução do laudo arbitral, medidas coercitivas ou procedimento cautelar. Capítulo X – Disposições Finais: Artigo 27 – É vedado 
à Companhia conceder financiamentos, empréstimos ou garantias para negócios estranhos aos interesses sociais ou que beneficiem 
terceiros que não sejam suas controladoras ou controladas, diretas ou indiretas. Parágrafo Primeiro – A Companhia cumprirá 
todas e quaisquer disposições do Acordo de Acionistas arquivado em sua sede durante todo o período de sua vigência. Não irá 
registrar, consentir ou ratificar qualquer voto ou aprovação dos acionistas, ou de qualquer diretor ou administrador, ou realizar ou 
deixar de realizar qualquer ato que viole ou que seja incompatível com as disposições do Acordo de Acionistas arquivado em sua 
sede ou que, de qualquer forma, possa prejudicar os direitos dos acionistas sob o Acordo de Acionistas. Parágrafo Segundo – Aos 
casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei das S.A. Mesa: Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti – Presidente; Sergio Thiago 
da Gama Giestas – Secretário. JUCESP – Registro nº 543.950/20-7 em 21/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

FRANOR AGRÍCOLA LTDA.
CNPJ Nº 06.213.692/0001-32 - NIRE 35231974620

EXTRATO DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE 1ª ALTERAÇÃO E DE CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento particular, Norfil Participações Ltda., CNPJ/MF nº 01.696.372/0001-67, NIRE 35.214.207.209, neste ato devidamente 
representada por seus administradores, Zeev Chalon Horovitz e Daniel Borger, abaixo qualificados; Zeev Chalon Horovitz, RG nº 5.757.327-SSP/
SP, CPF/MF nº 184.894.358-04, e Daniel Borger, RG nº 3.631.847-SSP/SP, CPF/MF nº 019.542.298-87, sócios representando a totalidade do capital 
social da Franor Agrícola Ltda., com sede social em SP/SP, CNPJ/MF nº 06.213.692/0001-32, tem entre si, justo e contratado, alterar o contrato social 
segundo as cláusulas e condições abaixo estabelecidas: I - Aprovaram o Protocolo-Justificação de incorporação da Norfil Participações Ltda. pela 
Franor Agrícola Ltda., assinado pelas administrações das sociedades, em 11/09/2020, no qual encontram-se dispostas as bases da operação, passando, 
o referido documento, a fazer parte integrante e indissociável do presente instrumento, em forma de Anexo. II - Aprovaram a indicação dos contadores 
peritos: Alex Pereira da Silva, CRC-SP nº SP-221478/O-6 T-GO, CPF/MF nº 264.545.008-37, residente em Goiânia/GO, Gester Luis dos Santos, 
CRC-SP nº SP-216.916/O-6 T-GO, CPF/MF nº 157.557.558-25, residente em Goiânia/GO e Alex Pereira dos Santos, CRC-GO nº 14.540/O-2, CPF/MF 
nº 884.164.371-49, em Goiânia/GO, os quais foram indicados no referido Protocolo-Justificação, “ad referendum” desta Reunião de Sócios. 
III - Aprovaram o laudo de avaliação do patrimônio líquido da Norfil Participações Ltda., para fins de sua incorporação pela Franor Agrícola Ltda., 
elaborado pelos peritos acima nomeados. IV - Aprovaram a operação de incorporação da Norfil Participações Ltda. pela Franor Agrícola Ltda., 
nos exatos termos do referido Protocolo-Justificação. V - Em decorrência das votações anteriores, restou definitivamente aprovada a operação de 
incorporação da Norfil Participações Ltda. pela Franor Agrícola Ltda., sendo que todos os elementos ativos e passivos, bens direitos e obrigações, 
os bens móveis e imóveis, bem como o patrimônio líquido da Norfil Participações Ltda. serão absorvidos de pleno direito pela Franor Agrícola 
Ltda. Ainda em razão da aprovação da operação de incorporação, é admitida à sociedade, na qualidade de sócia quotista, a empresa Intermalha 
Participações Ltda., CNPJ/MF sob o nº 43.115.369/0001-52, neste representada por seus administradores, Srs. Ariel Horovitz, RG nº 23.434.079-4-SSP-
SP, CPF/MF sob o nº 266.958.068-88, residente em SP/SP; e Ron Horovitz, RG nº 32.491.612-7-SSP/SP, CPF/MF sob o nº 221.862.138-00, residente 
em SP/SP. VI - A Franor Agrícola Ltda. sucederá a Norfil Participações Ltda. em todos os direitos e obrigações pertinentes ao patrimônio líquido 
absorvido, nos termos do artigo 227 da Lei nº 6.404/1976. VII - Em razão da aprovação definitiva da operação de incorporação da Norfil Participações 
Ltda. pela Franor Agrícola Ltda., considerando que o valor do patrimônio líquido a ser incorporado é inferior ao valor do investimento registrado na 
Norfil Participações Ltda., há uma redução de capital da Franor Agrícola Ltda. no valor de R$ 55.569.325,00 com o consequente cancelamento 
de 55.569.325 quotas de emissão da Franor Agrícola Ltda., todas de titularidade da Norfil Participações Ltda. Assim, o capital social da incorporadora 
passa dos atuais R$ 69.714.669,00, dividido em 69.714.669 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, para R$ 14.145.344,00, dividido em 
14.145.344 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Das quotas que remanescerão após a redução de capital, 14.145.342 serão atribuídas aos 
sócios da Norfil Participações Ltda., em substituição aos direitos de sócios dos mesmos que serão extintos com a incorporação da Norfil Participações 
Ltda. Desta forma, altera-se a cláusula 5ª do contrato social da Franor Agrícola Ltda. VIII - Os administradores da Sociedade ficam investidos dos 
poderes necessários para a conclusão da operação de incorporação, tais como a transferência do acervo líquido da Norfil Participações Ltda., além 
da representação perante órgãos públicos e privados, alterações de registros públicos, comerciais e imobiliários, etc., de forma a transmitir todos os 
bens móveis, imóveis e direitos, marcas, nome comercial, licenças ou qualquer outra forma de proteção à propriedade intelectual e comercial de 
titularidade da Norfil Participações Ltda. para a Franor Agrícola Ltda. IX - Os sócios decidem alterar a denominação social para Norfil Agro Ltda., 
para refletir esta alteração, altera-se cláusula primeira do contrato social. Norfil Agro Ltda. - Contrato Social - Capítulo I - Denominação Social, 
Sede, Objeto e Duração - Cláusula 1ª - A Sociedade é uma sociedade limitada que opera sob a denominação de “Norfil Agro Ltda.” e se rege pelas 
disposições do Código Civil, exceto aquelas relativas às sociedades simples, e, supletivamente, pelas normas legais aplicáveis às sociedades anônimas, 
em especial a Lei nº 6.404/76, conforme alterada. Cláusula 2ª - A Sociedade tem sede na Av. Hermano Marchetti, 928 - sala 02, na cidade de SP/SP, 
que é seu foro. §1º - A Sociedade poderá, por deliberação de sócios representando a maioria do capital social, abrir ou fechar filiais, agências, sucursais, 
escritórios ou depósitos, dentro ou fora do território nacional. Cláusula 3ª - A Sociedade tem por objeto social a exploração de qualquer atividade 
agrícola, de forma direta ou indireta, inclusive pela participação no capital e nos lucros de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, por meio de 
parcerias agrícolas ou pela locação ou arrendamento de áreas. Cláusula 4ª - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. A Sociedade poderá, 
entretanto, ser dissolvida mediante requisição escrita de qualquer sócio, a ser encaminhada para os demais sócios e para a Sociedade com uma 
antecedência de 90 dias, ao fim dos quais os sócios serão obrigados a celebrar o competente distrato social, com a consequente distribuição dos ativos 
aos sócios, na proporção de sua participação no capital social, após a quitação de eventuais passivos. § Único - Se e quando a Sociedade vier a ser 
dissolvida e liquidada, as regras estabelecidas nas Cláusulas 13 a 19 deste Contrato Social, em especial as do direito de preferência e de venda conjunta, 
passarão automática e obrigatoriamente a ser obedecidas pelos sócios, de conformidade com o Acordo a que alude a Cláusula 27 deste Contrato Social, 
aplicando-se a toda e a qualquer alienação de quotas ou ações da(s) sociedade(s) na qual(is) os sócios passarem a ter participação societária direta por 
força da dissolução e liquidação da Sociedade. Capítulo II - Capital Social - Cláusula 5ª - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 14.145.344,00, dividido em 14.145.344 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas entre os sócios quotistas: Sócio Quotista 
- Quantidade de Quotas - Valor R$: Intermalha Participações Ltda.: 7.072.671- R$ 7.072.671,00; Zeev Chalon Horovitz: 1 - R$ 1,00; Daniel Borger: 
7.072.672 - R$ 7.072.672,00; Total: 14.145.344 - R$ 14.145.344,00. § Único - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
não respondendo, os sócios, nem subsidiariamente pelas obrigações sociais, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
Capítulo III - Reunião de Sócios e Deliberação - Cláusula 6ª - As reuniões de sócios serão convocadas por qualquer dos administradores ou por 
qualquer dos sócios, mediante comunicação escrita remetida por correio com aviso de recebimento, recebimento esse que terá de ocorrer com uma 
antecedência de 5 dias. A convocação indicará o local de sua realização - o qual deverá ser o da sede social, salvo se, por razões de força maior, outro 
local seja indicado -, a data e o horário da instalação bem como a ordem do dia, que trará o resumo de cada matéria, e será acompanhada dos documentos 
que suportarem ou corresponderem a cada matéria da ordem do dia. Os sócios não poderão ser convocados por outra forma, inclusive mediante 
publicação. A reunião de sócios somente se instalará com a presença de titulares de quotas representando, no mínimo, 3/4 do capital social. §1º - Serão 
dispensadas as formalidades de convocação quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem 
do dia. §2º - O sócio poderá ser representado na reunião por outro sócio ou por advogado, mediante outorga de mandato com especificação dos atos 
autorizados. §3º - Entre os presentes serão eleitos, caso necessário, seu presidente e seu secretário e as deliberações serão registradas em ata ou em 
instrumento de alteração deste Contrato Social, conforme o caso. Tanto a ata como o instrumento de alteração deste Contrato Social deverão sempre e 
necessariamente ser assinados por todos os sócios, independentemente do quórum de aprovação ou da presença na reunião. §4º - A reunião de sócios 
torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria ou matérias que seriam objeto dela. Cláusula 7ª - Anualmente, 
nos 4 meses seguintes ao término do exercício social, deverá ser realizada uma reunião de sócios com o objetivo principal de tomar as contas dos 
administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico. Cláusula 8ª - A decisão de sócios que sejam titulares de quotas 
que representem, pelo menos, 75% do capital social, em reunião, é soberana para introduzir ou decidir sobre qualquer alteração deste Contrato Social 
ou qualquer negócio ou situação jurídica de interesse da Sociedade. Este quórum prevalecerá em todas as deliberações, exceto quanto às seguintes 
matérias: a) a aprovação das contas dos administradores, que exigirá a maioria de votos dos sócios presentes; b) a nomeação ou a destituição de 
liquidante e o julgamento de suas contas, que exigirá a maioria de votos dos sócios presentes; c) a distribuição de lucro em proporção diferente da 
participação de cada sócio no capital social, que exigirá a aprovação de todos os sócios; d) a exclusão de sócio, que, em nenhuma hipótese, ocorrerá; e) 
o aumento de capital da Sociedade, que exigirá a aprovação de todos os sócios; f) a liquidação de qualquer empresa na qual a Sociedade tiver participação, 
que exigirá a aprovação de todos os sócios; e g) a alienação de qualquer participação da Sociedade em outras empresas, que exigirá a aprovação de 
todos os sócios. § Único: A cada quota do capital social corresponderá um voto nas deliberações. Capítulo IV - Administração - Seção I - Administração 
da Sociedade - Cláusula 9ª - A administração da Sociedade será exercida, por prazo indeterminado, por no mínimo 02 (dois) e no máximo 06 (seis) 
membros, residentes no País, todos com o cargo de Diretor, sendo um Diretor Agrícola, um Diretor Financeiro, um Diretor Administrativo, um Diretor 
Comercial e dois Diretores sem designação específica. Os Diretores poderão ser sócios ou não e poderão ser substituídos a qualquer momento e sem 
qualquer justificativa. Os administradores são dispensados de prestar caução e farão jus à remuneração que vier a ser periodicamente estabelecida 
pelos sócios. Cláusula 10 - Com observância do disposto na Cláusula 11 deste Contrato Social, os administradores são investidos de todos os poderes 
necessários à administração e gestão dos negócios sociais, bem como à prática de todas as operações que se relacionarem com o objeto da Sociedade, 
inclusive para representar, ativa e passivamente, a Sociedade, em juízo ou fora dele. Cláusula 11 - A Sociedade se obriga pela assinatura conjunta dos 
2 (dois) administradores. A Sociedade poderá também ser representada: a) Pela assinatura isolada de qualquer Diretor, mediante expressa resolução 
dos sócios. b) Pela assinatura conjunta do Diretor Agrícola com o Diretor Administrativo ou com o Diretor Comercial. c) Pela assinatura conjunta do 
Diretor Financeiro com o Diretor Administrativo ou com o Diretor Comercial. d) Pela assinatura conjunta de um Diretor com um procurador constituído 
na forma deste Estatuto e investido de poderes devidamente enunciados no respectivo instrumento de mandato. §1º - Poderá a Sociedade, através de 
02 (dois) de seus Diretores, observada a representação prevista nas letras “b” e “c” do caput deste artigo, constituir procuradores a fim de representá-
la na forma deste Estatuto. §2º - As procurações outorgadas pela Sociedade não poderão ter prazo superior a 03 (três) anos. Decorrido o prazo assinalado 

neste parágrafo, toda procuração perderá automaticamente sua validade, não produzindo mais efeitos em relação à Sociedade. §3º - A restrição acima 
não se aplica às procurações “ad-judicia”. Cláusula 12 - Qualquer aplicação ou investimento de recursos, aquisição e/ou alienação de bens imóveis de 
qualquer valor, deverão contar com a expressa aprovação de sócios representando a maioria do capital social. Seção II - Administração das Empresas 
das quais a Sociedade tiver Controle - Cláusula 13 - Quanto às sociedades das quais a Sociedade for a titular de direitos que lhe assegurem, de 
modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações da assembleia geral ou reunião de sócios e o poder de eleger a maioria dos administradores, 
os sócios se obrigam a administrar cada uma delas, através da Sociedade, de acordo com as regras estabelecidas no acordo de sócios previsto na Cláusula 
27, abaixo. Capítulo V - Cessão e Transferência de Quotas - Cláusula 14 - Nenhum dos sócios poderá, a qualquer título, alienar ou de qualquer 
outra forma transferir, direta ou indiretamente, suas quotas, no todo ou em parte, exceto conforme o previsto neste Contrato Social. Cláusula 15 - Caso 
qualquer sócio (o “Sócio Ofertante”) pretenda alienar ou transferir as suas quotas, no todo ou em parte, o outro sócio (o “Sócio Ofertado”) terá o direito 
de preferência para adquirir as quotas oferecidas pelo Sócio Ofertante (o “Direito de Preferência”), nos termos e condições da oferta feita pelo Sócio 
Ofertante (a “Oferta de Compra”), observado o procedimento descrito abaixo: a) Caso o Sócio Ofertante pretenda alienar ou transferir as suas quotas, 
no todo ou em parte (as “Quotas da Oferta”), o Sócio Ofertante notificará por escrito o Sócio Ofertado de sua intenção de alienar as Quotas da Oferta (a 
“Notificação da Oferta”). A Notificação da Oferta deverá conter, no mínimo, (i) o número de Quotas da Oferta, (ii) o preço a ser pago pelas Quotas 
da Oferta, (iii) o prazo e forma de pagamento, (iv) as garantias a serem prestadas, se houver, e (v) outras condições da venda ou da transferência 
proposta. Os termos e condições estabelecidos na Notificação da Oferta serão obrigatoriamente as condições aplicáveis à alienação de Quotas da Oferta 
pelo Sócio Ofertante e/ou ao exercício do Direito de Preferência, conforme o caso. b) No prazo de 120 dias contados da data de recebimento da Notificação 
da Oferta, o Sócio Ofertado deverá enviar ao Sócio Ofertante uma notificação por escrito, em caráter irrevogável e irretratável, confirmando se exerce 
ou se renuncia ao Direito de Preferência com relação a todas (e não menos do que todas) as Quotas da Oferta (a “Notificação de Exercício”). c) Caso o 
Sócio Ofertado opte por exercer o Direito de Preferência, o Sócio Ofertante ficará obrigado a vender, e o Sócio Ofertado ficará obrigado a comprar, as 
Quotas da Oferta. O Sócio Ofertante e o Sócio Ofertado deverão, no prazo de 10 (dez) dias contados da data do recebimento da Notificação de Exercício, 
praticar todos os atos necessários para que a compra e venda das Quotas da Oferta seja concluída, incluindo, mas não se limitando, à assinatura da 
respectiva alteração do Contrato Social da Sociedade. d) Caso o Sócio Ofertado deixe de enviar a Notificação de Exercício ou renuncie ao Direito de 
Preferência, o Sócio Ofertante poderá, até no máximo 90 dias contados da data do decurso do prazo indicado no inciso (b) acima, livremente alienar 
todas as Quotas da Oferta a um terceiro comprador (“Potencial Comprador”), nos estritos termos da Oferta de Compra, ressalvado, no entanto, o disposto 
na Cláusula 16 abaixo. Neste caso, a Sociedade dará ao Potencial Comprador o direito de examinar seus livros, registros e contratos bem como aqueles 
das empresas nas quais a Sociedade tiver participação, desde que o Potencial Comprador se obrigue a manter sigilo dos dados e informações da Sociedade 
e das demais empresas a que tiver acesso, de acordo com os termos de contrato de sigilo usual em transações dessa natureza. e) Caso, findo o período 
indicado no inciso (d) acima, o Sócio Ofertante não tiver vendido as Quotas da Oferta e ainda pretender aliená-las, ou se os termos e condições da Oferta 
de Compra tiverem sido alterados de qualquer forma com relação àqueles estabelecidos na Notificação da Oferta, então o Sócio Ofertante deverá reiniciar 
os procedimentos descritos nesta Cláusula com relação à nova Oferta de Compra. f) Caso o Potencial Comprador adquira as Quotas da Oferta, a transferência 
das Quotas da Oferta ficará condicionada à adesão do Potencial Comprador aos termos e condições deste Contrato Social. Cláusula 16 - Caso qualquer 
Sócio Ofertado renuncie ao seu Direito de Preferência, mas deseje vender uma parte ou a totalidade de suas quotas ao Potencial Comprador, o referido 
Sócio Ofertado terá o direito de oferecer as quotas de sua propriedade juntamente com aquelas da Oferta de Compra (o “Direito de Venda Conjunta”), 
nos mesmos termos e condições da Oferta de Compra, observado o seguinte procedimento: a) Para fins do exercício do Direito de Venda Conjunta, o 
Sócio Ofertado deverá notificar o Sócio Ofertante por escrito, em caráter irrevogável e irretratável, no prazo estabelecido no inciso (b) da Cláusula 15 
acima, manifestando sua intenção de renunciar ao Direito de Preferência e de exercer o Direito de Venda Conjunta, nos termos da Oferta de Compra 
(a “Notificação de Venda Conjunta”), indicando a quantidade de quotas de sua propriedade que deseja vender em conjunto com as Quotas da Oferta. 
A Notificação de Venda Conjunta será irrevogável e irretratável, a partir do seu recebimento pelo Sócio Ofertante, obrigando o Sócio Ofertante e o Sócio 
Ofertado, em todos os seus termos. b) Caso qualquer Sócio Ofertado opte pelo exercício do Direito de Venda Conjunta e o Potencial Comprador não 
esteja interessado em adquirir todas as quotas oferecidas pelo Sócio Ofertante e pelo Sócio Ofertado, então a quantidade de quotas a ser alienada pelo 
Sócio Ofertante e pelo Sócio Ofertado no âmbito da Oferta de Compra será aquela originalmente estabelecida na Oferta de Compra, dividida entre o 
Sócio Ofertante e o Sócio Ofertado na proporção das quotas que tiverem sido objeto da Oferta de Compra e da Notificação de Venda Conjunta. Esta 
proporcionalidade na venda somente se aplica no caso de o total das quotas que forem objeto da Oferta de Compra e da Notificação de Venda Conjunta 
representar menos do que 50% do capital social, já que, no caso de tentativa de alienação de quotas que representem 50% ou mais do capital social, 
o exercício do Direito de Venda Conjunta implica na obrigatoriedade de alienação conjunta da totalidade das quotas objeto da Oferta de Compra e da 
Notificação de Venda Conjunta. c) O Sócio Ofertado que exercer o Direito de Venda Conjunta deverá praticar todos os atos e/ou assinar todos os documentos 
necessários, à efetivação da venda e transferência de suas quotas ao Potencial Comprador, nos termos da Oferta de Compra. Cláusula 17 - Não estão 
sujeitas às restrições previstas neste Capítulo as cessões e transferências de quotas: (i) realizadas por qualquer sócio para seu cônjuge, companheira(o), 
ascendente(s) e/ou descendente(s); ou (ii) realizadas por qualquer sócio para empresa de sua propriedade ou controlada por ele. §1º - Se um sócio 
pessoa física optar por alocar sua participação na Sociedade em uma empresa de sua propriedade ou controlada por ele, esse sócio envidará todos os 
esforços para que essa sua empresa não tenha atividade que possa pôr em risco a sua participação na Sociedade e, desde já, se obriga a não permitir 
qualquer cessão indireta das quotas do capital da Sociedade que desrespeite o Contrato Social da Sociedade, mais precisamente o Direito de Preferência 
dos demais sócios. §2º - Caso seja realizada qualquer transferência de quotas nos termos desta Cláusula, ela ficará condicionada à adesão do(s) novo(s) 
titular(es) aos termos e condições deste Contrato Social e do Acordo a que alude à Cláusula 27 deste Contrato Social. Cláusula 18 - A transferência de 
quotas realizada em desacordo com as disposições deste Capítulo será considerada nula e sem efeito perante a Sociedade, os sócios e terceiros. Cláusula 
19 - Pelo fato de qualquer cessão a terceiro de quotas estar sujeita aos termos e condições previstos neste Capítulo a quota é impenhorável. Capítulo 
VI - Falecimento ou Falência de Sócio - Cláusula 20 - A Sociedade não será dissolvida na hipótese de falecimento ou incapacidade de qualquer 
sócio pessoa física, continuando com os demais e com os herdeiros do sócio falecido ou incapacitado, que assumirá os direitos, as obrigações e os deveres 
constantes da lei e deste Contrato Social. Cláusula 21 - A Sociedade será dissolvida na hipótese de falência de qualquer sócio pessoa jurídica, procedendo-
se na forma do disposto na Cláusula 4ª deste Contrato Social. Capítulo VIII - Exercício Social, Lucros e Sua Destinação - Cláusula 22 - O exercício 
social deverá sempre se encerrar em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social será levantado o balanço patrimonial, a demonstração 
do resultado do exercício e a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados, de conformidade com as prescrições e faculdades legais. Cláusula 23 
- Os administradores poderão levantar balanços e balancetes intermediários e propor aos sócios a distribuição dos lucros neles apurados. Cláusula 24 
- Os lucros serão partilhados pelos sócios na proporção de sua participação no capital social, podendo os mesmos deliberar de modo diverso, exigindo-se 
para tanto a aprovação de todos os sócios. Os prejuízos, acaso verificados, serão transferidos para os exercícios subsequentes, observadas as prescrições 
legais. Capítulo IX - Conselho Fiscal - Cláusula 25 - A Sociedade não terá conselho fiscal. Capítulo X - Foro - Cláusula 26 - O foro da comarca da 
cidade de SP, SP, será competente para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente Contrato Social, seja nas relações entre os sócios ou entre sócio e a 
Sociedade, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. Capítulo XI - Acordo - Cláusula 27 - Em 31/07/2007, os sócios Daniel 
Borger, brasileiro, casado, industrial, RG nº 3.631.847-SSP/SP, CPF/MF nº 019.542.298-87, residente e domiciliado na Rua México, 672, SP/SP; Zeev 
Chalon Horovitz, brasileiro, casado, industrial, RG nº 5.757.327-SSP/SP, CPF/MF nº 184.894.358-04, residente e domiciliado à Rua Peixoto Gomide 
nº 1.323 - apto. 181, SP/SP; e demais integrantes de cada um dos grupos a que pertencem os sócios celebraram um Acordo, que se encontra devidamente 
arquivado na sede da Sociedade. Os Sócios exercerão os seus direitos de voto e quaisquer outros direitos e poderes inerentes aos mesmos a fim de 
alcançar o estabelecido em aludido Acordo e, ademais, farão com que sejam elaboradas, se for o caso, quaisquer alterações ao presente Contrato Social 
que se façam necessárias para dar pleno efeito às disposições do Acordo. Capítulo XII - Disposições Gerais - Cláusula 28 - Os sócios nomeiam neste 
ato como administradores, por prazo indeterminado, os Srs. Zeev Chalon Horovitz, brasileiro, casado, industrial, RG nº 5.757.327-SSP/SP, CPF/MF 
nº 184.894.358-04, residente e domiciliado na Rua Peixoto Gomide nº 1.323 - 18º andar, SP/SP, para o Cargo de Diretor Agrícola; Ariel Horovitz, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 23.434.079-4-SSP-SP, CPF/MF nº 266.958.068-88, residente e domiciliado na capital do Estado SP, com escritório 
na Av. Ermano Marchetti nº 928, SP/SP, CEP 05038-001, para o cargo de Diretor Financeiro; Daniel Borger, brasileiro, casado, industrial, RG nº 3.631.847-
SSP/SP, CPF/MF nº 019.542.298-87, residente e domiciliado na Rua Guadalupe nº 778, SP/SP, para o Cargo de Diretor Administrativo; e Fábio Borger, 
brasileiro, casado, engenheiro têxtil, RG nº 12.747.642-8-SSP/SP, CPF/MF nº 173.352.238-73, residente e domiciliado na Capital do Estado de SP, com 
escritório na Av. Ermano Marchetti, 928, SP/SP, CEP 05038-001, para o cargo de Diretor Comercial, que exercerão suas funções sem qualquer remuneração 
a título de “pró-labore”. Declaração de Desimpedimento - Os sócios e administradores declaram sob as penas da lei que não estão impedidos, por 
lei especial, e nem condenados ou encontrarem-se sob efeitos da condenação à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. E, assim, justos e contratados, assinam o 
presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, na presença das duas testemunhas abaixo, de forma a produzir seus efeitos legais. 
São Paulo, 18 de setembro de 2020. Sócios Quotistas: Norfil Participações Ltda. - Zeev Chalon Horovitz e Daniel Borger; Zeev Chalon Horovitz; 
Daniel Borger; Intermalha Participações Ltda. - Ariel Horovitz e Ron Horovitz. Administradores: Zeev Chalon Horovitz - Diretor Agrícola; 
Daniel Borger - Diretor Administrativo; Ariel Horovitz - Diretor Financeiro; Fábio Borger - Diretor Comercial.

Guassupi Participações S.A.
CNPJ nº 33.572.572/0001-02  –  NIRE 3530053591-0

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17/12/2020
Certidão - JUCESP nº 549.404/20-0, em 23/12/2020.

MAC 58 Empreendimentos Imobiliários Ltda
NIRE 352.264.944-45 - CNPJ/MF 15.461.150/0001-70

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 
Data, hora, local: 22.01.2021, às 10:15 horas, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.092, 17º andar, 
conjunto E-173, parte, São Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Moise Matalon, 
Secretário: David Ades. Deliberações Aprovadas: 1. Aprovar com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do Código 
Civil, a redução do capital social em R$ 13.532.600,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o 
cancelamento de 13.532.600 quotas do Capital Social, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, da sócia Mac 
Incorporadora Ltda, passando o capital social de R$ 14.532.600,00, dividido em 14.532.600 quotas de valor nominal e 
unitário de R$ 1,00, para R$ 1.000.000,00, dividido em 1.000.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. 
Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São 
Paulo, 22.01.2021. Sócios: MAC Incorporadora Ltda. por Moise Matalon e David Ades e David Ades - Sócio.

CAP Administração e Participações Ltda. - CNPJ 51.029.239/0001-25 - NIRE 35.201.957.832
Extrato da Ata de Reunião de Sócios

Aos 22.01.2021, os abaixo-assinados, a saber: (i) Carolina Malzoni Rabello Nobre, RG 20.214.128 SSP/SP, CPF 
270.171.708-65; (ii) Juliana Malzoni Tavares Guerreiro, RG 44.344.169-8 SSP/SP, CPF 353.939.888-00; e (iii) Lisco 
Participações Eireli, CNPJ 31.698.233/0001-33, por sua administradora, Carolina Malzoni Rabello Nobre, únicas só-
cias da CAP Administração e Participações Ltda., CNPJ 51.029.239/0001-25, com sede São Paulo/SP, JUCESP NIRE 
35.201.957.832 em 02.09.1982, e na qualidade de usufrutuários (iv) Sonia Maria Malzoni Matarazzo, RG 4.119.525-
SSP/SP, CPF/MF 006.325.128-06 e (v) Marco Antonio Malzoni, RG 4.113.865-SSP/SP, CPF/MF 006.325.158-21, reuni-
ram-se, independentemente de convocação prévia, para deliberar acerca da aprovação da redução do capital, de forma pro-
porcional à participação de cada sócia, uma vez que este se encontra excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos 
do inciso II do Artigo 1.082 do Código Civil, passando de R$ 1.960.885,00 para R$ 960.885,00 uma redução de 
R$ 1.000.000,00 e o consequente cancelamento de 1.000.000 de quotas, sendo 250.000 quotas da sócia Carolina, 500.000 
quotas da sócia Juliana; e 250.000 quotas da sócia Lisco Participações. O valor correspondente à redução do capital so-
cial, será pago no prazo de 180 dias, a contar da presente data em moeda corrente nacional, créditos, direitos ou bens, mó-
veis ou imóveis, detidos pela Sociedade. Alterada a Cláusula 5ª, do contrato social da Sociedade. Fica a administração auto-
rizada a praticar todos os atos necessários para a formalização e execução da redução de capital ora aprovada. Nada mais. 
São Paulo, 22.01.2021. Sócios: Carolina Malzoni Rabello Nobre; Juliana Malzoni Tavares Guerreiro; Lisco Participações Eire-
li - Carolina Malzoni Rabello Nobre. Usufrutuários: Marco Antonio Malzoni; Sonia Maria Malzoni Matarazzo.

Grupo Oxxy Participações S.A.
CNPJ n° 26.960.255/0001-90 - NIRE 35.300.500.415

Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Eu, Humberto C. Cardoso, Diretor Presidente do Grupo Oxxy Participações S.A. (“Companhia“), convoco os acio-
nistas da Companhia a participar da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que ocorrerá no dia 23 de fevereiro de 
2021, às 10:30, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda San-
tos, 705, 8º andar, Cerqueira César, CEP 01419-902, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a retifi cação e ratifi -
cação do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (ii) a retifi cação e ratifi cação da Ata da Assembleia Geral da Compa-
nhia datada de 10 de novembro de 2019; (iii) a ratifi cação da aprovação das contas dos administradores, dos Relatórios 
da Administração, dos Balanços Patrimoniais e das demais Demonstrações Financeiras da Companhia, relativos aos exer-
cícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017, 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2019; (iv) a apro-
vação das contas dos administradores, dos Relatórios da Administração, dos Balanços Patrimoniais e das demais Demons-
trações Financeiras da Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (v) a destinação 
dos resultados apurados pela Companhia nos referidos exercícios sociais; (vi) a alteração da denominação da Compa-
nhia; (vii) a alteração do quórum mínimo para aprovação das matérias descritas no artigo 9º do Estatuto Social da Com-
panhia; (viii) a alteração da forma de outorga de procurações pela Companhia; (ix) a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia; e (x) a autorização aos Diretores da Companhia para praticarem todos os atos que se fi zerem necessários 
à fi el efetivação das deliberações tomadas. São Paulo, 22 de Janeiro de 2021. Humberto C. Cardoso - Diretor Presidente
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MAC Roma Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF 13.038.157/0001-58 - NIRE 35.225.012.013

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 
Data, hora, local: 22.01.2021, 10hs, na sede social, São Paulo/SP, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.092, 17º andar, 
conjunto E-173, parte. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Moise Matalon, Secretário: David 
Ades. Deliberações aprovadas: 1. Aprovar, com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, a redução do 
capital social em R$ 9.000.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 9.000.000 
quotas do Capital Social, com valor de R$ 1,00 cada, da sócia Mac Incorporadora Ltda, passando de R$ 10.000.000,00, 
dividido em 10.000.000 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00, para R$ 1.000.000,00, dividido em 1.000.000 
quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 22.01.2021. Sócios: MAC Incorporadora Ltda. e MAC Engenharia e 
Construções Ltda. ambas por seus administradores Moise Matalon e David Ades.

Rudric ITH Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 67.569.061/0001-45                                                                                             NIRE 35.2.31286189

Extrato da 4ª Alteração de Contrato Social assinada em 20 de janeiro de 2021
Para fins do artigo 1.084, § 1º, do Código Civil, a administração da RUDRIC ITH PARTICIPAÇÕES 
LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Avenida Paulista, n° 1.938, 17º andar, Bela Vista, CEP 01310-942, inscrita no CNPJ/ME sob  
n° 67.569.061/0001-45, com seu contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo - JUCESP sob NIRE 35.2.31286189, em sessão de 17.10.2018 (“Sociedade”), informa que, em 
20 de janeiro de 2021, foi aprovada, pela unanimidade de seus sócios, a redução do capital social 
da Sociedade, por ser excessivo em relação ao seu objeto social, de R$ 2.135.861.064,00 para  
R$ 75.015.448,00, mediante cancelamento de 2.060.845.616 quotas representativas do capital social 
da Sociedade, divididas proporcionalmente entre os sócios Ricardo Villela Marino e Rodolfo Villela 
Marino. A referida redução foi deliberada pela 4ª Alteração do Contrato Social, que se encontra à 
disposição dos interessados para consulta na sede social. Tal redução do capital social somente se 
tornará eficaz após o decurso do prazo legal de 90 (noventa) dias desta publicação e mediante o 
arquivamento da alteração do Contrato Social da Sociedade perante a JUCESP, conforme disposto 
no artigo 1.084, §§2º e 3º, do Código Civil.
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Importados

Porsche amplia a gama de modelos
Taycan no Brasil

Com o novo Taycan, a Porsche está lan-
çando a 4ª variante de sua linha de esporti-
vos totalmente elétricos. O novo modelo ali-
nha-se ao Taycan Turbo S, ao Taycan Turbo
e ao Taycan 4S. Apresenta tração traseira e
está disponível com dois tamanhos de bate-
ria: com a bateria padrão Performance, o novo
lançamento oferece até 300 kW (408 PS) de
potência “overboost” com Launch Control;
essa potência aumenta para até 350 kW (476
PS) com a bateria opcional Performance Plus.
A potência nominal é de 240 kW (326 PS) ou
de 280 kW (380 PS), respectivamente.

No Brasil teve início a pré-venda com
preço público sugerido a partir de R$ 589.000,
incluindo a instalação do carregador domés-
tico.

Como o membro mais jovem da família
de modelos, o Taycan inclui, desde o início,
os novos recursos introduzidos nas outras
versões em mudanças de ano modelo. Por
exemplo, a função Plug & Charge permite
praticidade no carregamento e pagamento
sem a necessidade de cartões ou aplicativo:
assim que o cabo de carregamento é conec-
tado, o Taycan estabelece comunicação crip-
tografada com a estação de carregamento
compatível com Plug & Charge. O processo
de carregamento é iniciado automaticamen-
te. Os pagamentos também são processados
automaticamente.

Como nas outras variantes, o equipamento
opcional inclui um Head-Up Display colorido
e um carregador de bordo com capacidade
de carga de até 22 kW. Com Functions on
Demand (FoD), os condutores Taycan po-
dem adquirir várias funções adicionais de
conveniência ou de assistência, conforme
necessário. Como alternativa, podem reser-
vá-las por um período limitado. Isso funciona
após a entrega do veículo, bem como para a
configuração original do carro esportivo. A
ativação online significa que não é necessá-
rio visitar a oficina. Atualmente, isso é possí-
vel para as funções Porsche Intelligent Ran-

ge Manager (PIRM), Power Steering Plus,
Active Lane Keeping Assist (sistema ativo
de controle de faixa) e Porsche InnoDrive.

Uma bateria Performance de deck único
com capacidade bruta de 79,2 kWh vem ins-
talada de série. A bateria Performance Plus
de deck duplo está disponível como opcional.
Sua capacidade bruta é de 93,4 kWh. O al-
cance, de acordo com WLTP, é de até 431 ou
de até 484 quilômetros, respectivamente.

O Taycan acelera de um ponto de partida
a 100 km/h em 5,4 segundos, qualquer que seja
a bateria especificada. Sua velocidade máxi-
ma também é de 230 km/h em ambas as con-
figurações, enquanto sua capacidade máxima
de carga é de até 225 kW (bateria Perfor-
mance) ou de até 270 kW (bateria Performan-
ce Plus). Isso significa que ambas as baterias
podem ser carregadas com 5% a 80% de SoC
(nível de carga) em 22,5 minutos e que a po-
tência máxima de 100 quilômetros é alcança-
da em apenas cinco minutos.

Aceleração impressionante, força de
tração típica de carros esportivos e exce-
lente potência continuamente disponível –
o novo ponto de entrada para a linha de
modelos Taycan também apresenta esses
pontos fortes.

O motor síncrono com excitação perma-
nente no eixo traseiro tem um comprimento
de 130 milímetros e é, portanto, do mesmo
comprimento que aquele instalado no Tay-
can 4S. O inversor controlado por pulso no
eixo traseiro opera em até 600 amperes.

Além do motor síncrono com excitação
permanente no eixo traseiro, a arquitetura de
transmissão também inclui uma transmissão
de duas velocidades. Tal como acontece com
os seus parceiros da gama de modelos, seus
destaques incluem o gerenciamento inteligen-
te da carga, bem como uma aerodinâmica
exemplar. Com um valor de Cd de 0,22, sua
aerodinâmica contribui significativamente
para seu baixo consumo de energia e, por-
tanto, um maior alcance. A recuperação má-

xima de energia é de 265 kW.
Design único
Com o seu design purista, o Taycan sina-

liza o início de uma nova era. Ao mesmo tem-
po, mantém o DNA inconfundível do design
da Porsche. Visto de frente, o carro espor-
tivo parece particularmente baixo e largo,
com asas altamente contornadas. Sua si-
lhueta é moldada por sua linha de teto es-
portiva inclinada para baixo na parte tra-
seira, enquanto suas seções laterais alta-
mente esculpidas também são característi-
cas. A cabine elgante, os pilares C incri-
velmente desenhados e os ombros pronun-
ciados de suas asas resultam em uma tra-
seira acentuada, típica da marca. Essas
características são completamentadas por
elementos inovadores, como a inscrição
Porsche no visual de vidro na faixa de luz
traseira.

As características distintivas do Tay-
can dentro de sua família de modelos in-
cluem rodas Taycan Aero de 19" otimiza-

das aerodinamicamente e pinças de freio
anodizadas em preto. O avental dianteiro,
as soleiras laterais e o difusor traseiro em
preto são iguais aos do Taycan 4S. Lanter-
nas traseiras de LED vêm instaladas de
série.

O cockpit do Taycan sinalizou o início
de uma nova era em 2019 com sua estru-
tura clara e arquitetura completamente
nova. O Curved Display (display curvo) in-
dependente forma o ponto mais alto do pa-
inel. Isso cria um ponto claro de atenção
para o motorista. Outros elementos inclu-
em um display central de 10,9 polegadas e
um display opcional para o passageiro.

O Taycan vem de série com um interi-
or de revestimento parcial  em couro, bem
como bancos dianteiros confortáveis com
ajuste elétrico de oito posições. O carro pos-
sui dois porta-malas: um de 84 litros na dian-
teira e um de até 407 litros na traseira.

O Taycan também é o primeiro modelo
da Porsche disponível com um interior sem

ser completamente de couro. Interiores fei-
tos com materiais reciclados inovadores en-
fatizam o conceito sustentável do carro elé-
trico esportivo.

Sistemas de chassi em rede central
A Porsche usa um sistema de controle

em rede central para o chassi Taycan. O
Porsche Chassis Control 4D analisa e sin-
croniza todos os sistemas de chassi em tem-
po real. Tanto a suspensão padrão com mola
de aço do Taycan quanto a suspensão a ar
adaptável opcional com tecnologia de três
câmaras são complementadas pelo ajuste ele-
trônico do sistema amortecedor PASM (Pors-
che Active Suspension Management).

A suspensão a ar adaptável também é
equipada com a função Smartlift. Isso per-
mite que o Taycan seja programado de modo
que aumente sua altura de deslocamento au-
tomaticamente em determinados locais recor-
rentes, como lombadas das estradas ou en-
tradas de garagem. A função Smartlift tam-
bém pode influenciar ativamente a altura do
veículo em viagens em rodovias e pode ajus-
tar a altura do veículo no percurso para o
melhor compromisso possível entre eficiên-
cia e conforto de direção.

O Taycan é equipado de série com pin-
ças de freios com 6 êmbolos de alumínio em
design tipo monobloco na dianteira e pinças
de freios com 4 êmbolos de alumínio em de-
sign tipo monobloco na traseira.Os discos de
freio ventilados internamente têm 360 mm de
diâmetro na frente e 358 mm na parte de trás.
As pinças dos freios têm acabamento anodi-
zado em preto.

Outra opção é o Porsche Surface Coa-
ted Brake (PSCB) de alto desempenho. Seus
discos têm diâmetro de 410 mm e 365 mm na
frente e atrás.

Os primeiros Taycans com tração trasei-
ra chegarão às concessionárias a partir de
meados de março de 2021. Os preços na Ale-
manha começam a partir de 83.520 euros, in-
cluindo imposto sobre valor agregado.

Nacionais

Linha 2021 da Land Rover

A Land Rover anuncia a chegada ao Bra-
sil dos modelos 2021 para os dois SUVs mais
vendidos da marca. Ambos trazem pacote
mais completo de tecnologia, conforto e luxo,
além de uma nova motorização diesel para o
modelo produzido em Itatiaia, no Rio de Ja-

neiro. A linha 2021 do Discovery Sport e
Range Rover Evoque já estão disponíveis em
todas as concessionárias da Land Rover no
Brasil a partir de R$ 280.950 e R$ 357.950,
respectivamente

Para o Discovery Sport o destaque fica

para a nova motorização diesel D200, geran-
do 199 cv e 43 kgfm de torque a 1.750 rpm,
além de receber nova cor externa Prata
Hakuba e novo volante revestido em couro
com design esportivo e minimalista.

Na sequência do aniversário de 50 anos
da linha Range Rover, o Novo Evoque chega
na sua versão 2021 ainda mais refinado, com
cinco novas cores exteriores Cinza Nolita,
Azul Portofino, Bronze Lantau, sendo que
duas delas são pinturas da paleta especial
metálica premium, o Cinza Carpathian e Prata
Silicon.

No interior, o novo volante revestido em
couro, alinhado com a linha Range Rover,
conta design moderno e refinado, além dos
botões de interação com o painel de instru-
mentos digital e controle de cruzeiro. Logo
atrás da direção, é possível ver as novas ale-
tas de trocas de marcha, agora de alumínio.
Para os bancos, foram introduzidas novas
opções de revestimentos, entre as opções o
couro Windsor e o revestimento premium
sustentável KVADRAT produzido com ma-
teriais sintéticos e matéria prima derivado de
produtos reciclados.

Range Rover Evoque
A experiência digital na cabine dos dois

modelos foi transformada com a introdução

do novo sistema de infoentretenimento, o PIVI
PRO. A central já está à disposição do usuário
logo quando o carro é ativado, graças ao siste-
ma de dados e bateria independentes. Com as
atualizações OTA (over the air), a plataforma
se mantém atualizada, garantindo que o moto-
rista sempre receba as últimas mudanças em
mapas, aplicativos e funcionalidades do veícu-
lo, sem a necessidade de visitar uma conces-
sionária autorizada.

Acompanhando o PIVI PRO, os mode-
los ainda receberam câmeras 360º, além da
função Capô Transparente (ClearSight
Ground View), sistema de câmeras inteligen-
tes que permitem o motorista visualizar o ter-
reno a sua frente, logo abaixo do capô.

Ainda na central de entretenimento, a
cabine recebeu, também, o Sensor de Pro-
fundidade (Wade Sensing), sistema que mo-
nitora a profundidade da água em que o car-
ro está percorrendo, perfeito para travessia
de rios e pequenos alagamentos. O Range
Rover Evoque tem capacidade de imersão
de 530 mm e o Discovery Sport de 600 mm.

Os modelos 2021 trazem ainda mais co-
nectividade e tecnologia para os nossos SUVs
mais vendidos aqui no Brasil. A união do sof-
tware e hardware do novo PIVI PRO e das
tecnologias embarcadas transformam a ex-

periência digital do consumidor na cabine,
além de se manter sempre atualizado auto-
maticamente, ideal para o uso no dia a dia
sem qualquer preocupação.

O Discovery Sport, fabricado na planta da
Jaguar Land Rover em Itatiaia, terá três ver-
sões disponíveis, S, SE e R-Dynamic SE, to-
das com duas opções de motorização, o novo
diesel D200 e o P250 flex. Os preços da ver-
são S na motorização P250 flex partem de R$
280.950, as versões diesel chegarão as con-
cessionárias a partir de fevereiro de 2021.
Todas as versões oferecem opção de 7 luga-
res, aumentando ainda mais a versatilidade do
modelo, com preços a partir de R$ 289.650,
também na versão S com motor P250.

Discovery Sport
O Range Rover Evoque será ofertado em

versão única no Brasil, R-Dynamic SE, com
motor P250 flex de 250 cv e 36 kgfm de tor-
que. O pacote R-Dynamic acrescenta mais
esportividade e exclusividade ao modelo. O
preço parte de R$ 357.950.

Ambos os modelos trazem uma gama
ampla de acessórios como tapetes de prote-
ção para o porta malas, capas para os ban-
cos traseiros para transporte de pets, dock
de conexão e carregamento para smartpho-
nes, caixa refrigerada, entre outros.
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Expediente

Chevrolet Cruze ganha visual mais esportivo
A Chevrolet começa o ano com novida-

des na sua linha de veículos premium. A pri-
meira delas é o retorno da versão LTZ para
o Cruze. Nesta configuração, o sedã inova
ao trazer rodas, grade e para-choque mais
esportivos, além de um pacote de equipamen-
tos realmente surpreendente para a catego-
ria. O novo produto ficará posicionado entre
as versões LT e Premier na gama, exata-
mente na faixa de preço mais buscada pelos
clientes deste segmento.

Além do estilo frontal diferenciado, o
Novo Cruze LTZ caracteriza-se pelas rodas
aro 17 com acabamento especial, pelas lan-
ternas com LED, pelo interior premium em
tom escurecido, pela câmera de ré de alta
definição e pela nova geração do Chevrolet
MyLink com sistema de Wi-Fi nativo. O mo-
tor turbo de alto desempenho, a transmissão
automática de seis marchas e o OnStar tam-
bém estão presentes.

A versão LTZ é bastante conhecida na
linha Chevrolet e fez muito sucesso nas ge-
rações anteriores do Cruze. Agora o modelo
volta com design atualizado, apelo mais es-
portivo e pacote de equipamentos ainda mais
completo para acompanhar os novos anseios
do consumidor que valoriza este tipo de veí-
culo.

A versão intermediária do Novo Cruze
vai estar disponível igualmente para o mode-
lo Sport6, que, por sua vez, ganhará visual
mais sofisticado na versão Premier - para
acompanhar o acabamento mais exclusivo e
requintado da configuração topo de linha do
sedã.

As mudanças têm como intuito gerar
maior diferenciação entre as três versões do
Cruze, reforçando a identidade de cada uma
delas para atender as preferências dos dife-
rentes perfis de consumidores. Com isso, a
oferta do Cruze LT é para quem busca um
veículo premium com características mais
tradicionais, o Cruze LTZ para quem busca
um de apelo mais esportivo e o Cruze Premi-
er como sinônimo de máxima sofisticação e
requinte, nas duas opções de carroceria.

Toda as novidades do Cruze e do Cruze
Sport6 chegam à rede de concessionárias
Chevrolet a partir de meados de fevereiro
em sete opções de cores: Cinza Satin Steel,
Branco Abalone, Vermelho Edible Berries,
Preto Ouro Negro, Branco Summit, Azul
Eclipse e Prata Switchblade.

Conheça os principais equipamentos de
cada versão do Chevrolet Cruze e Cruze
Sport6:

LT - motor turbo com injeção direta de
combustível (até 153 cv e 24,5 kgfm), trans-
missão automática de seis velocidades com
opção de troca manual de marchas “Active
Select”, direção elétrica progressiva, seis air-
bags, sistema de freios com ABS, sistema de
distribuição de frenagem (“EBD”) e assis-
tência de frenagem de urgência (“PBA”),
alerta de pressão dos pneus, indicador de ní-
vel de vida de óleo, controle de tração e esta-
bilidade, sensor de estacionamento traseiro
com câmera de ré, faróis e lanternas de ne-
blina, regulagem de altura dos faróis, luz de
condução diurna, assistente de partida em
aclive, ar-condicionado com controle eletrô-

nico de temperatura e sistema automático de
recirculação, Chevrolet MyLink com tela de
7", Android Auto e Apple Car Play, sistema
premium de áudio com 4 alto-falantes, 2 Twe-
eters, controlador de velocidade de cruzeiro,
travas e vidros elétricos por comando remo-
to pela chave, sistema Stop/Start desabilitá-
vel, acabamento interno premium na cor “Jet
Black”, roda de liga leve aro 17", computa-
dor de bordo com três modos (informações
gerais, viagem e consumo), sistema OnStar
com myChevrolet App e Wi-Fi nativo.

LTZ - conteúdo da versão LT + roda com
acabamento especial escurecido, grade e
para-choque dianteiro exclusivos (sedã),
MyLink com tela de 8" e navegador, lanter-
nas em LED, câmera de ré de alta resolu-
ção, luz de condução diurna em LED, siste-
ma de ignição do motor e abertura da travas
das portas por botão via reconhecimento da
chave presencial, sensor de estacionamento
dianteiro, friso cromado na base das janelas
e maçanetas laterais, computador de bordo
com tela colorida de cinco modos (informa-
ções gerais, de áudio, de telefone, de nave-
gação, configurações do veículo), retrovisor
com rebatimento elétrico e teto solar (Sport6).

Premier -  conteúdo da versão LTZ +
rodas, grade e para-choque dianteiro exclu-
sivos, sistema de estacionamento semiautô-
nomo, banco do motorista com regulagem
elétrica, alerta de detecção de pedestre fron-
tal com auxílio de frenagem, frenagem auto-
mática de emergência em baixas velocida-
des, alerta de colisão frontal, alerta de ponto
cego, sistema auxiliar de permanência em

faixa, farol alto adaptativo, indicador de dis-
tância do veículo da frente, carregador por
indução para smartphone, acabamento inter-

no nas cores preto e caramelo.
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AEM Participações S.A.
CNPJ/ME nº 05.062.403/0001-89 – NIRE 35.300.191.013

Ata da Assembleia Geral Extraordinária e da Assembleia Especial de Acionistas
Titulares de Ações Preferenciais realizadas em 8 de dezembro de 2020

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 8 de dezembro de 2020, às 9 horas, na sede social da AEM Participações S.A., localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, sala B, CEP 01448-000 (“Companhia”). 2. Convo-
cação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, conforme o disposto no Artigo 124, § 4º, e no Artigo 136, § 1º, da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representan-
tes da totalidade das ações ordinárias e das ações preferenciais de emissão da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Antonio Ermirio de Moraes Filho e secretariados pelo Sr. Sergio Thiago da Gama Giestas. 4. Ordem do Dia: Deliberar, (a) em 
sede de assembleia geral extraordinária, sobre (i) a renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; (ii) a 
extinção do Conselho de Administração da Companhia; (iii) a ratificação da atual composição da Diretoria; (iv) a reforma e consolida-
ção do Estatuto Social da Companhia para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Companhia celebrado em 18 de 
novembro de 2020 (“Acordo de Acionistas da Companhia”); (v) ratificar a assinatura de Acordo de Acionistas da Hejoassu Adminis-
tração S.A. (“Hejoassu”), assinado em 30 de novembro de 2020 entre a Companhia, ERMAN Participações S.A., JEMF Participações 
S.A., MRC Participações S.A., Hejoassu, Votorantim S.A. e Votorantim Finanças S.A. (“Acordo de Acionistas da Hejoassu”); (vi) a 
orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, para aprovação da reforma e consolidação do 
Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu; (vii) a ratificação das assinatu-
ras dos Acordos de Acionistas de ERMAN Participações S.A., JEMF Participações S.A. e MRC Participações S.A., assinados em 18 de 
novembro de 2020 (“Holdings Familiares” e “Acordos de Acionistas Holdings Familiares”); e (viii) a orientação dos votos, a serem 
proferidos em Assembleias Especiais de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais de cada Holding Familiar, para aprovação (1) da 
reforma e consolidação do Estatuto Social de cada Holding Familiar para refletir os termos e condições de seu respectivo Acordo de 
Acionistas Holding Familiar; (2) da ratificação da assinatura do Acordo de Acionistas da Hejoassu por cada Holding Familiar; (3) da 
orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, para aprovação da reforma e consolidação do 
Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu; e (4) da ratificação das assina-
turas dos Acordos de Acionistas Holdings Familiares; e, (b) em sede de assembleia especial de acionistas titulares de ações preferen-
ciais, a ratificação das matérias deliberadas nos itens (iv), (v), (vi) e (vii) e subitem (1) do item (viii) acima. 5. Deliberações em Sede 
de Assembleia Geral Extraordinária: Foi deliberado e aprovado, pela totalidade dos acionistas titulares de ações ordinárias, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, o quanto segue: 5.1. Tomar conhecimento e aceitar as renúncias de: (i) Antonio 
Ermirio de Moraes Filho, brasileiro, casado, engenheiro, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Amauri, nº 255, 16º andar, portador da cédula de identidade RG nº 6.125.256-6 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 033.973.968-
16, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) Maria Lúcia Costa de Moraes, brasileira, casada, advogada, com 
endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, portadora da cédula de identidade 
RG nº 20.534.332 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 260.315.798-12, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administra-
ção; (iii) Luis Ermirio de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.347.232 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 
051.558.168-23, ao cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; (iv) Vera Regina Costa de Moraes, brasileira, divorciada, 
empresária, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, portadora da 
cédula de identidade RG nº 10.556.962-8 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 146.618.158-31, ao cargo de membro suplente do 
Conselho de Administração; (v) Rubens Ermirio de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro agrícola, com endereço comercial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, portador da cédula de identidade RG nº 14.781.058-9 
(SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 154.303.818-29, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (vi) Maria Regina 
Ermírio de Moraes Waib, brasileira, casada, publicitária, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Amauri, nº 255, 16º andar, portadora da cédula de identidade RG nº 19.110.000 (SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 262.505.588-
02, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração; (vii) André Ermirio de Moraes Macedo, brasileiro, solteiro, maior, 
engenheiro, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, portador da 
cédula de identidade RG nº 35.981.800-6 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 319.772.058-01, ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração; e (viii) Rosa Helena Costa de Moraes, brasileira, divorciada, psicóloga, com endereço comercial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, portadora da cédula de identidade RG nº 5.849.310 
(SSP/SP), inscrita no CPF/ME sob o nº 285.180.278-02 ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração; todas conforme 
cartas de renúncia por eles apresentadas na presente data e arquivadas na sede social da Companhia, as quais constam como Anexo 
I à presente ata; 5.2. Aprovar a extinção do Conselho de Administração da Companhia, que passará a ser administrada apenas pela 
Diretoria da Companhia; 5.2.1. Em função da deliberação acima, os Artigos do Estatuto Social referentes à administração da Compa-
nhia passam a vigorar conforme redação da nova versão do Estatuto Social consolidado, constante do Anexo II à presente ata; 5.3. 
Ratificar a atual composição da Diretoria, com mandato até 24 de abril de 2022, a qual é composta por (i) Luis Ermirio de Moraes, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.347.232 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME nº 051.558.168-23, 
como Diretor sem designação específica, e (ii) Rubens Ermirio de Moraes, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG 
nº 14.781.058-9 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 154.303.818-29, como Diretor sem designação específica; ambos com 
endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar; 5.4. Aprovar a reforma integral 
do Estatuto Social da Companhia, de modo a adequá-lo ao Acordo de Acionistas da Companhia, e consequentemente consolidar 
referido Estatuto Social, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo II à presente ata; 5.5. Ratificar a assinatura, pela 
Companhia, do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos de minuta do Acordo de Acionistas da Hejoassu apresentada aos 
acionistas durante esta Assembleia; 5.6. Aprovar a orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, 
favorável à aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de 
Acionistas da Hejoassu, nos termos da minuta do Estatuto Social da Hejoassu apresentada aos acionistas durante esta Assembleia; 
5.7. Ratificar as assinaturas, pela Companhia, de cada um dos Acordos de Acionistas Holdings Familiares, nos termos das vias assi-
nadas apresentadas aos acionistas durante esta Assembleia; e 5.8. Aprovar a orientação dos votos, a serem proferidos em Assembleias 
Especiais de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais de cada Holding Familiar, favoráveis à aprovação (1) da reforma e consolida-
ção do Estatuto Social de cada Holding Familiar para refletir os termos e condições de seu respectivo Acordo de Acionistas Holding 
Familiar; (2) da ratificação da assinatura do Acordo de Acionistas da Hejoassu por cada Holding Familiar; (3) da orientação de voto, a 
ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, para aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu; e (4) da ratificação das assinaturas dos Acordos 
de Acionistas Holdings Familiares. 6. Deliberações em Sede de Assembleia Especial de Acionistas Titulares de Ações Preferen-
ciais: Foi deliberado e aprovado, pela totalidade dos acionistas titulares de ações preferenciais, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas, o quanto segue: 6.1. Para os efeitos do disposto no artigo 5º, “e” e “h”, do atual Estatuto Social da Companhia, 
ratificar a reforma integral do referido Estatuto Social, de modo a adequá-lo ao Acordo de Acionistas da Companhia, e consequentemente 
consolidar referido Estatuto Social, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo II à presente ata; 6.2. Para os efeitos do 
disposto no artigo 9, § 5º, “j”, do Estatuto Social consolidado da Companhia, ratificar a assinatura do Acordo de Acionistas da Hejoassu, 
nos termos de minuta do Acordo de Acionistas da Hejoassu apresentada aos acionistas durante esta Assembleia; 6.3. Para os efeitos 
do disposto no artigo 9, § 5º, “k”, do Estatuto Social consolidado da Companhia, ratificar a orientação de voto, a ser proferido em 
Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, favorável à aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para 
refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos da minuta do Estatuto Social da Hejoassu apresentada 
aos acionistas durante esta Assembleia; 6.4. Para os efeitos do disposto no artigo 9, § 5º, “j”, do Estatuto Social consolidado da 
Companhia, ratificar as assinaturas, pela Companhia, de cada um dos Acordos de Acionistas Holdings Familiares, nos termos das vias 
assinadas apresentadas aos acionistas durante esta Assembleia; e 6.5. Para os efeitos do disposto no artigo 9, § 5º, “k”, do Estatuto 
Social consolidado da Companhia, ratificar a orientação dos votos, a serem proferidos em Assembleias Especiais de Acionistas Titu-
lares de Ações Preferenciais de cada Holding Familiar, favoráveis à aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da res-
pectiva Holding Familiar para refletir os termos e condições de seu respectivo Acordo de Acionistas Holding Familiar. 7. Forma da Ata: 
Foi aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária dos fatos ocorridos, conforme artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. 8. Encer-
ramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerradas as Assembleias, das quais se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, 
foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Antonio Ermirio de Moraes Filho, Presidente; e Sergio Thiago da Gama 
Giestas, Secretário. Acionistas presentes: (a) Antonio Ermirio de Moraes Filho; (b) Eugênio Ermírio de Moraes; (c) Fabiana de Moraes 
Martin Bianco; (d) Julia Recio de Moraes Haddad; (e) Luis Ermirio de Moraes; (f) Márcia Regina Recio de Moraes; (g) Maria Lúcia Costa 
de Moraes; (h) Maria Regina Ermirio de Moraes Waib; (i) Mário Ermírio de Moraes Filho; (j) Natália de Moraes Zambrone; (k) Nídia Maria 
Faustino Claro Moraes; (l) Rosa Helena Costa de Moraes; (m) Rubens Ermirio de Moraes; (n) Vera Regina Costa de Moraes; (o) ERMAN 
Participações S.A. (p. Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes); (p) JEMF Participações S.A. (p. José Ermirio de Moraes 
Neto e José Roberto Ermirio de Moraes); e (q) MRC Participações S.A. (p. Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes 
Scripilliti). Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 8 de dezembro de 2020. Mesa: Antonio Ermirio de Moraes Filho. 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas. Secretário. Anexo II – Estatuto Social. AEM Participações S.A. CNPJ/ME nº 
05.062.403/0001-89 – NIRE 35.300.191.013. Capítulo I – Denominação e Sede. Artigo 1. AEM Participações S.A. (“Companhia”), 
pessoa jurídica de direito privado, é uma sociedade por ações de capital fechado regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, 
datada de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2. A 
Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 16º andar, sala B, CEP 01448-000, 
sendo expressamente vedado criar, transferir e encerrar filiais, agências, sucursais, escritórios, depósitos ou outros estabelecimentos 
em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Capítulo II – Objeto e Prazo de Duração. Artigo 3. A Companhia tem por 
objeto social única e exclusivamente a participação no capital social das seguintes sociedades anônimas: (a) Hejoassu Administra-
ção S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 14º andar, conjunto A, 
CEP 01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.300.192.559, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
61.194.148/0001-07 (“Hejoassu”); (b) JEMF Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, CEP 01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 
35.300.191.021, inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.062.394/0001-26; (c) Erman Participações S.A., sociedade por ações, com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 15º andar, CEP 01448-000, com seus atos constitutivos arqui-
vados na JUCESP sob NIRE 35.300.191.005, inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.062.376/0001-44; e (d) MRC Participações S.A., 
sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 14º andar, CEP 01448-000, com 
seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.300.190.998, inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.062.355/0001-29. Artigo 4. 
O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo III – Capital Social e Cessão de Ações. Artigo 5. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 7.584.730.000,00 (sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e 
trinta mil reais), dividido em 684.729.100 (seiscentas e oitenta e quatro milhões, setecentas e vinte e nove mil e cem) ações ordiná-
rias e 900 (novecentas) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. A Companhia não emitirá cautelas, títulos 
ou certificados representativos de ações, comprovando-se a propriedade do acionista pela inscrição de seu nome no Livro de 
Registro de Ações Nominativas. § 2º. Todas as ações, sejam ordinárias ou preferenciais, são inconversíveis umas nas outras, e não 
será permitida a criação de qualquer outra classe de ações. § 3º. Cada ação ordinária dará direito a um (1) voto em todas as delibe-
rações da Assembleia Geral; cada ação preferencial dará direito a um (1) voto exclusivamente nas matérias indicadas no § 5º do Artigo 
9º deste Estatuto, a serem deliberadas em Assembleia Especial. § 4º. A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral e nos 
limites das normas legais pertinentes, poderá negociar com as próprias ações, incluindo, sem limitação, por meio de recompra ações 
de sua própria emissão, desde que sejam observados os termos e condições previstos no Acordo de Acionistas da Companhia. § 5º. 
As ações preferenciais gozarão do direito a percepção de dividendos cumulativos de 10% (dez por cento) superiores aos que forem 
atribuídos às ações ordinárias. Artigo 6. Qualquer oneração, transferência, alienação ou disposição de ações ou valores mobiliários 
conversíveis em ações de emissão da Companhia, bem como de direitos de subscrição de novas ações, de emissão da Companhia 

e/ou de emissão de outras sociedades e de titularidade da Companhia, poderá ser realizada, contanto que observados os procedi-
mentos, avenças e condições previstos em Acordo de Acionistas, registrado no Livro de Registro de Ações da Companhia e arquivado 
em sua sede. Capítulo IV – Assembleia Geral. Artigo 7. As Assembleias Gerais serão ordinárias ou extraordinárias. As Assembleias 
Gerais ordinárias realizar-se-ão, a cada ano, em qualquer dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e 
as extraordinárias, sempre que houver necessidade. Artigo 8. A Assembleia Geral ordinária terá a seguinte competência: (a) Tomar 
as contas da Diretoria, discutir e deliberar sobre o balanço e as demonstrações financeiras do exercício findo; (b) Definir a destinação 
dos resultados do exercício e a distribuição de dividendos aos acionistas; e (c) Eleger, bienalmente, ou quando necessário, os membros 
da Diretoria da Companhia. Artigo 9. Além de outras matérias previstas em lei e neste Estatuto Social, será também de competência 
privativa da Assembleia Geral, extraordinariamente convocada, a deliberação acerca das seguintes matérias: (a) Reforma ou alteração 
do Estatuto Social; (b) Alienação, aquisição ou oneração de participações societárias de qualquer valor; (c) Eleição ou destituição, a 
qualquer tempo, dos membros da Diretoria, e fixação do montante global ou individual da remuneração dos diretores; (d) Eleição ou 
destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal (se instituído), e fixação do montante global ou individual da remu-
neração dos membros do Conselho Fiscal; (e) Distribuição do dividendo mínimo obrigatório nos termos do Artigo 22 deste Estatuto 
Social; (f) Distribuição antecipada de dividendos, cujo valor seja compatível com as Políticas de Dividendos (conforme definido no 
Acordo de Acionistas da Companhia); (g) Criação de partes beneficiárias, bônus de subscrição, debêntures conversíveis ou não em 
ações, opções ou quaisquer outros valores mobiliários da Companhia; (h) Escolha e contratação de auditores independentes, se for o 
caso; (i) Aprovação da Política de Dividendos da Companhia (conforme definido no Acordo de Acionistas da Companhia); (j) Suspensão 
dos direitos de acionista, na forma da lei; (k) Avaliação de bens com que um acionista concorrer para a formação do capital social; (l) 
Propositura de medida judicial visando o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou a declaração de autofalência da Companhia, 
ressalvada a hipótese do artigo 122, § único, da Lei das S.A.; (m) Aprovação da realização de parcerias ou associações envolvendo a 
Companhia, qualquer que seja a forma jurídica aplicável, incluindo, sem limitação, a constituição de nova sociedade, aquisição de 
participações societárias ou reorganização societária; (n) Contratação de empréstimos, operações financeiras em geral, e a alienação 
e aquisição de ativos; e (o) Realização de negócios, obedecidas as condições, cláusulas e práticas de mercado, entre a Companhia e/
ou suas investidas e suas respectivas partes relacionadas. § 1º. Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das S.A. ou nos 
Parágrafos abaixo, todas e quaisquer resoluções ou deliberações das Assembleias Gerais dependerão do voto afirmativo de acionistas 
representando, no mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) do capital social votante da Companhia. § 2º. As seguintes matérias 
dependerão do voto afirmativo de acionistas representando, ao menos, 85% (oitenta e cinco por cento) do capital social votante da 
Companhia: (a) Transferência da participação societária detida em Hejoassu; (b) Exercício da Opção de Venda (conforme definido no 
Acordo de Acionistas da Hejoassu); (c) Exercício da Opção de Compra (conforme definido no Acordo de Acionistas da Hejoassu); (d) 
Pedido de liquidação judicial da Hejoassu; e (e) Voto a ser proferido em Assembleia Geral da Hejoassu para deliberação que dependa 
do voto afirmativo de acionistas representando, ao menos, 85% (oitenta e cinco por cento) do capital social votante da Hejoassu. § 
3º. As seguintes matérias dependerão do voto afirmativo de acionistas representando, ao menos, 75% (setenta e cinco por cento) do 
capital social votante da Companhia: (a) Destinação da parcela remanescente do lucro líquido do exercício após a distribuição do 
dividendo mínimo obrigatório, observadas as disposições deste Estatuto Social; (b) Realização da oferta da Recompra pela Companhia 
(nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia); (c) Proposta de Novo Preço de Aquisição (nos termos do Acordo de Acionistas da 
Companhia); (d) Empréstimo para acionistas e suas partes relacionadas; e (e) Voto a ser proferido em Assembleia Geral da Hejoassu 
para deliberação que dependa do voto afirmativo de acionistas representando, ao menos, 75% (setenta e cinco por cento) do capital 
social votante da Hejoassu. § 4º. As seguintes matérias dependerão do voto afirmativo de acionistas representando 100% (cem por 
cento) do capital social votante da Companhia: (a) Reforma ou alteração do Estatuto Social no que diz respeito à determinação do 
dividendo mínimo obrigatório; (b) Distribuição de dividendos inferiores ao mínimo estabelecido por este Estatuto Social; e (c) Voto a 
ser proferido em Assembleia Geral da Hejoassu para deliberação que dependa do voto afirmativo de acionistas representando 100% 
(cem por cento) do capital social votante da Hejoassu. § 5º. A decisão sobre as seguintes matérias, ainda que aprovada em Assembleia 
Geral pelos acionistas titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia, terá sua validade e eficácia subordinadas a sua 
aprovação em Assembleia Especial por 2/3 (dois terços) dos votos dos acionistas titulares de ações preferenciais de emissão da 
Companhia: (a) Alteração do objeto social da Companhia; (b) Alteração da vedação à conversibilidade das ações; (c) Criação de 
qualquer outra classe de ações; (d) Modificação dos direitos, vantagens e preferências conferidas às ações preferenciais; (e) Reforma 
ou alteração estatutária da qual resulte ou possa resultar modificação dos direitos sociais conferidos às ações preferenciais; (f) 
Incorporação da Companhia ou das ações de sua emissão por outra sociedade, a incorporação de outra sociedade pela Companhia, 
a transformação, fusão, cisão, dissolução e liquidação da Companhia, bem como eleição e destituição de liquidantes e aprovação de 
suas contas; (g) Modificação do tipo societário da Companhia; (h) Abertura de capital da Companhia; (i) Reforma ou alteração estatu-
tária visando o estabelecimento de quórum de deliberação que implique, direta ou indiretamente, a necessidade, em relação à 
aprovação de qualquer matéria, do voto unânime dos acionistas titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia; (j) Celebra-
ção de acordo de acionistas em sociedade da qual a Companhia participe, bem como a resilição, denúncia ou alteração de acordo de 
acionistas do qual a Companhia seja parte; e (k) Voto a ser proferido em assembleia geral ou reunião de sócios de investida da 
Companhia para deliberação de mudanças em estatuto ou contrato social de investida da Companhia. § 6º. Quando for convocada 
Assembleia Geral da Hejoassu para deliberar sobre qualquer das Matérias Relevantes. Hejoassu (conforme definidas no Acordo de 
Acionistas da Companhia), os acionistas deverão reunir-se previamente para apreciar, discutir e deliberar sobre o voto a ser proferido 
pela Companhia nas Assembleias Gerais da Hejoassu, observados os termos, quóruns e procedimentos previstos no Acordo de 
Acionistas da Companhia. § 7º. Os acionistas preferencialistas poderão assistir à discussão e votação das matérias relacionadas no 
§ 5º na Assembleia Geral, sendo certo, contudo, que não terão direito a voz nem a voto na referida Assembleia Geral. Artigo 10. A 
Assembleia Geral será convocada na forma da lei pelos diretores da Companhia ou por qualquer acionista, ou grupo de acionistas, 
que represente, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social votante, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência, em primeira 
convocação, ou 5 (cinco) dias de antecedência, em segunda convocação, por meio de notificação escrita, acompanhada de todos e 
quaisquer documentos que devam ser analisados ou aprovados na Assembleia Geral a ser realizada ou que sirvam de fundamento 
para as deliberações a serem tomadas, sem prejuízo das demais formalidades previstas na Lei das S.A., podendo tal notificação ser 
realizada por e-mail, ou qualquer outro meio acordado no Acordo de Acionistas da Companhia. § 1º. Independentemente das forma-
lidades legais e dos requisitos previstos neste Artigo 10, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os 
acionistas da Companhia. § 2º. As Assembleias Gerais ocorrerão na sede da Companhia, exceto se outra localidade for acordada por 
todos os acionistas. Artigo 11. As Assembleias Gerais da Companhia somente poderão ser instaladas com a presença dos acionistas 
titulares dos votos exigidos para a sua deliberação válida nos termos da Lei das S.A., do Acordo de Acionistas da Companhia e deste 
Estatuto Social. § 1º. Caso a ordem do dia de determinada Assembleia Geral contenha matérias com quóruns de aprovações distintos, 
referida Assembleia Geral instalar-se-á somente com relação às matérias cujo quórum de instalação tenha sido alcançado, conforme 
o caput deste Artigo. As matérias, eventualmente, não deliberadas, em razão da não verificação do respectivo quórum de instalação, 
poderão ser objeto de deliberação de nova Assembleia Geral a ser convocada de acordo com os procedimentos do Artigo 10 acima. 
§ 2º. As Assembleias Gerais serão presididas por um dos diretores da Companhia ou, na ausência destes, por pessoa indicada pela 
maioria dos acionistas com direito a voto presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia Geral. 
Artigo 12. Sempre que a Assembleia Geral for convocada para deliberar sobre qualquer das matérias relacionadas no § 5º do Artigo 
9º ou sobre assunto que, indiretamente, possa resultar em prejuízo dos direitos assegurados às ações preferenciais, deverá ser 
também convocada a Assembleia Especial dos acionistas titulares de ações preferenciais para votar a mesma matéria. § 1º. A con-
vocação da Assembleia Especial seguirá as mesmas formalidades para a convocação de uma Assembleia Geral, conforme Artigos 10 
e 11, sendo certo que a Assembleia Especial deverá ser realizada no mesmo local da Assembleia Geral e em igual hora do 1º (primeiro) 
dia útil seguinte ao da realização da Assembleia Geral. § 2º. As Assembleias Especiais da Companhia somente poderão ser instaladas 
com a presença dos acionistas titulares dos votos exigidos para a sua deliberação válida. § 3º. As Assembleias Especiais serão pre-
sididas por um dos diretores da Companhia ou, na ausência destes, por pessoa indicada pela maioria dos acionistas preferencialistas 
presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia Especial. Artigo 13. Será considerado presente 
em determinada Assembleia Geral ou Especial, conforme aplicável, o acionista que: (a) nomear qualquer outro acionista, diretor da 
Companhia ou advogado como seu procurador para votar em tal Assembleia, desde que a respectiva procuração seja entregue a 
diretor da Companhia e/ou ao Presidente da Assembleia antes da sua instalação; (b) enviar seu voto por escrito a diretor da Companhia 
e/ou ao Presidente da Assembleia antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos; 
ou (c) participar das Assembleias por meio de vídeo conferência ou conferência telefônica, casos em que o acionista ausente será 
considerado presente à Assembleia, e esta será considerada realizada no local onde estiver o Presidente da Assembleia. § 1º. Em 
qualquer das hipóteses previstas no caput deste Artigo, os acionistas se comprometem a, nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes à 
Assembleia, assinar ou atribuir instrumento de mandato para que um procurador assine, de forma presencial, todos os documentos, 
atas e livros que se façam necessários para assegurar a validade das deliberações assembleares. § 2º. As atas das Assembleias 
deverão ser lavradas em livro próprio e serão válidas se assinadas por quantos acionistas bastem para a aprovação das matérias nela 
discutidas. Capítulo V – Administração. Artigo 14. A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 
(dois) e, no máximo, 4 (quatro) diretores, todos sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo pela Assembleia Geral da Companhia para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. § 1º. Os 
membros da Diretoria serão empossados nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de atas de Reuniões da 
Diretoria, sendo dispensada qualquer tipo de garantia para o exercício do cargo. § 2º. Na hipótese de um diretor eleito não tomar posse 
nos 30 (trinta) dias seguintes à data de sua eleição, seu cargo será considerado vago, devendo uma Assembleia Geral ser convocada 
com o propósito de preencher o cargo então vago. § 3º. O diretor reeleito será considerado, imediatamente, empossado no ato da 
reeleição, independentemente de qualquer outra formalidade. § 4º. A Assembleia Geral fixará a remuneração individual dos diretores 
ou a global da Diretoria. § 5º. Em caso de renúncia ou impedimento permanente de qualquer diretor durante o mandato para o qual 
ele foi eleito, seu substituto será nomeado em Assembleia Geral especificamente convocada para esse fim. Quando se verificar 
ausência ou impedimento temporários de diretor, as funções correspondentes serão acumuladas pelo(s) membro(s) remanescente(s) 
da Diretoria. Artigo 15. Compete à Diretoria, observadas as limitações previstas neste Estatuto Social: (a) Representar a Companhia, 
ativa e passivamente, em juízo e fora dele, inclusive perante quaisquer repartições públicas federais, estaduais ou municipais; (b) 
Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e as decisões das Assembleias Gerais da Companhia; (c) Elaborar, em cada exercício, o 
relatório anual da administração e as demonstrações financeiras a serem submetidas à Assembleia Geral junto com proposta de 
destinação dos saldos que não constituírem reserva; e (d) Decidir e praticar quaisquer atos, negócios jurídicos ou operações, desde 
que (i) não sejam de competência privativa da Assembleia Geral, e (ii) observem a alçada máxima de R$ 2.000.000,00 (dois milhões 
de reais) (corrigido anualmente a partir de 1º de janeiro de 2021 com base na variação positiva do IPCA acumulado do ano-calendá-
rio imediatamente anterior), em 1 (um) ou mais atos ou operações da mesma natureza no período de 1 (um) ano. § 1º. É vedado à 
Diretoria, de forma colegiada ou por qualquer de seus membros separadamente, e/ou a procuradores da Companhia: (a) sem a 
antecedente autorização dos órgãos societários competentes, celebrar contratos e praticar atos dos quais resultem direitos e obriga-
ções de valor superior à sua alçada, exceto se expressamente autorizada por este Estatuto Social; e/ou (b) prestar avais e fianças ou 
quaisquer outros atos que obriguem a Companhia em negócios estranhos aos seus interesses e objeto social, sendo tais atos nulos 
e ineficazes com relação à Companhia. § 2º. As limitações de valor indicadas no caput deste Artigo não se aplicam nos casos de 
pagamento de: (i) tributos devidos pela Companhia; e (ii) valores devidos a concessionárias/permissionárias de serviços públicos (e.g., 
contas de energia elétrica e gás, decorrentes do giro normal dos seus negócios). Artigo 16. Exceto conforme previsto nos Parágrafos 
Segundo e Terceiro abaixo, para a prática de qualquer ato que importe obrigação ou responsabilidade para a Companhia ou que a 
exonere de obrigações para com terceiros ou que exonere terceiros de obrigações para com a Companhia, incluindo, sem limitação, 
a assinatura de cheques, celebração de contratos, assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ou ordens 
de pagamento, a Companhia deverá ser representada, obrigatoriamente: (a) Por 2 (dois) diretores em conjunto; (b) Por 1 (um) diretor 
em conjunto com 1 (um) procurador, investido de expressos e especiais poderes, nos termos do § 1º abaixo; ou (c) Por 2 (dois) pro-
curadores em conjunto, investidos de expressos e especiais poderes, nos termos do § 1º abaixo. § 1º. As procurações em nome da 
Companhia serão sempre outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto e, além de especificar os poderes conferidos, conterão prazo 
de vigência limitado a 1 (um) ano. As procurações “ad judicia” e “et extra”, para atuação em processos judiciais e administrativos, 

podem ser outorgadas por prazo de validade indeterminado e permitir a atuação individual dos mandatários. § 2º. Excepcionalmente, 
a Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador, investido de expressos e especiais poderes para praticar os atos para 
os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato com a consecução de seu objeto. § 3º. Qualquer diretor tem poderes para, 
isoladamente: (a) Representar a Companhia judicialmente, em qualquer foro e em qualquer grau de jurisdição, inclusive para fins de 
citação, intimação, notificação e depoimento pessoal; (b) Receber e dar quitação de qualquer valor pago à Companhia através de 
cheques ou de outros títulos de créditos idôneos a ela nominativos, bem como realizar o respectivo endosso para depósito bancário 
em conta da Companhia; e (c) Admitir e demitir funcionários, assinando os documentos correspondentes. Capítulo VI – Conselho 
Fiscal. Artigo 17. O Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas 
ou não, eleitos pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. § Único. Os membros do Conselho Fiscal serão empossados em seus 
cargos, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no livro de atas de Reuniões do Conselho Fiscal, sendo dispensada 
qualquer tipo de garantia para o exercício do cargo. Artigo 18. O Conselho Fiscal não terá caráter permanente e somente será insta-
lado a pedido de acionistas, observado o disposto na legislação e regulamentações aplicáveis. § 1º. A Assembleia Geral que eleger o 
Conselho Fiscal fixará sua remuneração, respeitado o mínimo legal. Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração 
no período em que, instalado o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercício da função, sendo-lhes assegurado o reembolso das 
despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função. § 2º. Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá acumu-
lar função executiva na Companhia. § 3º. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e consignadas em 
ata lavrada no livro de atas de Reuniões do Conselho Fiscal. Artigo 19. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas 
faltas e impedimentos temporários, bem como em caso de vacância de qualquer um dos cargos, pelos respectivos suplentes. § 1º. 
Ocorrendo vacância definitiva de qualquer um dos cargos de membro do Conselho Fiscal e, na falta do suplente, um novo membro 
será eleito na primeira Assembleia Geral da Companhia posterior à verificação da vacância definitiva. § 2º. Para os fins deste Artigo, 
ocorrerá a vacância definitiva de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento 
comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar de participar de 3 (três) 
reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. Capítulo VII – Exercício Social, 
Lucros e Distribuição. Artigo 20. O exercício social da Companhia coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação 
aplicável. § Único. A Companhia poderá levantar balanços intermediários em qualquer mês do exercício social, por deliberação da 
Diretoria e depois de ouvido o Conselho Fiscal, se instalado, distribuir, ad referendum da Assembleia Geral, dividendos antecipados 
com base nos lucros apurados no período ou dividendos intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros regis-
trados no último balanço. Artigo 21. Os lucros apurados em cada exercício, após a provisão para o imposto de renda e a compensa-
ção com os prejuízos acumulados, terão a destinação abaixo, conforme recomendação da Diretoria: (a) 5% (cinco por cento) para a 
formação da reserva legal, até o atingimento de 20% (vinte por cento) do capital social; (b) Constituição de reserva para contingências, 
se proposto pela Diretoria e aprovado pela Assembleia Geral, sendo certo que tal reserva, salvo hipótese excepcional devidamente 
comprovada, não poderá absorver mais de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício e seu montante total não excederá a 
20% (vinte por cento) do capital social; (c) Pagamento de dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 22 deste Estatuto Social; (d) 
Retenção de reserva de lucros, se proposto pela Diretoria e aprovado pela Assembleia Geral; e (e) O saldo remanescente do lucro 
líquido, se houver, terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, consoante proposta da Diretoria, atendidas as prescrições 
legais aplicáveis. § Único. A Companhia poderá contar com uma Reserva para Investimentos de Capital e/ou uma Reserva para Novos 
Negócios, cujas constituições deverão ser objeto de proposta da Diretoria e aprovadas pela Assembleia Geral, sendo certo que: (a) a 
Reserva para Investimentos de Capital, destinada ao custeio de projetos de ampliação e modernização das unidades industriais e 
construção de novas plantas, absorverá valor de até 10% (dez por cento) do lucro líquido do exercício, salvo se os investimentos 
aprovados demandarem importância superior, não devendo seu montante acumulado, todavia, exceder a 30% (trinta por cento) do 
capital social; e (b) a Reserva para Novos Negócios atenderá aos planos de diversificação das atividades da Companhia e de suas 
investidas, absorverá valor de até 10% (dez por cento) do lucro líquido do exercício, percentual esse que poderá ser superado para 
atender obrigações que excedam ao montante acumulado provisionado, o qual não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do 
capital social. Artigo 22. Fica assegurado aos acionistas o direito ao recebimento de dividendo mínimo obrigatório, não cumulativo, 
de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. 
Artigo 23. A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral 
ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo 
que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Capítulo VIII – Dis-
solução e Liquidação. Artigo 24. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação 
da Assembleia Geral. À Assembleia Geral compete estabelecer o modo de liquidação, bem como eleger o liquidante e os membros do 
Conselho Fiscal, caso instalado, a funcionar durante a liquidação, fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo IX – Juízo 
Arbitral. Artigo 25. Se surgir qualquer controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza (“Disputa”), envolvendo 
qualquer um dos acionistas, direta ou indiretamente relacionada a este Estatuto Social, inclusive quanto à sua interpretação, existên-
cia, validade, eficácia, cumprimento e/ou rescisão, os acionistas deverão envidar os seus melhores esforços para dirimir amigavelmente 
a Disputa, e com exceção das Disputas referentes a obrigações de pagar que comportem, desde logo, processo de execução judicial 
e aquelas que possam exigir, desde já, execução específica. Ocorrendo qualquer Disputa, o acionista interessado na sua resolução 
deverá encaminhar notificação escrita aos representantes legais do(s) outro(s) acionista(s) com o propósito de iniciar tratativas para 
a negociação amigável da Disputa. Artigo 26. Não havendo acordo no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notifica-
ção para as tratativas amigáveis, previstas no Artigo 25 acima, e com exceção das Disputas referentes a obrigações de pagar que 
comportem, desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam exigir, desde já, execução específica, toda e qualquer 
Disputa decorrente de ou relativa a este Estatuto Social será resolvida por arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996 (“Lei de Arbitragem”), mediante as condições que seguem. § 1º. A Disputa será submetida ao Centro de Arbitragem e 
Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Centro de Arbitragem”) de acordo com o seu regulamento, em vigor na data do 
pedido de instauração da arbitragem (“Regulamento”). A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. § 2º. O tribunal 
arbitral será composto por 3 (três) árbitros, devendo 1 (um) deles ser indicado pela(s) parte(s) requerente(s) e um segundo árbitro 
pela(s) parte(s) requerida(s), os quais, de comum acordo, nomearão o terceiro árbitro que atuará como presidente do tribunal arbitral. 
Caso qualquer uma das partes da arbitragem deixe de indicar seu respectivo árbitro no prazo especificado no Regulamento e/ou os 
árbitros indicados pelas partes da arbitragem deixem de nomear o terceiro árbitro no prazo de 15 (quinze) dias contados da data 
estabelecida para referida providência, caberá ao presidente do Centro de Arbitragem tal indicação, na forma estabelecida no Regu-
lamento. A indicação de árbitro(s) pelo presidente do Centro de Arbitragem não ficará restrita a árbitros constantes de seu corpo de 
árbitros. No caso de arbitragem com múltiplas partes, como requerentes ou requeridas, não havendo consenso sobre a nomeação 
dos árbitros entre as partes de cada um dos polos da arbitragem no prazo especificado no Regulamento e/ou dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, caberá ao presidente do Centro de Arbitragem a nomeação de todos os membros do tribunal arbitral, indicando um deles 
para atuar como presidente, na forma do Regulamento. A Companhia será parte na arbitragem na medida necessária para que as 
decisões tomadas pelo tribunal arbitral possam ser por ela implementadas. A Companhia renuncia ao direito de indicar árbitro, sem 
prejuízo de fazê-lo em litígios decorrentes de outros acordos estabelecidos pelas acionistas. § 3º. O tribunal arbitral deverá decidir a 
Disputa de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, sendo-lhe vedada a decisão por equidade. O tribunal arbitral fica 
autorizado a proferir sentenças parciais, sendo que toda sentença, parcial ou final, é definitiva e obriga os acionistas, a Companhia e 
seus sucessores, a qualquer título, sendo certo que nenhum recurso poderá ser interposto contra ele(s), exceto pelo eventual ajuiza-
mento, de boa-fé, da ação de que trata o artigo 33 da Lei de Arbitragem. § 4º. A recusa, por qualquer dos acionistas em estar vincu-
lado a qualquer decisão proferida pelo tribunal arbitral será considerada como uma violação ao previsto neste Estatuto Social e poderá 
dar azo a ampla reparação cível pelos danos causados. § 5º. A arbitragem terá sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer dos acionistas terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário unicamente 
com o objetivo de, se e quando necessário, (a) executar o laudo arbitral e executar obrigações que comportem execução específica; 
(b) promover medidas de urgência ou cautelares, de natureza preventiva, provisória ou permanente, anteriormente à constituição do 
tribunal arbitral, sendo que os acionistas reconhecem que o tribunal arbitral poderá decidir sobre essas medidas ou sobre a manu-
tenção ou revogação de eventual liminar concedida no judiciário; e (c) promover outras medidas cabíveis de acordo com a Lei de 
Arbitragem. Para fins exclusivamente das medidas judiciais descritas neste Parágrafo, os acionistas elegem o foro central da Comarca 
da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. O requerimento 
de qualquer medida concernente a esta cláusula não representará qualquer renúncia à cláusula de arbitragem ou à absoluta jurisdi-
ção do tribunal arbitral. § 6º. Ainda que este Estatuto Social ou qualquer de seus Artigos sejam considerados, por qualquer tribunal, 
inválido, ilegal ou inexequível, a validade, legalidade ou exequibilidade desta cláusula arbitral não será afetada ou prejudicada. As 
disposições sobre resolução de Disputas permanecerão em vigor até a conclusão de todas as questões ou ações judiciais porventura 
decorrentes deste Estatuto Social. § 7º. Exceto pelos honorários dos respectivos advogados, os quais serão arcados por cada parte 
da arbitragem individualmente, todas as demais despesas e custos de arbitragem serão suportados por qualquer parte da arbitragem, 
conforme o tribunal arbitral venha a determinar. § 8º. Um acionista que ilicitamente impedir ou evitar o estabelecimento do tribunal 
arbitral, seja por não tomar uma providência necessária no devido tempo, ou, além disso, por descumprir quaisquer termos relevan-
tes do laudo arbitral, deverá pagar uma multa diária não compensatória equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) (corrigido anualmente 
a partir de 1º de janeiro de 2021 com base na variação positiva do IPCA acumulado do ano-calendário imediatamente anterior), a 
partir (a) da data em que o tribunal arbitral deveria ter sido estabelecido; ou (b) da data estipulada para o cumprimento das disposições 
do laudo arbitral, sem prejuízo às determinações e multas constantes nesse laudo. Para que não haja dúvidas, neste ato, os acionis-
tas reconhecem que a multa supramencionada não será aplicável nos casos descritos no Parágrafo abaixo. § 9º. Para facilitar a 
solução das Disputas relacionadas ao presente Estatuto Social ou a qualquer outro instrumento relacionado, se uma ou mais arbitra-
gens já estiverem em curso (“Arbitragem em Curso”), em respeito a uma Disputa proveniente de quaisquer acordos estabelecidos 
pelos ou entre os acionistas, qualquer uma das partes da nova Disputa poderá requerer que a nova arbitragem seja consolidada em 
alguma das Arbitragens em Curso. O requerimento de consolidação deverá ser feito por escrito dentro de 20 (vinte) dias após o pedido 
de instauração da arbitragem relacionada à nova Disputa. A nova Disputa deverá ser consolidada caso o tribunal arbitral já constituído 
da Arbitragem em Curso determine que (a) a nova Disputa possui questões de fato ou de direito em comum com a Disputa pendente; 
(b) nenhuma das partes da nova Disputa ou da Disputa pendente serão prejudicadas; e (c) a consolidação na circunstância não 
resultará em atrasos injustificados para a Arbitragem em Curso. Qualquer determinação de consolidação emitida por um tribunal 
arbitral será vinculante entre os acionistas. Os acionistas renunciam a qualquer direito que possam ter de apelar ou de requerer a 
interpretação, revisão ou anulação da referida ordem de consolidação, com base no Regulamento e/ou na lei aplicável, em qualquer 
foro. O tribunal arbitral, a que estiver sujeita a Arbitragem em Curso na qual a nova Disputa será consolidada, deverá servir como o 
tribunal arbitral da arbitragem consolidada. § 10º. Os acionistas concordam que a arbitragem deverá ser mantida em confidencialidade 
e seus elementos (incluindo, sem limitação, as alegações das partes, provas, laudos e outras manifestações de terceiros e quaisquer 
outros documentos apresentados ou trocados no curso do procedimento arbitral) somente serão revelados ao tribunal arbitral, às 
partes da arbitragem, aos seus advogados e a qualquer pessoa necessária ao desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação 
for exigida para cumprimento das obrigações impostas por lei ou por qualquer terceiro, incluindo autoridade governamental, bem 
como para eventuais medidas judiciais nos termos da Lei de Arbitragem, execução do laudo arbitral, medidas coercitivas ou proce-
dimento cautelar. Capítulo X – Disposições Finais. Artigo 27. É vedado à Companhia conceder financiamentos, empréstimos ou 
garantias para negócios estranhos aos interesses sociais ou que beneficiem terceiros que não sejam suas controladoras ou contro-
ladas, diretas ou indiretas. § 1º. A Companhia cumprirá todas e quaisquer disposições do Acordo de Acionistas arquivado em sua sede 
durante todo o período de sua vigência. A Companhia não irá registrar, consentir ou ratificar qualquer voto ou aprovação dos acionis-
tas, ou de qualquer diretor ou administrador, ou realizar ou deixar de realizar qualquer ato que viole ou que seja incompatível com as 
disposições do Acordo de Acionistas arquivado em sua sede ou que, de qualquer forma, possa prejudicar os direitos dos acionistas 
sob o Acordo de Acionistas. § 2º. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei das S.A. Mesa: Antonio Ermirio de Moraes 
Filho – Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
539.519/20-0 em 28/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

GMG Energia e Participações S.A.
CNPJ: 10.750.302/0001-30 | NIRE: 35.300.366.981.

Assembleia Geral Extraordinária de Dissolução, Liquidação e Extinção - Convocação
Ficam os Senhores(a) Acionistas da GMG ENERGIA E PARTICIPACOES S.A., convocados para a Assembleia Geral de Extraordinária
de dissolução, liquidação e extinção, que se realizará aos 29/01/2021, às 16 hs, na sede da Companhia, na Antônio Ramiro da 
Silva nº 250, Sala 17, Butantã, São Paulo/SP, CEP: 05.397-000, para deliberar sobre deliberar sobre a dissolução da sociedade; a) 
deliberar sobre a dissolução da sociedade; b) nomeação do liquidante; c) a liquidação (com a apresentação do relatório e balanço) 
e a extinção (com prestação de contas) da “Companhia”,, nos termos dos artigo 9º, caput e parágrafo único, item “l”, combinado 
com o artigo 30 dos atos constitutivos da “Companhia”, e ainda na forma da Lei. São Paulo, 18/01/2021. Carlos André Andrioni
Salgueiro Lourenço - Diretor; Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor

GM Rio Claro Energia e Participações S.A.
CNPJ: 10.976.410/0001-26 | NIRE: 35300369734.

Assembleia Geral Extraordinária de Dissolução, Liquidação e Extinção - Convocação
Ficam os Senhores(a) Acionistas da GM RIO CLARO ENERGIA E PARTICIPAÇÕES S.A., convocados para a Assembleia Geral de Extraordinária
de dissolução, liquidação e extinção, que se realizará aos 29/01/2021, às 15 hs, na sede da Companhia, na Antônio Ramiro da Silva nº
250, Sala 18, Butantã, São Paulo/SP, CEP: 05.397-000, para deliberar sobre deliberar sobre a dissolução da sociedade; b) nomeação do
liquidante; c) a liquidação (com a apresentação do relatório e balanço) e a extinção (com prestação de contas) da “Companhia”, nos
termos dos artigo 8º, caput e parágrafo único, item “l”, combinado com o artigo 29 dos atos constitutivos da “Companhia”, e ainda na
forma da Lei. São Paulo, 18/01/2021. Rogerio Gomes Sant’anna - Presidente; Carlos André A. Salgueiro Lourenço - Secretarioç

AEM Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 05.062.403/0001-89 – NIRE 35.300.191.013

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de dezembro de 2020
1. Data, Horário e Local – Dia 11 de dezembro de 2020, às 10:30hs, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, sala 
B, Capital de São Paulo. 2. Convocação – Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença 
– Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 
4. Mesa Dirigente – Antonio Ermírio de Moraes Filho, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do 
Dia – Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos complementares. 6. Deliberações – submetida as matérias 
e respectivos documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) 
aprovar a distribuição de dividendos complementares aos acionistas da Companhia no valor de R$ 99.750.000,00 (noventa 
e nove milhões, setecentos e cinquenta mil reais) a serem destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” 
acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago no dia 15.12.2020; e (ii) autorizar os Diretores da Compa-
nhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel 
cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais – a) Em todas as deliberações deixaram de votar 
os legalmente impedidos; b) O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; 
c) Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada 
pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. (a.a.) Antonio Ermirio de Moraes Filho, Presidente, Sergio 
Thiago da Gama Giestas, Secretário, Antonio Ermírio de Moraes Filho, Rosa Helena Costa Moraes, Vera Regina Costa 
Moraes, Luis Ermirio de Moraes, Maria Lúcia Costa Moraes, Rubens Ermirio de Moraes, Maria Regina Ermirio de 
Moraes Waib, Nídia Maria Faustino Claro de Moraes, Fabiana de Moraes Martin Bianco, Mario Ermirio de Moraes 
Filho, Natália Faustino Costa de Moraes, Márcia Regina Récio de Moraes, Júlia Récio de Moraes Haddad, Eugênio 
Ermírio de Moraes, p. JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes, p. 
ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes e p. MRC Participações S.A., Clovis 
Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada 
no livro próprio. São Paulo, 11 de dezembro de 2020. Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. JUCESP – Registro nº 
539.520/20-2 em 28/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

MRC Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.355/0001-29 – NIRE 35.300.190.998

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 11 de dezembro de 2020
1. Data, Horário e Local – Dia 11 de dezembro de 2020, às 11:30h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 14º andar, Capital 
de São Paulo. 2. Convocação – Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença – Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente 
– Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a proposta de distribuição de dividendos complementares. 6. Deliberações – submetida as matérias e respectivos documentos 
para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a distribuição de 
dividendos complementares aos acionistas da Companhia no valor de R$ 99.750.000,00 (noventa e nove milhões, setecentos e 
cinquenta mil reais) a serem destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, 
montante este a ser pago no dia 15.12.2020; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procura-
dores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta 
ata. 7. Observações Finais – a) – Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) – o Sr. Presidente 
franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) – os trabalhos foram suspensos para a lavratura 
da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. (a.) Sergio Thiago da Gama Giestas, 
Secretário; p.JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes; p.AEM Participações 
S.A. Luis Ermirio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes e p. ERMAN Participações S.A. Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo 
Ermirio de Moraes, acionistas e Regina Helena Scripilliti Velloso, Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Carlos Eduardo 
Moraes Scripilliti e pp. Maria Helena de Moraes Scripilliti Noschese, usufrutuários de direitos políticos e econômicos. A 
presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 11 de dezembro de 2020. Sergio Thiago da Gama 
Giestas – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 543.951/20-0 em 21/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0059532-
66.2018.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). PAULAREGINASCHEMPFCATTAN, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que
fica DUHTSUNG HESIEN, brasileiro, casado, do comércio, portador da cédula de
identidade (RG) n. 17.748.202-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n. 836.707.698-20,
CITADO para manifestação e apresentação de provas cabíveis em 15 (quinze) dias,
a fluir após o prazo de 20 dias do edital, em decorrência do Processamento do
Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica em desfavor de Auto Posto
Vila Olímpia Ltda (Processo nº: 0059532-66.2018.8.26.0100), tendo em vista estar em
local incerto e não sabido. Decorrido o prazo do edital sem apresentação de resposta
será decretada sua revelia e nomeado curador especial para sua defesa. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de dezembro de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1010906-92.2015.8.26.0006. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI – Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah
Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a KATIA CILENE ZANATTA, CPF 264.814.418-89, que lhe foi proposta
uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Itaú - Unibanco S/A, relativa ao
veículo marca: Fiat, modelo: Fit 1.5, cor: preto, ano: 2007, placa: DXQ6655, chassi: 93HGD38807Z200378,
apreendido em 16.05.2017, haja vista o inadimplemento do contrato de financiamento nº 30420-64501224.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no
prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta,
ambos a fluir após o decurso do prazo de 30 dias deste edital. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de dezembro de 2020.
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ISEC SECURITIZADORA S.A.  - NIRE 35.300.340.949 - CNPJ/ME 08.769.451/0001-08
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL
DE TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS

Ficam convocados os Senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“Titulares”) da 20ª série da 4ª emissão de 
certifi cados de recebíveis imobiliários (“CRI”) da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“Emissão” e “Securitizadora”, 
respectivamente) a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares de CRI (“AGCri”), a ser realizada em segunda convocação, em 
benefício dos Titulares, no dia 29 de janeiro de 2021, às 14 horas, de forma exclusivamente remota por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams, conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para 
deliberarem sobre: A. Aprovar a inclusão da cláusula 17.13.1 no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da 20ª Série da 4ª Emissão da Securitizadora, celebrado em 05 de maio de 2020, conforme aditado 
(“Termo de Securitização”), com a seguinte redação: “17.13.1. A inclusão, no Anexo I da Escritura de Emissão de Debêntures, 
no Anexo II da Escritura de Emissão de CCI e no Anexo X do Termo de Securitização, de novos empreendimentos, os quais passarão 
a integrar o conceito de “Empreendimento Imobiliário Elegível”, dependerá da aprovação pelos titulares de CRI, reunidos em 
Assembleia Geral de Titulares de CRI, que representem a maioria dos CRIs em Circulação.” B. Mediante a aprovação do item (A) 
acima, aprovação para a inclusão dos empreendimentos, relacionados na tabela abaixo, no Anexo I da Escritura de Emissão, no 
Anexo II da Escritura de Emissão de CCI e no Anexo X do Termo de Securitização, os quais passarão, para todos os fi ns, a ser 
considerados no conceito de “Empreendimento Imobiliário Elegível”: Empreendimentos - (%) do Valor da Oferta 
Alocado no Empreendimento - Matrículas: LOG Itaitinga: 19,91%, 13.188 do 1º e 2º Ofício da Comarca de Itaitinga – 
Registro Imobiliário; LOG Hidrolândia: 18,72%, 22.755 do Registro de Imóveis e 1º Tabelionato de Notas e Protesto de Hidrolândia 
- GO. C. Medidas a serem tomadas em razão do não envio, até a presente data, ao Agente Fiduciário, dos documentos conforme 
listados no Anexo I deste Edital, disponível para consulta no site da Securitizadora (https://www.isecbrasil.com.br); e D. 
Autorização à LOG COMMERCIAL PROPERTIES E PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ/ME sob nº 09.041.168/0001-10 
(“Devedora”), conjuntamente com a Securitizadora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente 
Fiduciário”), pratiquem todos os atos necessários para efetivar as deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, a 
celebração do aditamento ao Termo de Securitizadora, à Escritura de Emissão de CCI e à Escritura de Emissão, e de quaisquer 
outros documentos que sejam necessários para fazer frente às deliberações. Informações Gerais: A AGCri convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica,  através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet, 
sem possibilidade de participação de forma presencial ou de envio de instrução de voto previamente, com link de acesso a ser 
disponibilizado pela Securitizadora àqueles Titulares que enviarem ao endereço eletrônico da Securitizadora para gestao@
isecbrasil.com.br com cópia para juridico@isecbrasil.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGCri, podendo ser encaminhado até o horário de início de 
realização da AGCri, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na AGCri, obedecidas as condições legais. O titular do CRI (“Titular 
de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a 
correspondente instrução de voto à distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta 
e oito) horas antes da realização da AGCri. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da instrução 
de voto à distância em sua página eletrônica (https://www.isecbrasil.com.br) e na página eletrônica da CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por 
meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a 
antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.  Os esclarecimentos relativos às matérias a 
serem discutidas na AGCri se encontram na Proposta da Administração, a qual está à disposição dos Titulares para consulta na 
sede da Securitizadora e em suas páginas eletrônicas (https://www.isecbrasil.com.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://
www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (http://www.cvm.gov.br) na rede mundial de computadores.

São Paulo, 21 de janeiro de 2021.
ISEC SECURITIZADORA S.A.
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COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 2ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 6º andar - salas nº 611/613 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-
6070/71/73 - São Paulo-SP - E-mail: sp2cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO -
Prazo de 20 dias - Processo nº 0053714-65.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO
RAMOS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TATIANE MARIA DE CASTRO, brasileira,
CPF 176.623.558-10, que por este Juízo, tramita de uma ação de CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA movida por ICOMON TECNOLOGIA LTDA. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do art igo 513, §2º,  IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, PAGUE a QUAN-
TIA de R$ 4.452,38(novembro/2020) a ser atualizado e acrescido das cominações
legais , SOB PENA de MULTA de 10% sobre o valor do débito e honorár ios
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua IMPUGNAÇÃO.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2020.

11ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL - SÃO PAULO/SP - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias
- Processo nº 1068280-07.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr.  LUIZ GUSTAVO ESTEVES , na forma da Lei, etc. FAZ SABER  a
ADHEMAR DE BARROS NETO (herdeiro de Adhemar de Barros Filho), brasileiro, divorciado, empre-
sário, CPF 059.491.418-30, com endereço à Rua Conselheiro Fernandes Torres, 50, apto. 21, Perdi-
zes, CEP 01235-020, São Paulo/SP, que lhe foi proposta uma ação de PROCEDIMENTO COMUM
CÍVEL  por parte de LUIZ RASCOVSKI,  brasileiro, casado, portador da cédula de identidade R.G. nº
23.333.625- 4 SSP/SP, inscrito no C.P.F. sob nº 183.412.968-02, e DANIELA DAL POZZO RASCOVSKI,
brasileira, casada, portadora de cédula de identidade RG nº 23.436.436-1 SSP,inscrita no CPF/MF
179.464.498-95, ambos residentes e domiciliados na Rua Jesuíno Arruda, 60, apto. 11, Itaim Bibi,
CEP 04532-080, São PauloSP, alegando, em síntese, que são proprietáriose possuidores do imóvel
localizado na Rua Araxiá, 160, Jardim Guedala- São Paulo – SP, que faz divisa com o imóvel da Rua
Araxiá, sem número, lote 17, quadra 18, número de contribuinte101.477.0015-8, de propriedade do
falecido Sr. Adhemar de Barros Filho, e que pleiteiam a condenação do Espólio de Adhemar de
Barros Filho no pagamento do valor consistente na metade (meação) das despesas de construção/
conservação do muro divisório comum dos imóveis acimaindicados, no valor de R$ 20.323,28 -
devidamente corrigido, desde a data do desembolso pelos requerentes, bem como para que seja
determinada a reserva do valor da penhora no rosto dos autos do inventário, processo nº 1015959-
97.2014.8.26.0100 - que tramita junto à 6ª Vara de Família e Sucessões, do Foro Central da Capital
de São Paulo. Alegam, por último, que, após diversas tentativas de solução amigável, sem suces-
so, não restou outra alternativa senão ingressar com o presente feito. Encontrando-se o réu em lugar
incer to e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. Nada mais. Dado e passado nestacidade de São Paulo, aos 12 de janeiro de 2021.
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JEMF Participações S.A. 
CNPJ/ME nº 05.062.394/0001-26 – NIRE 35.300.191.021

Ata da Assembleia Geral Extraordinária e da Assembleia Especial de Acionistas Titulares de 
Ações Preferenciais realizadas em 8 de dezembro de 2020

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 8 de dezembro de 2020, às 10 horas, na sede social da JEMF Participações S.A., locali-
zada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, CEP 01448-000 (“Companhia”). 2. Convo-
cação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, conforme o disposto no Artigo 124, § 4º, e no Artigo 136, § 1º, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas repre-
sentantes da totalidade das ações ordinárias e das ações preferenciais de emissão da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. José Ermirio de Moraes Neto, e secretariados pelo Sr. Sergio Thiago da Gama Giestas. 4. Ordem do Dia: Deli-
berar, (a) em sede de assembleia geral extraordinária, sobre (i) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia para 
refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Companhia celebrado em 18 de novembro de 2020 (“Acordo de Acionis-
tas da Companhia”); (ii) ratificar a assinatura de Acordo de Acionistas da Hejoassu Administração S.A. (“Hejoassu”), assinado em 
30 de novembro de 2020 entre a Companhia, AEM Participações S.A., ERMAN Participações S.A., MRC Participações S.A., Hejoassu, 
Votorantim S.A. e Votorantim Finanças S.A. (“Acordo de Acionistas da Hejoassu”); (iii) a orientação de voto, a ser proferido em 
Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, para aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para 
refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu; (iv) a ratificação das assinaturas dos Acordos de Acionistas de 
AEM Participações S.A., ERMAN Participações S.A. e MRC Participações S.A., assinados em 18 de novembro de 2020 (“Holdings 
Familiares” e “Acordos de Acionistas Holdings Familiares”); e (v) a orientação dos votos, a serem proferidos ou, conforme aplicável, 
a ratificação da orientação dos votos já proferidos em Assembleias Especiais de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais de cada 
Holding Familiar, para aprovação (1) da reforma e consolidação do Estatuto Social de cada Holding Familiar para refletir os termos 
e condições de seu respectivo Acordo de Acionistas Holding Familiar; (2) da ratificação da assinatura do Acordo de Acionistas da 
Hejoassu por cada Holding Familiar; (3) da orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, para 
aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas 
da Hejoassu; e (4) da ratificação das assinaturas dos Acordos de Acionistas Holdings Familiares; e, (b) em sede de assembleia 
especial de acionistas titulares de ações preferenciais, a ratificação das matérias deliberadas nos itens (i), (ii) (iii) e (iv) e subitem 
(1) do item (v) acima. 5. Deliberações em Sede de Assembleia Geral Extraordinária: Foi deliberado e aprovado, pela totalidade 
dos acionistas titulares de ações ordinárias, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, o quanto segue: 5.1. Aprovar a 
reforma integral do Estatuto Social da Companhia, de modo a adequá-lo ao Acordo de Acionistas da Companhia, e consequentemente 
consolidar referido Estatuto Social, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata; 5.2. Ratificar a 
assinatura, pela Companhia, do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos de minuta do Acordo de Acionistas da Hejoassu 
apresentada aos acionistas durante esta Assembleia; 5.3. Aprovar a orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral 
Extraordinária de Hejoassu, favorável à aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos 
e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos da minuta do Estatuto Social da Hejoassu apresentada aos acionis-
tas durante esta Assembleia; 5.4. Ratificar as assinaturas, pela Companhia, de cada um dos Acordos de Acionistas Holdings 
Familiares, nos termos das vias assinadas apresentadas aos acionistas durante esta Assembleia; e 5.5. Aprovar a orientação dos 
votos, a serem proferidos ou, especificamente nos casos de AEM Participações S.A. e ERMAN Participações S.A., ratificar a orien-
tação dos votos já proferidos em Assembleias Especiais de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais de cada Holding Familiar, 
favoráveis à aprovação (1) da reforma e consolidação do Estatuto Social de cada Holding Familiar para refletir os termos e condições 
de seu respectivo Acordo de Acionistas Holding Familiar; (2) da ratificação da assinatura do Acordo de Acionistas da Hejoassu por 
cada Holding Familiar; (3) da orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, para aprovação 
da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu; 
e (4) da ratificação das assinaturas dos Acordos de Acionistas Holdings Familiares. 6. Deliberações em Sede de Assembleia 
Especial de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais: Foi deliberado e aprovado, pela totalidade dos acionistas titulares de 
ações preferenciais, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, o quanto segue: 6.1. Para os efeitos do disposto no 
artigo 5º, “e” e “h”, do atual Estatuto Social da Companhia, ratificar a reforma integral do referido Estatuto Social, de modo a 
adequá-lo ao Acordo de Acionistas da Companhia, e consequentemente consolidar referido Estatuto Social, que passará a vigorar 
com a redação constante do Anexo I à presente ata; 6.2. Para os efeitos do disposto no artigo 9, parágrafo terceiro, “j”, do Estatuto 
Social consolidado da Companhia, ratificar a assinatura do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos de minuta do Acordo de 
Acionistas da Hejoassu apresentada aos acionistas durante esta Assembleia; 6.3. Para os efeitos do disposto no artigo 9, parágrafo 
terceiro, “k”, do Estatuto Social consolidado da Companhia, ratificar a orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral 
Extraordinária de Hejoassu, favorável à aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos 
e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos da minuta do Estatuto Social da Hejoassu apresentada aos acionis-
tas durante esta Assembleia; 6.4. Para os efeitos do disposto no artigo 9, parágrafo terceiro, “j”, do Estatuto Social consolidado da 
Companhia, ratificar as assinaturas, pela Companhia, de cada um dos Acordos de Acionistas Holdings Familiares, nos termos das 
vias assinadas apresentadas aos acionistas durante esta Assembleia; e 6.5. Para os efeitos do disposto no artigo 9, parágrafo 
terceiro, “k”, do Estatuto Social consolidado da Companhia, ratificar a orientação dos votos, a serem proferidos ou, especificamente 
nos caso de AEM Participações S.A. e ERMAN Participações S.A., ratificar a orientação dos votos já proferidos em Assembleias 
Especiais de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais de cada Holding Familiar, favoráveis à aprovação da reforma e consolida-
ção do Estatuto Social da respectiva Holding Familiar para refletir os termos e condições de seu respectivo Acordo de Acionistas 
Holding Familiar. 7. Forma da Ata: Foi aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária dos fatos ocorridos, conforme artigo 
130, § 1º da Lei das S.A. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerradas as Assembleias, das quais se 
lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: José Ermirio de Moraes Neto, 
Presidente; e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. Acionistas presentes: (a) José Ermirio de Moraes Neto; (b) José Roberto 
Ermirio de Moraes; (c) Neide Helena de Moraes; (d) AEM Participações S.A. (p. Luis Ermirio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes); 
(e) ERMAN Participações S.A. (p. Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes); e (f) MRC Participações S.A. (p. Clovis 
Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti). Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 8 de 
dezembro de 2020. Mesa: José Ermirio de Moraes Neto – Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. Anexo I. 
Estatuto Social: JEMF Participações S.A. CNPJ/ME nº 05.062.394/0001-26 – NIRE 35.3.0019102.1. Capítulo I – Denominação 
e Sede: Artigo 1 – JEMF Participações S.A. (“Companhia”), pessoa jurídica de direito privado, é uma sociedade por ações de 
capital fechado regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, datada de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), e pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2 – A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 16º andar, CEP 01448-000, sendo expressamente vedado criar, transferir e encerrar filial, 
agência, sucursal, escritório, depósito ou outro estabelecimento em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Capítulo 
II – Objeto e Prazo de Duração: Artigo 3 – A Companhia tem por objeto social única e exclusivamente a participação no capital 
social das seguintes sociedades anônimas: (a) Hejoassu Administração S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 14º andar, conjunto A, CEP 01448-000, com seus atos constitutivos arquivados 
na JUCESP sob NIRE 35.3.0019255.9, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.194.148/0001-07 (“Hejoassu”); (b) AEM Participações 
S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, sala B, CEP 
01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.3.0019101.3, inscrita no CNPJ/ME sob nº 
05.062.403/0001-89; (c) Erman Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Amauri, nº 255, 15º andar, CEP 01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.3.0019100.5, 
inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.062.376/0001-44; e (d) MRC Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 14º andar, CEP 01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP 
sob NIRE 35.3.0019099.8, inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.062.355/0001-29. Artigo 4 – O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. Capítulo III – Capital Social e Cessão de Ações: Artigo 5 – O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 7.584.730.000,00 (sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil reais), dividido em 684.729.100 
(seiscentas e oitenta e quatro milhões, setecentas e vinte e nove mil e cem) ações ordinárias e 900 (novecentas) ações preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro – A Companhia não emitirá cautelas, títulos ou certificados represen-
tativos de ações, comprovando-se a propriedade do acionista pela inscrição de seu nome no Livro de Registro de Ações Nominativas. 
Parágrafo Segundo – Todas as ações, sejam ordinárias ou preferenciais, são inconversíveis umas nas outras, e não será permitida 
a criação de qualquer outra classe de ações. Parágrafo Terceiro – Cada ação ordinária dará direito a um (1) voto em todas as 
deliberações da Assembleia Geral; cada ação preferencial dará direito a um (1) voto exclusivamente nas matérias indicadas no 
Parágrafo Terceiro do Artigo 9º deste Estatuto, a serem deliberadas em Assembleia Especial. Parágrafo Quarto – A Companhia, 
por deliberação da Assembleia Geral e nos limites das normas legais pertinentes, poderá negociar com as próprias ações, incluindo, 
sem limitação, por meio de recompra ações de sua própria emissão, desde que sejam observados os termos e condições previstos 
no Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo Quinto – As ações preferenciais gozarão do direito a percepção de dividendos 
cumulativos de 10% (dez por cento) superiores aos que forem atribuídos às ações ordinárias. Artigo 6 – Qualquer oneração, 
transferência, alienação ou disposição de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, bem 
como de direitos de subscrição de novas ações, de emissão da Companhia e/ou de emissão de outras sociedades e de titularidade 
da Companhia, poderá ser realizada, contanto que observados os procedimentos, avenças e condições previstos em Acordo de 
Acionistas, registrado no Livro de Registro de Ações da Companhia e arquivado em sua sede. Capítulo IV – Assembleia Geral: 
Artigo 7 – As Assembleias Gerais serão ordinárias ou extraordinárias. As Assembleias Gerais ordinárias realizar-se-ão, a cada ano, 
em qualquer dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e as extraordinárias, sempre que houver 
necessidade. Artigo 8 – A Assembleia Geral ordinária terá a seguinte competência: (a) Tomar as contas da Diretoria, discutir e 
deliberar sobre o balanço e as demonstrações financeiras do exercício findo; (b) Definir a destinação dos resultados do exercício 
e a distribuição de dividendos aos acionistas; e (c) Eleger, bienalmente, ou quando necessário, os membros da Diretoria da Com-
panhia. Artigo 9 – Além de outras matérias previstas em lei e neste Estatuto Social, será também de competência privativa da 
Assembleia Geral, extraordinariamente convocada, a deliberação acerca das seguintes matérias: (a) Reforma ou alteração do 
Estatuto Social; (b) Alienação, aquisição ou oneração de participações societárias de qualquer valor; (c) Eleição ou destituição, a 
qualquer tempo, dos membros da Diretoria, e fixação do montante global ou individual da remuneração dos diretores; (d) Eleição 
ou destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal (se instituído), e fixação do montante global ou individual da 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal; (e) Destinação do lucro líquido do exercício, observadas as disposições do Estatuto 
Social; (f) Distribuição antecipada de dividendos, cujo valor seja compatível com as Políticas de Dividendos (conforme definido no 
Acordo de Acionistas da Companhia); (g) Criação de partes beneficiárias, bônus de subscrição, debêntures conversíveis ou não em 
ações, opções ou quaisquer outros valores mobiliários da Companhia; (h) Escolha e contratação de auditores independentes, se for 
o caso; (i) Aprovação da Política de Dividendos da Companhia (conforme definido no Acordo de Acionistas da Companhia); (j) 
Suspensão dos direitos de acionista, na forma da lei; (k) Avaliação de bens com que um acionista concorrer para a formação do 
capital social; (l) Propositura de medida judicial visando o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou a declaração de 
autofalência da Companhia, ressalvada a hipótese do artigo 122, parágrafo único, da Lei das S.A.; (m) Aprovação da realização de 
parcerias ou associações envolvendo a Companhia, qualquer que seja a forma jurídica aplicável, incluindo, sem limitação, a 
constituição de nova sociedade, aquisição de participações societárias ou reorganização societária; (n) Contratação de empréstimos, 

operações financeiras em geral, e a alienação e aquisição de ativos; (o) Realização de negócios, obedecidas as condições, cláusu-
las e práticas de mercado, entre a Companhia e/ou suas investidas e suas respectivas partes relacionadas; (p) Transferência da 
participação societária detida em Hejoassu; (q) Exercício da Opção de Venda (conforme definido no Acordo de Acionistas da Hejoassu); 
(r) Exercício da Opção de Compra (conforme definido no Acordo de Acionistas da Hejoassu); (s) Pedido de liquidação judicial da 
Hejoassu; (t) Realização da oferta da Recompra pela Companhia (nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia); (u) Proposta 
de Novo Preço de Aquisição (nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia); (v) Empréstimo para acionistas e suas partes 
relacionadas; e (w) Voto a ser proferido em Assembleia Geral da Hejoassu, observado o disposto no item (c) do Parágrafo Segundo 
abaixo. Parágrafo Primeiro – Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das S.A. ou nos Parágrafos abaixo, todas e 
quaisquer resoluções ou deliberações das Assembleias Gerais dependerão do voto afirmativo de acionistas representando, no 
mínimo, 66% (sessenta e seis por cento) do capital social votante da Companhia. Parágrafo Segundo – As seguintes matérias 
dependerão do voto afirmativo de acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia: (a) 
Reforma ou alteração do Estatuto Social no que diz respeito à determinação do dividendo mínimo obrigatório; (b) Distribuição de 
dividendos inferiores ao mínimo estabelecido por este Estatuto Social; e (c) Voto a ser proferido em Assembleia Geral da Hejoassu 
para deliberação que dependa do voto afirmativo de acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da 
Hejoassu. Parágrafo Terceiro – A decisão sobre as seguintes matérias, ainda que aprovada em Assembleia Geral pelos acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia, terá sua validade e eficácia subordinadas a sua aprovação em Assembleia 
Especial por 2/3 (dois terços) dos votos dos acionistas titulares de ações preferenciais de emissão da Companhia: (a) Alteração do 
objeto social da Companhia; (b) Alteração da vedação à conversibilidade das ações; (c) Criação de qualquer outra classe de ações; 
(d) Modificação dos direitos, vantagens e preferências conferidas às ações preferenciais; (e) Reforma ou alteração estatutária da 
qual resulte ou possa resultar modificação dos direitos sociais conferidos às ações preferenciais; (f) Incorporação da Companhia 
ou das ações de sua emissão por outra sociedade, a incorporação de outra sociedade pela Companhia, a transformação, fusão, 
cisão, dissolução e liquidação da Companhia, bem como eleição e destituição de liquidantes e aprovação de suas contas; (g) 
Modificação do tipo societário da Companhia; (h) Abertura de capital da Companhia; (i) Reforma ou alteração estatutária visando o 
estabelecimento de quórum de deliberação que implique, direta ou indiretamente, a necessidade, em relação à aprovação de 
qualquer matéria, do voto unânime dos acionistas titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia; (j) Celebração de acordo 
de acionistas em sociedade da qual a Companhia participe, bem como a resilição, denúncia ou alteração de acordo de acionistas 
do qual a Companhia seja parte; e (k) Voto a ser proferido em assembleia geral ou reunião de sócios de investida da Companhia 
para deliberação de mudanças em estatuto ou contrato social de investida da Companhia. Parágrafo Quarto – Quando for convo-
cada Assembleia Geral da Hejoassu para deliberar sobre qualquer das Matérias Relevantes – Hejoassu (conforme definidas no 
Acordo de Acionistas da Companhia), os acionistas deverão reunir-se previamente para apreciar, discutir e deliberar sobre o voto 
a ser proferido pela Companhia nas Assembleias Gerais da Hejoassu, observados os termos, quóruns e procedimentos previstos 
no Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo Quinto – Os acionistas preferencialistas poderão assistir à discussão e votação 
das matérias relacionadas no Parágrafo Terceiro na Assembleia Geral, sendo certo, contudo, que não terão direito a voz nem a voto 
na referida Assembleia Geral. Artigo 10 – A Assembleia Geral será convocada na forma da lei pelos diretores da Companhia ou por 
qualquer acionista, ou grupo de acionistas, que represente, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social votante, com no mínimo 
8 (oito) dias de antecedência, em primeira convocação, ou 5 (cinco) dias de antecedência, em segunda convocação, por meio de 
notificação escrita, acompanhada de todos e quaisquer documentos que devam ser analisados ou aprovados na Assembleia Geral 
a ser realizada ou que sirvam de fundamento para as deliberações a serem tomadas, sem prejuízo das demais formalidades 
previstas na Lei das S.A., podendo tal notificação ser realizada por e-mail, ou qualquer outro meio acordado no Acordo de Acionis-
tas da Companhia. Parágrafo Primeiro – Independentemente das formalidades legais e dos requisitos previstos neste Artigo 10, 
será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. Parágrafo Segundo – As 
Assembleias Gerais ocorrerão na sede da Companhia, exceto se outra localidade for acordada por todos os acionistas. Artigo 11 
– As Assembleias Gerais da Companhia somente poderão ser instaladas com a presença dos acionistas titulares dos votos exigidos 
para a sua deliberação válida nos termos da Lei das S.A., do Acordo de Acionistas da Companhia e deste Estatuto Social. Parágrafo 
Primeiro – Caso a ordem do dia de determinada Assembleia Geral contenha matérias com quóruns de aprovações distintos, 
referida Assembleia Geral instalar-se-á somente com relação às matérias cujo quórum de instalação tenha sido alcançado, conforme 
o caput deste Artigo. As matérias, eventualmente, não deliberadas, em razão da não verificação do respectivo quórum de instalação, 
poderão ser objeto de deliberação de nova Assembleia Geral a ser convocada de acordo com os procedimentos do Artigo 10 acima. 
Parágrafo Segundo – As Assembleias Gerais serão presididas por um dos diretores da Companhia ou, na ausência destes, por 
pessoa indicada pela maioria dos acionistas com direito a voto presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente 
da Assembleia Geral. Artigo 12 – Sempre que a Assembleia Geral for convocada para deliberar sobre qualquer das matérias 
relacionadas no Parágrafo Terceiro do Artigo 9º ou sobre assunto que, indiretamente, possa resultar em prejuízo dos direitos 
assegurados às ações preferenciais, deverá ser também convocada a Assembleia Especial dos acionistas titulares de ações pre-
ferenciais para votar a mesma matéria. Parágrafo Primeiro – A convocação da Assembleia Especial seguirá as mesmas formali-
dades para a convocação de uma Assembleia Geral, conforme Artigos 10 e 11, sendo certo que a Assembleia Especial deverá ser 
realizada no mesmo local da Assembleia Geral e em igual hora do 1º (primeiro) dia útil seguinte ao da realização da Assembleia 
Geral. Parágrafo Segundo – As Assembleias Especiais da Companhia somente poderão ser instaladas com a presença dos 
acionistas titulares dos votos exigidos para a sua deliberação válida. Parágrafo Terceiro – As Assembleias Especiais serão presi-
didas por um dos diretores da Companhia ou, na ausência destes, por pessoa indicada pela maioria dos acionistas preferencialis-
tas presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia Especial. Artigo 13 – Será considerado 
presente em determinada Assembleia Geral ou Especial, conforme aplicável, o acionista que: (a) nomear qualquer outro acionista, 
diretor da Companhia ou advogado como seu procurador para votar em tal Assembleia, desde que a respectiva procuração seja 
entregue a diretor da Companhia e/ou ao Presidente da Assembleia antes da sua instalação; (b) enviar seu voto por escrito a 
diretor da Companhia e/ou ao Presidente da Assembleia antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou 
carta entregue em mãos; ou (c) participar das Assembleias por meio de vídeo conferência ou conferência telefônica, casos em que 
o acionista ausente será considerado presente à Assembleia, e esta será considerada realizada no local onde estiver o Presidente 
da Assembleia. Parágrafo Primeiro – Em qualquer das hipóteses previstas no caput deste Artigo, os acionistas se comprometem 
a, nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes à Assembleia, assinar ou atribuir instrumento de mandato para que um procurador assine, 
de forma presencial, todos os documentos, atas e livros que se façam necessários para assegurar a validade das deliberações 
assembleares. Parágrafo Segundo – As atas das Assembleias deverão ser lavradas em livro próprio e serão válidas se assinadas 
por quantos acionistas bastem para a aprovação das matérias nela discutidas. Capítulo V – Administração: Artigo 14 – A Com-
panhia será administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 4 (quatro) diretores, todos sem 
designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral da 
Companhia para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro – Os membros da Diretoria serão 
empossados nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de atas de Reuniões da Diretoria, sendo dispensada 
qualquer tipo de garantia para o exercício do cargo. Parágrafo Segundo – Na hipótese de um diretor eleito não tomar posse nos 
30 (trinta) dias seguintes à data de sua eleição, seu cargo será considerado vago, devendo uma Assembleia Geral ser convocada 
com o propósito de preencher o cargo então vago. Parágrafo Terceiro – O diretor reeleito será considerado, imediatamente, 
empossado no ato da reeleição, independentemente de qualquer outra formalidade. Parágrafo Quarto – A Assembleia Geral fixará 
a remuneração individual dos diretores ou a global da Diretoria. Parágrafo Quinto – Em caso de renúncia ou impedimento perma-
nente de qualquer diretor durante o mandato para o qual ele foi eleito, seu substituto será nomeado em Assembleia Geral especi-
ficamente convocada para esse fim. Quando se verificar ausência ou impedimento temporários de diretor, as funções correspon-
dentes serão acumuladas pelo(s) membro(s) remanescente(s) da Diretoria. Artigo 15 – Compete à Diretoria, observadas as limi-
tações previstas neste Estatuto Social: (a) Representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, inclusive perante 
quaisquer repartições públicas federais, estaduais ou municipais; (b) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e as decisões das 
Assembleias Gerais da Companhia; (c) Elaborar, em cada exercício, o relatório anual da administração e as demonstrações finan-
ceiras a serem submetidas à Assembleia Geral junto com proposta de destinação dos saldos que não constituírem reserva; e (d) 
Decidir e praticar quaisquer atos, negócios jurídicos ou operações, desde que (i) não sejam de competência privativa da Assembleia 
Geral, e (ii) observem a alçada máxima de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) (corrigido anualmente a partir de 1º de janeiro 
de 2021 com base na variação positiva do IPCA acumulado do ano-calendário imediatamente anterior), em 1 (um) ou mais atos ou 
operações da mesma natureza no período de 1 (um) ano. Parágrafo Primeiro – É vedado à Diretoria, de forma colegiada ou por 
qualquer de seus membros separadamente, e/ou a procuradores da Companhia: (a) sem a antecedente autorização dos órgãos 
societários competentes, celebrar contratos e praticar atos dos quais resultem direitos e obrigações de valor superior à sua alçada, 
exceto se expressamente autorizada por este Estatuto Social; e/ou (b) prestar avais e fianças ou quaisquer outros atos que obriguem 
a Companhia em negócios estranhos aos seus interesses e objeto social, sendo tais atos nulos e ineficazes com relação à Com-
panhia. Parágrafo Segundo – As limitações de valor indicadas no caput deste Artigo não se aplicam nos casos de pagamento de: 
(i) tributos devidos pela Companhia; e (ii) valores devidos a concessionárias/permissionárias de serviços públicos (e.g., contas de 
energia elétrica e gás, decorrentes do giro normal dos seus negócios). Artigo 16 – Exceto conforme previsto nos Parágrafos Segundo 
e Terceiro abaixo, para a prática de qualquer ato que importe obrigação ou responsabilidade para a Companhia ou que a exonere 
de obrigações para com terceiros ou que exonere terceiros de obrigações para com a Companhia, incluindo, sem limitação, a 
assinatura de cheques, celebração de contratos, assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ou 
ordens de pagamento, a Companhia deverá ser representada, obrigatoriamente: (a) Por 2 (dois) diretores em conjunto; (b) Por 1 
(um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, investido de expressos e especiais poderes, nos termos do Parágrafo Primeiro 
abaixo; ou (c) Por 2 (dois) procuradores em conjunto, investidos de expressos e especiais poderes, nos termos do Parágrafo Primeiro 
abaixo. Parágrafo Primeiro – As procurações em nome da Companhia serão sempre outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto 
e, além de especificar os poderes conferidos, conterão prazo de vigência limitado a 1 (um) ano. As procurações “ad judicia” e “et 
extra”, para atuação em processos judiciais e administrativos, podem ser outorgadas por prazo de validade indeterminado e per-
mitir a atuação individual dos mandatários. Parágrafo Segundo – Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada por 
1 (um) procurador, investido de expressos e especiais poderes para praticar os atos para os quais tenha sido constituído, exaurindo-
-se o mandato com a consecução de seu objeto. Parágrafo Terceiro – Qualquer diretor tem poderes para, isoladamente: (a) 
Representar a Companhia judicialmente, em qualquer foro e em qualquer grau de jurisdição, inclusive para fins de citação, intima-
ção, notificação e depoimento pessoal; (b) Receber e dar quitação de qualquer valor pago à Companhia através de cheques ou de 
outros títulos de créditos idôneos a ela nominativos, bem como realizar o respectivo endosso para depósito bancário em conta da 
Companhia; e (c) Admitir e demitir funcionários, assinando os documentos correspondentes. Capítulo VI – Conselho Fiscal: Artigo 
17 – O Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Parágrafo Único – Os membros do Conselho Fiscal serão empossados em 
seus cargos, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no livro de atas de Reuniões do Conselho Fiscal, sendo dis-
pensada qualquer tipo de garantia para o exercício do cargo. Artigo 18 – O Conselho Fiscal não terá caráter permanente e somente 
será instalado a pedido de acionistas, observado o disposto na legislação e regulamentações aplicáveis. Parágrafo Primeiro – A 
Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal fixará sua remuneração, respeitado o mínimo legal. Os membros do Conselho Fiscal 
somente farão jus à remuneração no período em que, instalado o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercício da função, sendo-lhes 
assegurado o reembolso das despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função. Parágrafo Segundo – 

Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá acumular função executiva na Companhia. Parágrafo Terceiro – As deliberações do 
Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e consignadas em ata lavrada no livro de atas de Reuniões do Conselho Fiscal. 
Artigo 19 – Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos temporários, bem como em caso 
de vacância de qualquer um dos cargos, pelos respectivos suplentes. Parágrafo Primeiro – Ocorrendo vacância definitiva de 
qualquer um dos cargos de membro do Conselho Fiscal e, na falta do suplente, um novo membro será eleito na primeira Assembleia 
Geral da Companhia posterior à verificação da vacância definitiva. Parágrafo Segundo – Para os fins deste Artigo, ocorrerá a 
vacância definitiva de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, impedimento 
comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar de participar de 3 (três) 
reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. Capítulo VII – Exercício Social, 
Lucros e Distribuição: Artigo 20 – O exercício social da Companhia coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação 
aplicável. Parágrafo Único – A Companhia poderá levantar balanços intermediários em qualquer mês do exercício social, por 
deliberação da Diretoria e depois de ouvido o Conselho Fiscal, se instalado, distribuir, ad referendum da Assembleia Geral, dividen-
dos antecipados com base nos lucros apurados no período ou dividendos intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas 
de lucros registrados no último balanço. Artigo 21 – Os lucros apurados em cada exercício, após a provisão para o imposto de 
renda e a compensação com os prejuízos acumulados, terão a destinação abaixo, conforme recomendação da Diretoria: (a) 5% 
(cinco por cento) para a formação da reserva legal, até o atingimento de 20% (vinte por cento) do capital social; (b) Constituição 
de reserva para contingências, se proposto pela Diretoria e aprovado pela Assembleia Geral, sendo certo que tal reserva, salvo 
hipótese excepcional devidamente comprovada, não poderá absorver mais de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício e 
seu montante total não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; (c) Pagamento de dividendo obrigatório, nos termos do 
Artigo 22 deste Estatuto Social; (d) Retenção de reserva de lucros, se proposto pela Diretoria e aprovado pela Assembleia Geral; e 
(e) O saldo remanescente do lucro líquido, se houver, terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, consoante proposta 
da Diretoria, atendidas as prescrições legais aplicáveis. Parágrafo Único – A Companhia poderá contar com uma Reserva para 
Investimentos de Capital e/ou uma Reserva para Novos Negócios, cujas constituições deverão ser objeto de proposta da Diretoria 
e aprovadas pela Assembleia Geral, sendo certo que: (a) a Reserva para Investimentos de Capital, destinada ao custeio de projetos 
de ampliação e modernização das unidades industriais e construção de novas plantas, absorverá valor de até 10% (dez por cento) 
do lucro líquido do exercício, salvo se os investimentos aprovados demandarem importância superior, não devendo seu montante 
acumulado, todavia, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social; e (b) a Reserva para Novos Negócios atenderá aos planos 
de diversificação das atividades da Companhia e de suas investidas, absorverá valor de até 10% (dez por cento) do lucro líquido 
do exercício, percentual esse que poderá ser superado para atender obrigações que excedam ao montante acumulado provisionado, 
o qual não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do capital social. Artigo 22 – Fica assegurado aos acionistas o direito ao 
recebimento de dividendo mínimo obrigatório, não cumulativo, de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido apurado em 
cada exercício social, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A. Artigo 23 – A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de 
juros sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio 
poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Capítulo VIII – Dissolução e Liquidação: Artigo 24 – A Companhia será dissol-
vida ou liquidada nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. À Assembleia Geral compete 
estabelecer o modo de liquidação, bem como eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, caso instalado, a funcionar 
durante a liquidação, fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo IX – Juízo Arbitral: Artigo 25- Se surgir qualquer 
controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza (“Disputa”), envolvendo qualquer um dos acionistas, direta 
ou indiretamente relacionada a este Estatuto Social, inclusive quanto à sua interpretação, existência, validade, eficácia, cumprimento 
e/ou rescisão, os acionistas deverão envidar os seus melhores esforços para dirimir amigavelmente a Disputa, e com exceção das 
Disputas referentes a obrigações de pagar que comportem, desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam 
exigir, desde já, execução específica. Ocorrendo qualquer Disputa, o acionista interessado na sua resolução deverá encaminhar 
notificação escrita aos representantes legais do(s) outro(s) acionista(s) com o propósito de iniciar tratativas para a negociação 
amigável da Disputa. Artigo 26 – Não havendo acordo no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação para as 
tratativas amigáveis, previstas no Artigo 25 acima, e com exceção das Disputas referentes a obrigações de pagar que comportem, 
desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam exigir, desde já, execução específica, toda e qualquer Disputa 
decorrente de ou relativa a este Estatuto Social será resolvida por arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 
1996 (“Lei de Arbitragem”), mediante as condições que seguem. Parágrafo Primeiro – A Disputa será submetida ao Centro de 
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Centro de Arbitragem”) de acordo com o seu regulamento, em 
vigor na data do pedido de instauração da arbitragem (“Regulamento”). A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. 
Parágrafo Segundo – O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, devendo 1 (um) deles ser indicado pela(s) parte(s) 
requerente(s) e um segundo árbitro pela(s) parte(s) requerida(s), os quais, de comum acordo, nomearão o terceiro árbitro que 
atuará como presidente do tribunal arbitral. Caso qualquer uma das partes da arbitragem deixe de indicar seu respectivo árbitro 
no prazo especificado no Regulamento e/ou os árbitros indicados pelas partes da arbitragem deixem de nomear o terceiro árbitro 
no prazo de 15 (quinze) dias contados da data estabelecida para referida providência, caberá ao presidente do Centro de Arbitragem 
tal indicação, na forma estabelecida no Regulamento. A indicação de árbitro(s) pelo presidente do Centro de Arbitragem não ficará 
restrita a árbitros constantes de seu corpo de árbitros. No caso de arbitragem com múltiplas partes, como requerentes ou reque-
ridas, não havendo consenso sobre a nomeação dos árbitros entre as partes de cada um dos polos da arbitragem no prazo espe-
cificado no Regulamento e/ou dentro do prazo de 15 (quinze) dias, caberá ao presidente do Centro de Arbitragem a nomeação de 
todos os membros do tribunal arbitral, indicando um deles para atuar como presidente, na forma do Regulamento. A Companhia 
será parte na arbitragem na medida necessária para que as decisões tomadas pelo tribunal arbitral possam ser por ela implemen-
tadas. A Companhia renuncia ao direito de indicar árbitro, sem prejuízo de fazê-lo em litígios decorrentes de outros acordos 
estabelecidos pelas acionistas. Parágrafo Terceiro – O tribunal arbitral deverá decidir a Disputa de acordo com as leis da República 
Federativa do Brasil, sendo-lhe vedada a decisão por equidade. O tribunal arbitral fica autorizado a proferir sentenças parciais, 
sendo que toda sentença, parcial ou final, é definitiva e obriga os acionistas, a Companhia e seus sucessores, a qualquer título, 
sendo certo que nenhum recurso poderá ser interposto contra ele(s), exceto pelo eventual ajuizamento, de boa-fé, da ação de que 
trata o artigo 33 da Lei de Arbitragem. Parágrafo Quarto – A recusa, por qualquer dos acionistas em estar vinculado a qualquer 
decisão proferida pelo tribunal arbitral será considerada como uma violação ao previsto neste Estatuto Social e poderá dar azo a 
ampla reparação cível pelos danos causados. Parágrafo Quinto – A arbitragem terá sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer dos acionistas terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário uni-
camente com o objetivo de, se e quando necessário, (a) executar o laudo arbitral e executar obrigações que comportem execução 
específica; (b) promover medidas de urgência ou cautelares, de natureza preventiva, provisória ou permanente, anteriormente à 
constituição do tribunal arbitral, sendo que os acionistas reconhecem que o tribunal arbitral poderá decidir sobre essas medidas 
ou sobre a manutenção ou revogação de eventual liminar concedida no judiciário; e (c) promover outras medidas cabíveis de acordo 
com a Lei de Arbitragem. Para fins exclusivamente das medidas judiciais descritas neste Parágrafo, os acionistas elegem o foro 
central da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. O requerimento de qualquer medida concernente a esta cláusula não representará qualquer renúncia à cláusula de 
arbitragem ou à absoluta jurisdição do tribunal arbitral. Parágrafo Sexto – Ainda que este Estatuto Social ou qualquer de seus 
Artigos sejam considerados, por qualquer tribunal, inválido, ilegal ou inexequível, a validade, legalidade ou exequibilidade desta 
cláusula arbitral não será afetada ou prejudicada. As disposições sobre resolução de Disputas permanecerão em vigor até a con-
clusão de todas as questões ou ações judiciais porventura decorrentes deste Estatuto Social. Parágrafo Sétimo – Exceto pelos 
honorários dos respectivos advogados, os quais serão arcados por cada parte da arbitragem individualmente, todas as demais 
despesas e custos de arbitragem serão suportados por qualquer parte da arbitragem, conforme o tribunal arbitral venha a deter-
minar. Parágrafo Oitavo – Um acionista que ilicitamente impedir ou evitar o estabelecimento do tribunal arbitral, seja por não tomar 
uma providência necessária no devido tempo, ou, além disso, por descumprir quaisquer termos relevantes do laudo arbitral, deverá 
pagar uma multa diária não compensatória equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) (corrigido anualmente a partir de 1º de janeiro 
de 2021 com base na variação positiva do IPCA acumulado do ano-calendário imediatamente anterior), a partir (a) da data em que 
o tribunal arbitral deveria ter sido estabelecido; ou (b) da data estipulada para o cumprimento das disposições do laudo arbitral, 
sem prejuízo às determinações e multas constantes nesse laudo. Para que não haja dúvidas, neste ato, os acionistas reconhecem 
que a multa supramencionada não será aplicável nos casos descritos no Parágrafo abaixo. Parágrafo Nono – Para facilitar a 
solução das Disputas relacionadas ao presente Estatuto Social ou a qualquer outro instrumento relacionado, se uma ou mais 
arbitragens já estiverem em curso (“Arbitragem em Curso”), em respeito a uma Disputa proveniente de quaisquer acordos esta-
belecidos pelos ou entre os acionistas, qualquer uma das partes da nova Disputa poderá requerer que a nova arbitragem seja 
consolidada em alguma das Arbitragens em Curso. O requerimento de consolidação deverá ser feito por escrito dentro de 20 (vinte) 
dias após o pedido de instauração da arbitragem relacionada à nova Disputa. A nova Disputa deverá ser consolidada caso o tribu-
nal arbitral já constituído da Arbitragem em Curso determine que (a) a nova Disputa possui questões de fato ou de direito em comum 
com a Disputa pendente; (b) nenhuma das partes da nova Disputa ou da Disputa pendente serão prejudicadas; e (c) a consolidação 
na circunstância não resultará em atrasos injustificados para a Arbitragem em Curso. Qualquer determinação de consolidação 
emitida por um tribunal arbitral será vinculante entre os acionistas. Os acionistas renunciam a qualquer direito que possam ter de 
apelar ou de requerer a interpretação, revisão ou anulação da referida ordem de consolidação, com base no Regulamento e/ou na 
lei aplicável, em qualquer foro. O tribunal arbitral, a que estiver sujeita a Arbitragem em Curso na qual a nova Disputa será conso-
lidada, deverá servir como o tribunal arbitral da arbitragem consolidada. Parágrafo Décimo – Os acionistas concordam que a 
arbitragem deverá ser mantida em confidencialidade e seus elementos (incluindo, sem limitação, as alegações das partes, provas, 
laudos e outras manifestações de terceiros e quaisquer outros documentos apresentados ou trocados no curso do procedimento 
arbitral) somente serão revelados ao tribunal arbitral, às partes da arbitragem, aos seus advogados e a qualquer pessoa necessá-
ria ao desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para cumprimento das obrigações impostas por lei ou 
por qualquer terceiro, incluindo autoridade governamental, bem como para eventuais medidas judiciais nos termos da Lei de 
Arbitragem, execução do laudo arbitral, medidas coercitivas ou procedimento cautelar. Capítulo X – Disposições Finais: Artigo 
27 – É vedado à Companhia conceder financiamentos, empréstimos ou garantias para negócios estranhos aos interesses sociais 
ou que beneficiem terceiros que não sejam suas controladoras ou controladas, diretas ou indiretas. Parágrafo Primeiro – A 
Companhia cumprirá todas e quaisquer disposições do Acordo de Acionistas arquivado em sua sede durante todo o período de sua 
vigência. A Companhia não irá registrar, consentir ou ratificar qualquer voto ou aprovação dos acionistas, ou de qualquer diretor ou 
administrador, ou realizar ou deixar de realizar qualquer ato que viole ou que seja incompatível com as disposições do Acordo de 
Acionistas arquivado em sua sede ou que, de qualquer forma, possa prejudicar os direitos dos acionistas sob o Acordo de Acionis-
tas. Parágrafo Segundo – Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei das S.A. Mesa: José Ermirio de Moraes Neto 
– Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 544.437/20-2 em 21/12/2020. Gisela 
Simiema Ceschin – Secretária Geral. 
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Horário/Local: 30/09/2020, às 11hs, na Avenida Jordano Men-
des, 1.400, Cajamar/SP. Convocação: Dispensada, conforme o disposto 
no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, por estarem presentes os acionistas 
representando a totalidade do capital social. Presentes também os dire-
tores. Mesa: Presidente - Paulo Eric Haegler; Secretário - Pierre Charles 
Froelicher. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovada por unanimodade”, o 
crédito em 30/09/2020, de juros sobre capital próprio, calculados sobre as 
contas do patrimônio líquido da Companhia evidenciados em 31/12/2019, 
no montante de R$ 2.000.000,00 e relativo ao período de Abril/2020 a Se-
tembro/2020, os quais deverão ser pagos em ocasião oportuna, na forma 
a ser recomendada pelo Conselho de Administração e deliberada por esta 
Assembleia Geral, devem ser imputados aos dividendos mínimos obriga-
tórios do exercício fi ndo em 31/12/2020, conforme Estatuto Social em sua 
cláusula, Capítulo VI, Artigo 23 §1º e §2º. Encerramento: Nada mais haven-
do a ser tratado, lavrou-se a presente ata, que lida e achada conforme e foi 
assinada por todos os presentes. JUCESP nº 517.553/20-0 em 02/12/2020.
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Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data/Horário/Local: 30/09/2020, às 10hs, na Avenida Jordano Mendes, 
1.400, Cajamar/SP. Presença: Presente mais que 2/3 dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente - Pau-
lo Eric Haegler; Secretário - Pierre Charles Froelicher. Ordem do Dia/
Deliberações: “Aprovada por unanimidade”, que a Assembleia Geral 
autorizasse o crédito, em 30/09/2020, de juros sobre capital próprio, 
calculados sobre as contas do patrimônio líquido da Companhia, evi-
denciados em 31/12/2019, no montante de R$ 2.000.000,00 e relativo 
ao período de Abril/2020 a Setembro/2020, os quais deverão ser pagos 
em ocasião oportuna, na forma a ser recomendada por este Conselho de 
Administração e deliberada pela Assembleia Geral, devem ser imputados 
aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício fi ndo em 31/12/2020, 
conforme Estatuto Social em sua cláusula, Capítulo VI, Artigo 23 §1º e §2º. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente 
ata, que lida e achada conforme e foi assinada por todos os presentes. 
JUCESP nº 517.622/20-8 em 02/12/2020.
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Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data/Horário/Local: 21/10/2020, às 11hs, na Avenida Jordano Mendes, 
1.400, Cajamar/SP. Presença: Totalidade dos membros do Conselho de 
Administração. Mesa: Presidente - Paulo Eric Haegler; Secretario - Pierre 
Charles Froelicher. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas por una-
nimidade”: (i) O orçamento anual da Companhia para o exercício de 
2021. Foi aprovado também dispêndios de até R$ 5.000.000,00 a serem 
empregados na redução de refugo, manutenção e treinamento de todos 
os segmentos da Companhia. Os valores gastos em Reais, além dos já 
previstos no orçamento serão subtraídos do mesmo para efeito de cál-
culo de PLR; (ii) O investimento para aquisição de nova OMSO no valor 
de US$ 1.740.000,00; (iii) O projeto de Reaproveitamento de Sucata de 
Alumínio com compra de forno de fusão no valor de R$ 2.812.000,00. 
Os investimentos mencionados, poderão ter uma variação de até 15%, 
sendo que se houver uma variação maior que a estimada (15%), deverá 
haver nova deliberação concernente ao valor excedente. Para todos os 
investimentos, se necessário for, o Conselho de Administração aprova 
a contratação de empréstimos bancários, em moeda nacional ou es-
trangeira, junto a instituições nacionais ou no exterior, pelos prazos 
e condições de mercado, bem como, em observância ao artigo 16 do 
estatuto, §L, a alienação de bens equivalentes ao montante necessário 
para garantir tal empréstimo; (iv) foi recomendado que a Assembleia 
Geral autorizasse o pagamento da última parcela de mútuos e juros no 
valor aproximado de US$ 882.778,00 com vencimento até 30/11/2020. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente 
ata, que lida e achada conforme e foi assinada por todos os presentes. 
JUCESP nº 517.623/20-1 em 02/12/2020.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Horário/Local: 21/10/2020, às 12hs, na Avenida Jordano Mendes, 
1.400 Cajamar/SP. Convocação: Dispensada, conforme o disposto no 
artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, por estarem presentes os acionistas 
representando a totalidade do capital social. Presentes também os Di-
retores. Mesa: Presidente - Paulo Eric Haegler; Secretário - Pierre Charles 
Froelicher. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovada por unanimidade”: 
(i) O pagamento da última parcela de mútuos e juros correspondentes 
no valor aproximado de US$ 882.778,00 com vencimento até 30/11/2020. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente 
ata, que lida e achada conforme e foi assinada por todos os presentes. 
JUCESP nº 517.413/20-6 em 02/12/2020.
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Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data/Horário/Local: 30/11/2020, às 10h, na Avenida Jordano Mendes, 
1.400, Cajamar/SP. Presença: Presente mais que 2/3 dos membros do 
Conselho de Administração. Mesa: Presidente - Paulo Eric Haegler; 
Secretário - Pierre Charles Froelicher. Ordem do Dia/Deliberações: 
“Aprovadas, por unanimidade” que a Assembleia Geral autorizasse 
o crédito, em 30/11/2020, de juros sobre capital próprio, calculados 
sobre as contas do patrimônio líquido da Companhia, evidenciados 
em 31/12/2019, no montante de R$ 1.000.000,00 e relativo ao período 
de Outubro/2020 a Novembro/2020, os quais deverão ser pagos em 
ocasião oportuna, na forma a ser recomendada por este Conselho de 
Administração e deliberada pela Assembleia Geral e devem ser im-
putados aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício fi ndo em 
31/12/2020, conforme Estatuto Social da Sociedade em sua cláusula, 
Capítulo VI, Artigo 23 §1º e §2º. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, lavrou-se a presente ata, que, lida e achada conforme, foi as-
sinada por todos os presentes. JUCESP nº 36.164/21-5 em 20/01/2021.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Horário/Local: 30/11/2020, às 11h, na Avenida Jordano 
Mendes, 1.400, Cajamar/SP. Convocação: Dispensada, conforme o 
disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, por estarem presentes 
os acionistas representando a totalidade do capital social. Presentes 
também os diretores. Mesa: Presidente - Paulo Eric Haegler; Secretá-
rio - Pierre Charles Froelicher. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprova-
da, por unanimidade” o crédito em 30/11/2020, de juros sobre capital 
próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido da Compa-
nhia evidenciados em 31/12/2019, no montante de R$ 1.000.000,00 
e relativo ao período de Outubro/2020 a Novembro/2020, os quais 
deverão ser pagos em ocasião oportuna, na forma a ser recomenda-
da pelo Conselho de Administração e deliberada por esta Assembleia 
Geral e devem ser imputados aos dividendos mínimos obrigatórios 
do exercício fi ndo em 31/12/2020, conforme Estatuto Social da 
Sociedade em sua cláusula, Capítulo VI, Artigo 23 §1º e §2º. Encer-
ramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente 
ata, que lida, achada conforme foi assinada por todos os presentes.
JUCESP nº 29.110/21-0 em 19/01/2021.
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Aguiar Wanderlei, objetivando a escritura definitiva do imóvel Lote 75, da quadra 09, no loteamento denominado
Parque Nossa senhora do Líbano, Localizado à Estrada de São Miguel, no Distrito de Ermelino Matarazzo,
São Paulo, SP, matrícula R.1/M.14497 do 12&o rdf; Cartório de Registro de Imóveis da Capital/SP, adquirido
através de Contrato Particular de Compra e Venda datado em 18/12/1981. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo -SP. J - 23 e 27/01
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GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30
Edital de Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis

do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em circulação 
da 1ª e 2ª séries da 21ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora” e “CRA”, respectivamente), nos termos do “Termo 
de Securitização de Créditos do Agronegócio Diversifi cados da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da Gaia Securitizadora S.A.”, celebrado entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda. (“Agente Fiduciário”) em 04 de novembro de 2020 (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 1ª (primeira) 
convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 18 de Fevereiro de 2021, às 15 horas (“As-
sembleia”), exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), através das orientações 
descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre a seguinte matéria constante na Ordem do Dia: a anuência, nos termos do item 
14.13. do Termo de Securitização, à substituição da Participante PURO GRÃO INDUSTRIAL E COMÉRCIO DE ARROZ E 
SOJA LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o n° 07.287.096/0001-60, pela Participante MODARC AGRONEGÓCIOS LTDA., 
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 16.640.876/0001-32. A Emissora ressalta que a Assembleia, em primeira convocação, será 
instalada com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em Circulação, sen-
do que, para a aprovação da matéria acima, serão necessários votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de 
CRA. Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fidu-
ciário àqueles que enviarem um correio eletrônico para juridico@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com os 
documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns de verifi cação da regular 
representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – cópia digitalizada do documento de 
identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do docu-
mento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhe-
cida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou contrato 
social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos 
CRA, e cópia digitalizada de documento de identidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; e b) caso re-
presentado por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, con-
tendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo 
que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. Nos ter-
mos do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será 
disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRI que desejar exercer o voto 
por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br até o horário 
da Assembleia, acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de forma que sua presença e voto sejam 
contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi -
cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de rea-
lização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. A emissora, o Agen-
te Fiduciário e a Cedente permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da pre-
sente convocação e da Assembleia. São Paulo, 23 de janeiro de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.

RS Holding e Participações S.A. - CNPJ nº 35.662.545/0001-48 - NIRE nº 35.300.54523-1 - Companhia Fechada
Ata de Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures da 1ª Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública 

com Esforços Restritos da RS Holding e Participações S.A. (Nova Emissora Conforme Cessão 
Realizada por Meio do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Quinta 

Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, 

da Companhia de Participações em Concessões”), Realizada em 01 de Setembro de 2020
Data, hora, local: 01.09.2020, 10hs, na sede da RS Holding e Participações S.A. (“Companhia”), com sede, Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, sala 7, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada a pu-
blicação de edital de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º, Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença dos titulares de 100% das debêntures em circulação, da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Res-
tritos de Distribuição da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente) conforme se veri-
fi cou nas páginas de assinatura da lista de presença da presente ata. Presença: Presentes (i) Debenturistas represen-
tando 100% das debêntures em circulação, (ii) representante da Companhia, (iii) o representante legal da Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). 
Mesa: Presidida pelo Sr. Davi Beccegato, e secretariada pela Sra. Francine Nunes Saueia Keterer. Ordem do Dia: Deli-
berar sobre as seguintes matérias:  (I) a sustação dos efeitos do vencimento antecipado da Emissão, nos termos das 
cláusulas 6.26, inciso (ii) e 7.1.1, inciso (i) do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Res-
tritos, da RS Holding e Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), em razão da não entrega dentro do prazo de cópia 
da informação trimestral relativa ao 1º trimestre social, acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos 
auditores independentes pela Companhia de Participação em Concessões, antiga emissora da Emissão (“Antiga Emisso-
ra”), conforme pactuado no “1º Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 5ª Emissão de Debêntures Sim-
ples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Companhia de Participações em Concessões” (“Primeiro Aditamen-
to”);  (II) aprovar a alteração da redação da Cláusula 7.1.1, inciso (i) da Escritura de Emissão, de maneira a dispensar a 
necessidade de apresentação das informações trimestrais da Companhia, acompanhada do relatório da administração 
e do parecer dos auditores independentes, em até 45 dias após o término de cada trimestre social; e  (III) a autorização 
ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a Companhia, efetive todos e quaisquer procedimentos necessários 
para implementação do deliberado nesta Assembleia, incluindo, mas não se limitando à celebração e formalização do 
aditamento à Escritura de Emissão (“2º Aditamento”). Abertura: Foi proposta a eleição do Presidente e do Secretário 
da Assembleia para, dentre outras providências, lavrar a presente ata. Após a devida eleição, foram abertos os trabalhos, 
tendo sido verifi cado pelo Secretário os pressupostos de quorum e convocação, bem como os instrumentos de manda-
to dos representantes do Debenturista presente, declarando o Sr. Presidente instalada a presente Assembleia. Em segui-
da, foi realizada a leitura da ordem do dia. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem 
do Dia, os Debenturistas, por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, deliberaram o quanto se-
gue: (I) aprovar a sustação dos efeitos do vencimento antecipado da Emissão, nos termos das cláusulas 6.26, inciso (ii) 
e 7.1.1, inciso (i) da Escritura de Emissão, em razão da não entrega dentro do prazo de cópia da informação trimestral 
relativa ao primeiro trimestre social, acompanhada do relatório da administração e do parecer dos auditores indepen-
dentes pela Antiga Emissora, conforme pactuado no Primeiro Aditamento; (II) aprovar a alteração da redação da Cláu-
sula 7.1.1, inciso (i), da Escritura de Emissão, de maneira a dispensar a necessidade de apresentação das informações 
trimestrais da Companhia, acompanhada do relatório da administração e do parecer dos auditores independentes, em 
até 45 dias após o término de cada trimestre social, conforme redação abaixo, restando inalteradas todas os demais ter-
mos e condições da Escritura de Emissão:  “7.1.1. (...) (i) em até 90 dias após o término de cada exercício social, ou nas 
datas de suas respectivas divulgações, o que ocorrer primeiro, cópia de suas demonstrações fi nanceiras completas rela-
tivas ao respectivo exercício, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, conforme exigido pela legislação 
aplicável, podendo o Agente Fiduciário solicitar à Emissora e/ou aos auditores independentes da Emissora todos os 
eventuais esclarecimentos adicionais que se façam necessários para este fi m.” (III) autorizar o Agente Fiduciário para 
que, em conjunto com a Companhia, efetive todos e quaisquer procedimentos necessários para implementação do deli-
berado nesta Assembleia, incluindo, mas não se limitando à celebração e formalização do Segundo Aditamento. Encer-
ramento e Lavratura da Ata: Nada mais a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tem-
po necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, 
achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. São Paulo, 01.09.2020. Davi Beccegato - Presidente, Fran-
cine Nunes Saueia Keterer - Secretária. RS Holding e Participações S.A., Eduardo S.M. Camargo - Diretor e Guilherme 
Motta Gomes - Diretor; Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, Letícia Cruzelhes - Procuradora; 
Bradesco S.A., Marina Gravina Veasey Alves de Moraes - Superintendente e Davi Beccegato - Gerente. JUCESP 
24.228/21-7 em 14.01.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONSTECCA CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ/ME – 46.568.770/0001-36 NIRE: 35300104749

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 20/01/2021
1. Local, Data e Hora: Na sede social da Companhia, situada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.656 - 2º andar - conj. D - sala 1 - bairro Jardim 
Paulistano, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo - CEP 01452-00, no dia 20 de Janeiro de 2021, às 10:00 horas. 2. Mesa: Assumiu os trabalhos a 
Sra. Janet Meyre Bego Stecca (“Presidente”), que convidou a mim, Ana Maria de Sousa, para secretariar (“Secretária”). 3. Presença: Presente 
a totalidade dos acionistas, dispensada a convocação e respectivas publicações, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre a proposta de redução do capital social da Companhia. 5. Deliberações: Colocado em pauta o único item da Ordem do 
Dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade, a redução do capital social de R$ 134.043.543,53 (cento e trinta e quatro milhões, quarenta e 
três mil, quinhentos e quarenta e três reais e cinquenta e três centavos), para R$ 79.643.141,88 (setenta e nove milhões, seiscentos e quarenta e 
três mil, cento e quarenta e um reais e oitenta e oito centavos), mediante o cancelamento de 539.793 (quinhentas e trinta e nove mil, setecentas 
e noventa e três) ações ordinárias e restituição do valor das ações proporcionalmente à participação de cada acionista, desconsiderado o valor de  
R$ 00,84 (oitenta e quatro centavos) para fins de arredondamento do montante ora reduzido, que será destinado à conta de reserva de lucros da 
Companhia, por reconhecerem que o valor de R$ 54.400.401,65 (cinquenta e quatro milhões, quatrocentos mil, quatrocentos e um reais e sessenta 
e cinco centavos), totalmente integralizado, é excessivo em relação ao objeto social da Companhia, nos termos do art. 173 da Lei n.º 6.404/1976. A 
presente redução do capital social da Companhia se tornará efetiva, após o decurso do prazo previsto no art. 174 da Lei n.º 6.404/1976. Cumpridas as 
formalidades legais, os acionistas desde já aprovam a nova redação do artigo 5º do estatuto social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte 
redação: Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 79.643.141,88 (setenta e nove mi-
lhões, seiscentos e quarenta e três mil, cento e quarenta e um reais e oitenta e oito centavos) representado por 790.268 (setecentas e noventa e mil, 
duzentas e sessenta e oito centavos) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 6. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi 
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, que após lida e achada conforme, foi assinada por mim, Secretária, pela Presidente e pelos 
acionistas presentes, que autorizaram sua publicação sem as respectivas assinaturas, na forma do § 2º artigo 130 da Lei nº 6.404/76. Presidente: Janet 
Meyre Bego Stecca. Secretária: Ana Maria de Sousa. Acionistas presentes, detentores de 100% do capital social da Companhia: Espólio de Oswaldo José 
Stecca e Janet Meyre Bego Stecca. São Paulo, 20 de janeiro de 2021. Janet Meyre Bego Stecca - Presidente da Mesa. Ana Maria de Sousa - Secretária.



Erman Participações S.A. 
CNPJ/ME nº 05.062.376/0001-44 – NIRE 35.300.191.005

Ata da Assembleia Geral Extraordinária e da Assembleia Especial de Acionistas Titulares 
de Ações Preferenciais realizadas em 8 de dezembro de 2020

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 8 de dezembro de 2020, às 9 horas e 30 minutos, na sede social da Erman Participações 
S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 15º andar, CEP 01448-000 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presenças: Dispensadas as formalidades de convocação, conforme o disposto no Artigo 124, § 4º, e no Artigo 
136, § 1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acio-
nistas representantes da totalidade das ações ordinárias e das ações preferenciais de emissão da Companhia. 3. Mesa: Os tra-
balhos foram presididos pelo Sr. Ermirio Pereira de Moraes, e secretariados pelo Sr. Sergio Thiago da Gama Giestas. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar, (a) em sede de assembleia geral extraordinária, sobre (i) a renúncia dos atuais membros do Conselho de Adminis-
tração da Companhia; (ii) a extinção do Conselho de Administração da Companhia; (iii) a ratificação da atual composição da 
Diretoria; (iv) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir os termos e condições do Acordo de Acio-
nistas da Companhia celebrado em 18 de novembro de 2020 (“Acordo de Acionistas da Companhia”); (v) ratificar a assinatura de 
Acordo de Acionistas da Hejoassu Administração S.A. (“Hejoassu”), assinado em 30 de novembro de 2020 entre a Companhia, 
AEM Participações S.A., JEMF Participações S.A., MRC Participações S.A., Hejoassu, Votorantim S.A. e Votorantim Finanças S.A. 
(“Acordo de Acionistas da Hejoassu”); (vi) a orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, 
para aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de 
Acionistas da Hejoassu; (vii) a ratificação das assinaturas dos Acordos de Acionistas de AEM Participações S.A., JEMF Participações 
S.A. e MRC Participações S.A., assinados em 18 de novembro de 2020 (“Holdings Familiares” e “Acordos de Acionistas Holdings 
Familiares”); e (viii) a orientação dos votos, a serem proferidos ou, conforme aplicável, a ratificação da orientação dos votos já 
proferidos em Assembleias Especiais de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais de cada Holding Familiar, para aprovação (1) 
da reforma e consolidação do Estatuto Social de cada Holding Familiar para refletir os termos e condições de seu respectivo Acordo 
de Acionistas Holding Familiar; (2) da ratificação da assinatura do Acordo de Acionistas da Hejoassu por cada Holding Familiar; 
(3) da orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, para aprovação da reforma e consoli-
dação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu; e (4) da ratificação 
das assinaturas dos Acordos de Acionistas Holdings Familiares; e, (b) em sede de assembleia especial de acionistas titulares de 
ações preferenciais, a ratificação das matérias deliberadas nos itens (iv), (v), (vi) e (vii) e subitem (1) do item (viii) acima. 5. 
Deliberações em Sede de Assembleia Geral Extraordinária: Foi deliberado e aprovado, pela totalidade dos acionistas titulares 
de ações ordinárias, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, o quanto segue: 5.1. Tomar conhecimento e aceitar as 
renúncias de: (i) Ermirio Pereira de Moraes, brasileiro, casado, industrial, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 15º andar, portador da cédula de identidade RG nº 1.123.449 (SSP/SP), inscrito no 
CPF/MF sob o nº 499.217.118-49, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) Ana Paula de Moraes Rizkallah, 
brasileira, casada, empresária, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 15º 
andar, portadora da cédula de identidade RG nº 18.412.844-4 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o nº 256.179.308-77, ao cargo 
de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; (iii) Ana Helena de Moraes Vicintin, brasileira, casada, artista 
plástica, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 15º andar, portadora da 
cédula de identidade RG nº 5.849.317-7 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o nº 317.265.148-70, ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração da Companhia; (iv) Claudio Ermirio de Moraes, brasileiro, casado, industrial, com endereço comercial 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 15º andar, portador da cédula de identidade RG nº 15.340.437-1 
(SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 116.005.728-12, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; 
(v) Fabio Ermirio de Moraes, brasileiro, casado, industrial, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Amauri, nº 255, 15º andar, portador da cédula de identidade RG nº 11.418.526-8, inscrito no CPF/MF sob o nº 083.358.948-
25, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; (vi) Luciana Moraes de Ulhoa Rodrigues, brasi-
leira, casada, desenhista industrial, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 
15º andar, portadora da cédula de identidade RG nº 21.572.240-1 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o nº 264.477.438-19, ao cargo 
de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; (vii) Marcos Ermirio de Moraes, brasileiro, divorciado, engenheiro 
agrônomo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 15º andar, portador da 
cédula de identidade RG nº 13.226.110-8 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF. sob o nº 772.326.826-20, ao cargo de membro efetivo 
do Conselho de Administração da Companhia; e (viii) Ricardo Ermirio de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro químico, com 
endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 15º andar, portador da cédula de 
identidade RG nº 8.471.255 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 042.879.868-30; todos conforme cartas de renúncia por eles 
apresentadas na presente data e arquivadas na sede social da Companhia, as quais constam como Anexo I à presente ata; 5.2. 
Aprovar a extinção do Conselho de Administração da Companhia, que passará a ser administrada apenas pela Diretoria da 
Companhia; 5.2.1. Em função da deliberação acima, os Artigos do Estatuto Social referentes à administração da Companhia 
passam a vigorar conforme redação da nova versão do Estatuto Social consolidado constante do Anexo II à presente ata; 5.3. 
Ratificar a atual composição da Diretoria, com mandato até 23 de abril de 2021, a qual é composta por(i) Ricardo Ermirio de 
Moraes, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da cédula de identidade RG nº 8.471.255 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF 
sob o nº 042.879.868-30, como Diretor sem designação específica; e (ii) Claudio Ermirio de Moraes, brasileiro, casado, indus-
trial, portador da cédula de identidade RG nº 15.340.437-1 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF. sob o nº 116.005.728-12, como Diretor 
sem designação específica; ambos com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 
15º andar; 5.4. Aprovar a reforma integral do Estatuto Social da Companhia, de modo a adequá-lo ao Acordo de Acionistas da 
Companhia, e consequentemente consolidar referido Estatuto Social, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo II 
à presente ata; 5.5. Ratificar a assinatura, pela Companhia, do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos de minuta do Acordo 
de Acionistas da Hejoassu apresentada aos acionistas durante esta Assembleia; 5.6. Aprovar a orientação de voto, a ser proferido 
em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, favorável à aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu 
para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos da minuta do Estatuto Social da Hejoassu 
apresentada aos acionistas durante esta Assembleia; 5.7. Ratificar as assinaturas, pela Companhia, de cada um dos Acordos de 
Acionistas Holdings Familiares, nos termos das vias assinadas apresentadas aos acionistas durante esta Assembleia; e 5.8. 
Aprovar a orientação dos votos, a serem proferidos ou, especificamente no caso de AEM Participações S.A., ratificar a orientação 
dos votos já proferidos em Assembleias Especiais de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais de cada Holding Familiar, favo-
ráveis à aprovação (1) da reforma e consolidação do Estatuto Social de cada Holding Familiar para refletir os termos e condições 
de seu respectivo Acordo de Acionistas Holding Familiar; (2) da ratificação da assinatura do Acordo de Acionistas da Hejoassu por 
cada Holding Familiar; (3) da orientação de voto, a ser proferido em Assembleia Geral Extraordinária de Hejoassu, para aprovação 
da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu; 
e (4) da ratificação das assinaturas dos Acordos de Acionistas Holdings Familiares. 6. Deliberações em Sede de Assembleia 
Especial de Acionistas Titulares de Ações Preferenciais: Foi deliberado e aprovado, pela totalidade dos acionistas titulares de 
ações preferenciais, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, o quanto segue: 6.1. Para os efeitos do disposto no 
artigo 6º, “e” e “h”, do atual Estatuto Social da Companhia, ratificar a reforma integral do referido Estatuto Social, de modo a 
adequá-lo ao Acordo de Acionistas da Companhia, e consequentemente consolidar referido Estatuto Social, que passará a vigorar 
com a redação constante do Anexo II à presente ata; 6.2. Para os efeitos do disposto no artigo 9, parágrafo quinto, “j”, do Estatuto 
Social consolidado da Companhia, ratificar a assinatura do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos de minuta do Acordo 
de Acionistas da Hejoassu apresentada aos acionistas durante esta Assembleia; 6.3. Para os efeitos do disposto no artigo 9, 
parágrafo quinto, “k”, do Estatuto Social consolidado da Companhia, ratificar a orientação de voto, a ser proferido em Assembleia 
Geral Extraordinária de Hejoassu, favorável à aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Hejoassu para refletir 
os termos e condições do Acordo de Acionistas da Hejoassu, nos termos da minuta do Estatuto Social da Hejoassu apresentada 
aos acionistas durante esta Assembleia; 6.4. Para os efeitos do disposto no artigo 9, parágrafo quinto, “j”, do Estatuto Social 
consolidado da Companhia, ratificar as assinaturas, pela Companhia, de cada um dos Acordos de Acionistas Holdings Familiares, 
nos termos das vias assinadas apresentadas aos acionistas durante esta Assembleia; e 6.5. Para os efeitos do disposto no artigo 
9, parágrafo quinto, “k”, do Estatuto Social consolidado da Companhia, ratificar a orientação dos votos, a serem proferidos ou, 
especificamente no caso de AEM Participações S.A., ratificar a orientação dos votos já proferidos em Assembleias Especiais de 
Acionistas Titulares de Ações Preferenciais de cada Holding Familiar, favoráveis à aprovação da reforma e consolidação do 
Estatuto Social da respectiva Holding Familiar para refletir os termos e condições de seu respectivo Acordo de Acionistas Holding 
Familiar. 7. Forma da Ata: Foi aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária dos fatos ocorridos, conforme artigo 130, 
§ 1º da Lei das S.A. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerradas as Assembleias, das quais se lavrou 
a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Ermirio Pereira de Moraes, Presidente; 
e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. Acionistas presentes: (a) Ana Helena de Moraes Vicintin; (b) Ana Paula de Moraes 
Rizkallah; (c) Camila de Moraes Vicintin Vallone; (d) Claudio Ermirio de Moraes; (e) Ermirio Pereira de Moraes; (f) Fabio Ermirio de 
Moraes; (g) Luciana Moraes de Ulhôa Rodrigues; (h) Marcelo de Moraes Vicintin; (i) Marcos Ermirio de Moraes; (j) Marina de Moraes 
Vicintin Lopes; (k) Rafael de Moraes Vicintin; (l) Ricardo Ermírio de Moraes; (m) AEM Participações S.A. (p. Luis Ermirio de Moraes 
e Rubens Ermirio de Moraes); (n) JEMF Participações S.A. (p. José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes); e 
(o) MRC Participações S.A. (p. Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti). Confere com o original lavrado 
em livro próprio. São Paulo, 8 de dezembro de 2020. Mesa: Ermirio Pereira de Moraes – Presidente; Sergio Thiago da Gama 
Giestas – Secretário. Anexo II. Estatuto Social: Erman Participações S.A. CNPJ/ME nº 05.062.376/0001-44 – NIRE 
35.3.0019100.5. Capítulo I – Denominação e Sede: Artigo 1 – Erman Participações S.A. (“Companhia”), pessoa jurídica de 
direito privado, é uma sociedade por ações de capital fechado regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, datada de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2 – A Companhia tem 
sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 15º andar, CEP 01448-000, sendo expressamente 
vedado criar, transferir e encerrar filiais, agências, sucursais, escritórios, depósitos ou outros estabelecimentos em qualquer parte 
do território nacional ou no exterior. Capítulo II – Objeto e Prazo de Duração: Artigo 3 – A Companhia tem por objeto social 
única e exclusivamente a participação no capital social das seguintes sociedades anônimas: (a) Hejoassu Administração S.A., 
sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri nº 255, 14º andar, conjunto A, CEP 
01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.3.0019255.9, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
61.194.148/0001-07 (“Hejoassu”); (b) AEM Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, sala B, CEP 01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob 
NIRE 35.3.0019101.3, inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.062.403/0001-89; (c) JEMF Participações S.A., sociedade por ações, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 16º andar, CEP 01448-000, com seus atos constitu-
tivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.3.0019102.1, inscrita no CNPJ/ME sob nº 05.062.394/0001-26; e (d) MRC Participações 
S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 14º andar, CEP 
01448-000, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob NIRE 35.3.0019099.8, inscrita no CNPJ/ME sob nº 
05.062.355/0001-29. Artigo 4 – O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo III – Capital Social e Cessão de 
Ações: Artigo 5 – O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 7.584.730.000,00 (sete bilhões, quinhentos e 
oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil reais), dividido em 684.729.100 (seiscentas e oitenta e quatro milhões, setecen-
tas e vinte e nove mil e cem) ações ordinárias e 900 (novecentas) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo Primeiro – A Companhia não emitirá cautelas, títulos ou certificados representativos de ações, comprovando-se a 
propriedade do acionista pela inscrição de seu nome no Livro de Registro de Ações Nominativas. Parágrafo Segundo – Todas as 
ações, sejam ordinárias ou preferenciais, são inconversíveis umas nas outras, e não será permitida a criação de qualquer outra 
classe de ações. Parágrafo Terceiro – Cada ação ordinária dará direito a um (1) voto em todas as deliberações da Assembleia 
Geral; cada ação preferencial dará direito a um (1) voto exclusivamente nas matérias indicadas no Parágrafo Quinto do Artigo 9º 
deste Estatuto, a serem deliberadas em Assembleia Especial. Parágrafo Quarto – A Companhia, por deliberação da Assembleia 
Geral e nos limites das normas legais pertinentes, poderá negociar com as próprias ações, incluindo, sem limitação, por meio de 
recompra ações de sua própria emissão, desde que sejam observados os termos e condições previstos no Acordo de Acionistas 
da Companhia. Parágrafo Quinto – As ações preferenciais gozarão do direito a percepção de dividendos cumulativos de 10% 
(dez por cento) superiores aos que forem atribuídos às ações ordinárias. Artigo 6 – Qualquer oneração, transferência, alienação 
ou disposição de ações ou valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, bem como de direitos de 
subscrição de novas ações, de emissão da Companhia e/ou de emissão de outras sociedades e de titularidade da Companhia, 

poderá ser realizada, contanto que observados os procedimentos, avenças e condições previstos em Acordo de Acionistas, 
registrado no Livro de Registro de Ações da Companhia e arquivado em sua sede. Capítulo IV – Assembleia Geral: Artigo 7 – As 
Assembleias Gerais serão ordinárias ou extraordinárias. As Assembleias Gerais ordinárias realizar-se-ão, a cada ano, em qualquer 
dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e as extraordinárias, sempre que houver necessidade. 
Artigo 8 – A Assembleia Geral ordinária terá a seguinte competência: (a) Tomar as contas da Diretoria, discutir e deliberar sobre 
o balanço e as demonstrações financeiras do exercício findo; (b) Definir a destinação dos resultados do exercício e a distribuição 
de dividendos aos acionistas; e (c) Eleger, bienalmente, ou quando necessário, os membros da Diretoria da Companhia. Artigo 9 
– Além de outras matérias previstas em lei e neste Estatuto Social, será também de competência privativa da Assembleia Geral, 
extraordinariamente convocada, a deliberação acerca das seguintes matérias: (a) Reforma ou alteração do Estatuto Social; (b) 
Eleição ou destituição, a qualquer tempo, dos membros da Diretoria, e fixação do montante global ou individual da remuneração 
dos diretores; (c) Eleição ou destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal (se instituído), e fixação do montante 
global ou individual da remuneração dos membros do Conselho Fiscal; (d) Escolha e contratação de auditores independentes, se 
for o caso; (e) Suspensão dos direitos de acionista, na forma da lei; e (f) Realização de negócios, obedecidas as condições, 
cláusulas e práticas de mercado, entre a Companhia e/ou suas investidas e suas respectivas partes relacionadas. Parágrafo 
Primeiro – Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das S.A. ou nos Parágrafos abaixo, todas e quaisquer resoluções 
ou deliberações das Assembleias Gerais dependerão do voto afirmativo de acionistas representando, no mínimo, 55% (cinquenta 
e cinco por cento) do capital social votante da Companhia. Parágrafo Segundo – As seguintes matérias dependerão do voto 
afirmativo de acionistas representando, ao menos, 70% (setenta por cento) do capital social votante da Companhia: (a) Transfe-
rência da participação societária detida em Hejoassu; (b) Alienação ou oneração de Participações Societárias de qualquer valor; 
(c) Exercício da Opção de Venda (conforme definido no Acordo de Acionistas da Hejoassu); (d) Propositura de medida judicial 
visando o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou a declaração de autofalência da Companhia, ressalvada a hipótese 
do artigo 122, parágrafo único, da Lei das S.A.; (e) Pedido de liquidação judicial da Hejoassu; e (f) Voto a ser proferido em Assem-
bleia Geral da Hejoassu para deliberação que dependa do voto afirmativo de acionistas representando, ao menos, 75% (setenta 
e cinco por cento) do capital social votante da Hejoassu. Parágrafo Terceiro – As seguintes matérias dependerão do voto afir-
mativo de acionistas representando, ao menos, 85% (oitenta e cinco por cento) do capital social votante da Companhia: (a) 
Aquisição de Participações Societárias de qualquer valor; (b) Criação de partes beneficiárias, bônus de subscrição, debêntures 
conversíveis ou não em ações, opções ou quaisquer outros valores mobiliários da Companhia; (c) Avaliação de bens com que um 
acionista concorrer para a formação do capital social; (d) Exercício da Opção de Compra (conforme definido no Acordo de Acio-
nistas da Hejoassu); (e) Aprovação da realização de parcerias ou associações envolvendo a Companhia, qualquer que seja a forma 
jurídica aplicável, incluindo, sem limitação, a constituição de nova sociedade, aquisição de participações societárias ou reorgani-
zação societária; (f) Contratação de empréstimos, operações financeiras em geral, e a alienação e aquisição de ativos; e (g) Voto 
a ser proferido em Assembleia Geral da Hejoassu para deliberação que dependa do voto afirmativo de acionistas representando, 
ao menos, 85% (oitenta e cinco por cento) do capital social votante da Hejoassu. Parágrafo Quarto – As seguintes matérias 
dependerão do voto afirmativo de acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia: (a) 
Realização da oferta da Recompra pela Companhia (conforme definido no Acordo de Acionistas); (b) Proposta de Novo Preço de 
Aquisição (conforme definido no Acordo de Acionistas); (c) Aprovação da Política de Dividendos da Companhia (conforme definido 
no Acordo de Acionistas da Companhia); (d) Destinação do lucro líquido do exercício, observadas as disposições do Estatuto Social; 
(e) Distribuição antecipada de dividendos, cujo valor seja compatível com as Políticas de Dividendos (conforme definido no Acordo 
de Acionistas da Companhia); (f) Empréstimo para acionistas e suas partes relacionadas; (g) Reforma ou alteração do Estatuto 
Social no que diz respeito à determinação do dividendo mínimo obrigatório; (h) Distribuição de dividendos inferiores ao mínimo 
estabelecido por este Estatuto Social; e (i) Voto a ser proferido em Assembleia Geral da Hejoassu para deliberação que dependa 
do voto afirmativo de acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Hejoassu. Parágrafo Quinto 
– A decisão sobre as seguintes matérias, ainda que aprovada em Assembleia Geral pelos acionistas titulares de ações ordinárias 
de emissão da Companhia, terá sua validade e eficácia subordinadas a sua aprovação em Assembleia Especial por 2/3 (dois 
terços) dos votos dos acionistas titulares de ações preferenciais de emissão da Companhia: (a) Alteração do objeto social da 
Companhia; (b) Alteração da vedação à conversibilidade das ações; (c) Criação de qualquer outra classe de ações; (d) Modificação 
dos direitos, vantagens e preferências conferidas às ações preferenciais; (e) Reforma ou alteração estatutária da qual resulte ou 
possa resultar modificação dos direitos sociais conferidos às ações preferenciais; (f) Incorporação da Companhia ou das ações 
de sua emissão por outra sociedade, a incorporação de outra sociedade pela Companhia, a transformação, fusão, cisão, dissolu-
ção e liquidação da Companhia, bem como eleição e destituição de liquidantes e aprovação de suas contas; (g) Modificação do 
tipo societário da Companhia; (h) Abertura de capital da Companhia; (i) Reforma ou alteração estatutária visando o estabelecimento 
de quórum de deliberação que implique, direta ou indiretamente, a necessidade, em relação à aprovação de qualquer matéria, do 
voto unânime dos acionistas titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia; (j) Celebração de acordo de acionistas em 
sociedade da qual a Companhia participe, bem como a resilição, denúncia ou alteração de acordo de acionistas do qual a Com-
panhia seja parte; e (k) Voto a ser proferido em assembleia geral ou reunião de sócios de investida da Companhia para delibera-
ção de mudanças em estatuto ou contrato social de investida da Companhia. Parágrafo Sexto – Quando for convocada 
Assembleia Geral da Hejoassu para deliberar sobre qualquer das Matérias Relevantes – Hejoassu (conforme definidas no Acordo 
de Acionistas da Companhia), os acionistas deverão reunir-se previamente para apreciar, discutir e deliberar sobre o voto a ser 
proferido pela Companhia nas Assembleias Gerais da Hejoassu, observados os termos, quóruns e procedimentos previstos no 
Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo Sétimo – Os acionistas preferencialistas poderão assistir à discussão e votação 
das matérias relacionadas no Parágrafo Quinto na Assembleia Geral, sendo certo, contudo, que não terão direito a voz nem a voto 
na referida Assembleia Geral. Artigo 10 – A Assembleia Geral será convocada na forma da lei pelos diretores da Companhia ou 
por qualquer acionista, ou grupo de acionistas, que represente, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social votante, com no 
mínimo 8 (oito) dias de antecedência, em primeira convocação, ou 5 (cinco) dias de antecedência, em segunda convocação, por 
meio de notificação escrita, acompanhada de todos e quaisquer documentos que devam ser analisados ou aprovados na Assem-
bleia Geral a ser realizada ou que sirvam de fundamento para as deliberações a serem tomadas, sem prejuízo das demais for-
malidades previstas na Lei das S.A., podendo tal notificação ser realizada por e-mail, ou qualquer outro meio acordado no Acordo 
de Acionistas da Companhia. Parágrafo Primeiro – Independentemente das formalidades legais e dos requisitos previstos neste 
Artigo 10, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. Parágrafo 
Segundo – As Assembleias Gerais ocorrerão na sede da Companhia, exceto se outra localidade for acordada por todos os acio-
nistas. Artigo 11 – As Assembleias Gerais da Companhia somente poderão ser instaladas com a presença dos acionistas titulares 
dos votos exigidos para a sua deliberação válida nos termos da Lei das S.A., do Acordo de Acionistas da Companhia e deste 
Estatuto Social. Parágrafo Primeiro – Caso a ordem do dia de determinada Assembleia Geral contenha matérias com quóruns 
de aprovações distintos, referida Assembleia Geral instalar-se-á somente com relação às matérias cujo quórum de instalação 
tenha sido alcançado, conforme o caput deste Artigo. As matérias, eventualmente, não deliberadas, em razão da não verificação 
do respectivo quórum de instalação, poderão ser objeto de deliberação de nova Assembleia Geral a ser convocada de acordo com 
os procedimentos do Artigo 10 acima. Parágrafo Segundo – As Assembleias Gerais serão presididas por um dos diretores da 
Companhia ou, na ausência destes, por pessoa indicada pela maioria dos acionistas com direito a voto presentes, sendo secre-
tariadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia Geral. Artigo 12 – Sempre que a Assembleia Geral for convocada 
para deliberar sobre qualquer das matérias relacionadas no Parágrafo Quinto do Artigo 9º ou sobre assunto que, indiretamente, 
possa resultar em prejuízo dos direitos assegurados às ações preferenciais, deverá ser também convocada a Assembleia Especial 
dos acionistas titulares de ações preferenciais para votar a mesma matéria. Parágrafo Primeiro – A convocação da Assembleia 
Especial seguirá as mesmas formalidades para a convocação de uma Assembleia Geral, conforme Artigos 10 e 11, sendo certo 
que a Assembleia Especial deverá ser realizada no mesmo local da Assembleia Geral e em igual hora do 1º (primeiro) dia útil 
seguinte ao da realização da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo – As Assembleias Especiais da Companhia somente poderão 
ser instaladas com a presença dos acionistas titulares dos votos exigidos para a sua deliberação válida. Parágrafo Terceiro – As 
Assembleias Especiais serão presididas por um dos diretores da Companhia ou, na ausência destes, por pessoa indicada pela 
maioria dos acionistas preferencialistas presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia 
Especial. Artigo 13 – Será considerado presente em determinada Assembleia Geral ou Especial, conforme aplicável, o acionista 
que: (a) nomear qualquer outro acionista, diretor da Companhia ou advogado como seu procurador para votar em tal Assembleia, 
desde que a respectiva procuração seja entregue a diretor da Companhia e/ou ao Presidente da Assembleia antes da sua insta-
lação; (b) enviar seu voto por escrito a diretor da Companhia e/ou ao Presidente da Assembleia antes da sua instalação, via correio 
eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos; ou (c) participar das Assembleias por meio de vídeo conferência 
ou conferência telefônica, casos em que o acionista ausente será considerado presente à Assembleia, e esta será considerada 
realizada no local onde estiver o Presidente da Assembleia. Parágrafo Primeiro – Em qualquer das hipóteses previstas no caput 
deste Artigo, os acionistas se comprometem a, nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes à Assembleia, assinar ou atribuir instrumento 
de mandato para que um procurador assine, de forma presencial, todos os documentos, atas e livros que se façam necessários 
para assegurar a validade das deliberações assembleares. Parágrafo Segundo – As atas das Assembleias deverão ser lavradas 
em livro próprio e serão válidas se assinadas por quantos acionistas bastem para a aprovação das matérias nela discutidas. 
Capítulo V – Administração: Artigo 14 – A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 (dois) 
e, no máximo, 4 (quatro) diretores, todos sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo pela Assembleia Geral da Companhia para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 
Primeiro – Os membros da Diretoria serão empossados nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de atas 
de Reuniões da Diretoria, sendo dispensada qualquer tipo de garantia para o exercício do cargo. Parágrafo Segundo – Na 
hipótese de um diretor eleito não tomar posse nos 30 (trinta) dias seguintes à data de sua eleição, seu cargo será considerado 
vago, devendo uma Assembleia Geral ser convocada com o propósito de preencher o cargo então vago. Parágrafo Terceiro – O 
diretor reeleito será considerado, imediatamente, empossado no ato da reeleição, independentemente de qualquer outra forma-
lidade. Parágrafo Quarto – A Assembleia Geral fixará a remuneração individual dos diretores ou a global da Diretoria. Parágrafo 
Quinto – Em caso de renúncia ou impedimento permanente de qualquer diretor durante o mandato para o qual ele foi eleito, seu 
substituto será nomeado em Assembleia Geral especificamente convocada para esse fim. Quando se verificar ausência ou 
impedimento temporários de diretor, as funções correspondentes serão acumuladas pelo(s) membro(s) remanescente(s) da 
Diretoria. Artigo 15 – Compete à Diretoria, observadas as limitações previstas neste Estatuto Social: (a) Representar a Companhia, 
ativa e passivamente, em juízo e fora dele, inclusive perante quaisquer repartições públicas federais, estaduais ou municipais; (b) 
Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e as decisões das Assembleias Gerais da Companhia; (c) Elaborar, em cada exercício, 
o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras a serem submetidas à Assembleia Geral junto com proposta 
de destinação dos saldos que não constituírem reserva; e (d) Decidir e praticar quaisquer atos, negócios jurídicos ou operações, 
desde que (i) não sejam de competência privativa da Assembleia Geral, e (ii) observem a alçada máxima de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais) (corrigido anualmente a partir de 1º de janeiro de 2021 com base na variação positiva do IPCA acumulado do 
ano-calendário imediatamente anterior), em 1 (um) ou mais atos ou operações da mesma natureza no período de 1 (um) ano. 
Parágrafo Primeiro – É vedado à Diretoria, de forma colegiada ou por qualquer de seus membros separadamente, e/ou a pro-
curadores da Companhia: (a) sem a antecedente autorização dos órgãos societários competentes, celebrar contratos e praticar 
atos dos quais resultem direitos e obrigações de valor superior à sua alçada, exceto se expressamente autorizada por este 
Estatuto Social; e/ou (b) prestar avais e fianças ou quaisquer outros atos que obriguem a Companhia em negócios estranhos aos 
seus interesses e objeto social, sendo tais atos nulos e ineficazes com relação à Companhia. Parágrafo Segundo – As limitações 
de valor indicadas no caput deste Artigo não se aplicam nos casos de pagamento de: (i) tributos devidos pela Companhia; e (ii) 
valores devidos a concessionárias/permissionárias de serviços públicos (e.g., contas de energia elétrica e gás, decorrentes do 
giro normal dos seus negócios). Artigo 16 – Exceto conforme previsto nos Parágrafos Segundo e Terceiro abaixo, para a prática 
de qualquer ato que importe obrigação ou responsabilidade para a Companhia ou que a exonere de obrigações para com tercei-
ros ou que exonere terceiros de obrigações para com a Companhia, incluindo, sem limitação, a assinatura de cheques, celebração 
de contratos, assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ou ordens de pagamento, a Companhia 
deverá ser representada, obrigatoriamente: (a) Por 2 (dois) diretores em conjunto; (b) Por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) 
procurador, investido de expressos e especiais poderes, nos termos do Parágrafo Primeiro abaixo; ou (c) Por 2 (dois) procuradores 
em conjunto, investidos de expressos e especiais poderes, nos termos do Parágrafo Primeiro abaixo. Parágrafo Primeiro – As 
procurações em nome da Companhia serão sempre outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto e, além de especificar os 
poderes conferidos, conterão prazo de vigência limitado a 1 (um) ano. As procurações “ad judicia” e “et extra”, para atuação em 
processos judiciais e administrativos, podem ser outorgadas por prazo de validade indeterminado e permitir a atuação individual 

dos mandatários. Parágrafo Segundo – Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador, inves-
tido de expressos e especiais poderes para praticar os atos para os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato com a 
consecução de seu objeto. Parágrafo Terceiro – Qualquer diretor tem poderes para, isoladamente: (a) Representar a Companhia 
judicialmente, em qualquer foro e em qualquer grau de jurisdição, inclusive para fins de citação, intimação, notificação e depoimento 
pessoal; (b) Receber e dar quitação de qualquer valor pago à Companhia através de cheques ou de outros títulos de créditos 
idôneos a ela nominativos, bem como realizar o respectivo endosso para depósito bancário em conta da Companhia; e (c) Admi-
tir e demitir funcionários, assinando os documentos correspondentes. CAPÍTULO VI – Conselho Fiscal: Artigo 17 – O Conselho 
Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela 
Assembleia Geral, permitida a reeleição. Parágrafo Único – Os membros do Conselho Fiscal serão empossados em seus cargos, 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no livro de atas de Reuniões do Conselho Fiscal, sendo dispensada 
qualquer tipo de garantia para o exercício do cargo. Artigo 18 – O Conselho Fiscal não terá caráter permanente e somente será 
instalado a pedido de acionistas, observado o disposto na legislação e regulamentações aplicáveis. Parágrafo Primeiro – A 
Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal fixará sua remuneração, respeitado o mínimo legal. Os membros do Conselho 
Fiscal somente farão jus à remuneração no período em que, instalado o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercício da função, 
sendo-lhes assegurado o reembolso das despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho da função. Parágrafo 
Segundo – Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá acumular função executiva na Companhia. Parágrafo Terceiro – As 
deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e consignadas em ata lavrada no livro de atas de Reuniões 
do Conselho Fiscal. Artigo 19 – Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos temporários, 
bem como em caso de vacância de qualquer um dos cargos, pelos respectivos suplentes. Parágrafo Primeiro – Ocorrendo 
vacância definitiva de qualquer um dos cargos de membro do Conselho Fiscal e, na falta do suplente, um novo membro será eleito 
na primeira Assembleia Geral da Companhia posterior à verificação da vacância definitiva. Parágrafo Segundo – Para os fins 
deste Artigo, ocorrerá a vacância definitiva de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a destituição, renúncia, 
morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar 
de participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho Fiscal. 
Capítulo VII – Exercício Social, Lucros e Distribuição: Artigo 20 – O exercício social da Companhia coincidirá com o ano civil, 
iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações 
financeiras previstas na legislação aplicável. Parágrafo Único – A Companhia poderá levantar balanços intermediários em 
qualquer mês do exercício social, por deliberação da Diretoria e depois de ouvido o Conselho Fiscal, se instalado, distribuir, ad 
referendum da Assembleia Geral, dividendos antecipados com base nos lucros apurados no período ou dividendos intercalares à 
conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros registrados no último balanço. Artigo 21 – Os lucros apurados em cada 
exercício, após a provisão para o imposto de renda e a compensação com os prejuízos acumulados, terão a destinação abaixo, 
conforme recomendação da Diretoria: (a) 5% (cinco por cento) para a formação da reserva legal, até o atingimento de 20% (vinte 
por cento) do capital social; (b) Constituição de reserva para contingências, se proposto pela Diretoria e aprovado pela Assembleia 
Geral, sendo certo que tal reserva, salvo hipótese excepcional devidamente comprovada, não poderá absorver mais de 5% (cinco 
por cento) do lucro líquido do exercício e seu montante total não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; (c) Pagamento 
de dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 22 deste Estatuto Social; (d) Retenção de reserva de lucros, se proposto pela 
Diretoria e aprovado pela Assembleia Geral; e (e) O saldo remanescente do lucro líquido, se houver, terá a destinação que lhe for 
dada pela Assembleia Geral, consoante proposta da Diretoria, atendidas as prescrições legais aplicáveis. Parágrafo Único – A 
Companhia poderá contar com uma Reserva para Investimentos de Capital e/ou uma Reserva para Novos Negócios, cujas cons-
tituições deverão ser objeto de proposta da Diretoria e aprovadas pela Assembleia Geral, sendo certo que: (a) a Reserva para 
Investimentos de Capital, destinada ao custeio de projetos de ampliação e modernização das unidades industriais e construção 
de novas plantas, absorverá valor de até 10% (dez por cento) do lucro líquido do exercício, salvo se os investimentos aprovados 
demandarem importância superior, não devendo seu montante acumulado, todavia, exceder a 30% (trinta por cento) do capital 
social; e (b) a Reserva para Novos Negócios atenderá aos planos de diversificação das atividades da Companhia e de suas 
investidas, absorverá valor de até 10% (dez por cento) do lucro líquido do exercício, percentual esse que poderá ser superado 
para atender obrigações que excedam ao montante acumulado provisionado, o qual não poderá exceder a 30% (trinta por cento) 
do capital social. Artigo 22 – Fica assegurado aos acionistas o direito ao recebimento de dividendo mínimo obrigatório, não 
cumulativo, de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 202 da 
Lei das S.A. Artigo 23 – A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, ad referendum da 
Assembleia Geral ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos 
ou creditados, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obriga-
tório. Capítulo VIII – Dissolução e Liquidação: Artigo 24 – A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em 
lei ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. À Assembleia Geral compete estabelecer o modo de liquidação, bem como 
eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, caso instalado, a funcionar durante a liquidação, fixando-lhes as respectivas 
remunerações. Capítulo IX – Juízo Arbitral: Artigo 25- Se surgir qualquer controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência 
de qualquer natureza (“Disputa”), envolvendo qualquer um dos acionistas, direta ou indiretamente relacionada a este Estatuto 
Social, inclusive quanto à sua interpretação, existência, validade, eficácia, cumprimento e/ou rescisão, os acionistas deverão 
envidar os seus melhores esforços para dirimir amigavelmente a Disputa, e com exceção das Disputas referentes a obrigações 
de pagar que comportem, desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam exigir, desde já, execução específica. 
Ocorrendo qualquer Disputa, o acionista interessado na sua resolução deverá encaminhar notificação escrita aos representantes 
legais do(s) outro(s) acionista(s) com o propósito de iniciar tratativas para a negociação amigável da Disputa. Artigo 26 – Não 
havendo acordo no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação para as tratativas amigáveis, previstas no 
Artigo 25 acima, e com exceção das Disputas referentes a obrigações de pagar que comportem, desde logo, processo de execu-
ção judicial e aquelas que possam exigir, desde já, execução específica, toda e qualquer Disputa decorrente de ou relativa a este 
Estatuto Social será resolvida por arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (“Lei de Arbitragem”), 
mediante as condições que seguem. Parágrafo Primeiro – A Disputa será submetida ao Centro de Arbitragem e Mediação da 
Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Centro de Arbitragem”) de acordo com o seu regulamento, em vigor na data do pedido de 
instauração da arbitragem (“Regulamento”). A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. Parágrafo Segundo – O 
tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, devendo 1 (um) deles ser indicado pela(s) parte(s) requerente(s) e um segundo 
árbitro pela(s) parte(s) requerida(s), os quais, de comum acordo, nomearão o terceiro árbitro que atuará como presidente do tri-
bunal arbitral. Caso qualquer uma das partes da arbitragem deixe de indicar seu respectivo árbitro no prazo especificado no 
Regulamento e/ou os árbitros indicados pelas partes da arbitragem deixem de nomear o terceiro árbitro no prazo de 15 (quinze) 
dias contados da data estabelecida para referida providência, caberá ao presidente do Centro de Arbitragem tal indicação, na 
forma estabelecida no Regulamento. A indicação de árbitro(s) pelo presidente do Centro de Arbitragem não ficará restrita a 
árbitros constantes de seu corpo de árbitros. No caso de arbitragem com múltiplas partes, como requerentes ou requeridas, não 
havendo consenso sobre a nomeação dos árbitros entre as partes de cada um dos polos da arbitragem no prazo especificado no 
Regulamento e/ou dentro do prazo de 15 (quinze) dias, caberá ao presidente do Centro de Arbitragem a nomeação de todos os 
membros do tribunal arbitral, indicando um deles para atuar como presidente, na forma do Regulamento. A Companhia será parte 
na arbitragem na medida necessária para que as decisões tomadas pelo tribunal arbitral possam ser por ela implementadas. A 
Companhia renuncia ao direito de indicar árbitro, sem prejuízo de fazê-lo em litígios decorrentes de outros acordos estabelecidos 
pelas acionistas. Parágrafo Terceiro – O tribunal arbitral deverá decidir a Disputa de acordo com as leis da República Federativa 
do Brasil, sendo-lhe vedada a decisão por equidade. O tribunal arbitral fica autorizado a proferir sentenças parciais, sendo que 
toda sentença, parcial ou final, é definitiva e obriga os acionistas, a Companhia e seus sucessores, a qualquer título, sendo certo 
que nenhum recurso poderá ser interposto contra ele(s), exceto pelo eventual ajuizamento, de boa-fé, da ação de que trata o artigo 
33 da Lei de Arbitragem. Parágrafo Quarto – A recusa, por qualquer dos acionistas em estar vinculado a qualquer decisão pro-
ferida pelo tribunal arbitral será considerada como uma violação ao previsto neste Estatuto Social e poderá dar azo a ampla 
reparação cível pelos danos causados. Parágrafo Quinto – A arbitragem terá sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer dos acionistas terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário unicamente 
com o objetivo de, se e quando necessário, (a) executar o laudo arbitral e executar obrigações que comportem execução especí-
fica; (b) promover medidas de urgência ou cautelares, de natureza preventiva, provisória ou permanente, anteriormente à cons-
tituição do tribunal arbitral, sendo que os acionistas reconhecem que o tribunal arbitral poderá decidir sobre essas medidas ou 
sobre a manutenção ou revogação de eventual liminar concedida no judiciário; e (c) promover outras medidas cabíveis de acordo 
com a Lei de Arbitragem. Para fins exclusivamente das medidas judiciais descritas neste Parágrafo, os acionistas elegem o foro 
central da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. O requerimento de qualquer medida concernente a esta cláusula não representará qualquer renúncia à cláusula de 
arbitragem ou à absoluta jurisdição do tribunal arbitral. Parágrafo Sexto – Ainda que este Estatuto Social ou qualquer de seus 
Artigos sejam considerados, por qualquer tribunal, inválido, ilegal ou inexequível, a validade, legalidade ou exequibilidade desta 
cláusula arbitral não será afetada ou prejudicada. As disposições sobre resolução de Disputas permanecerão em vigor até a 
conclusão de todas as questões ou ações judiciais porventura decorrentes deste Estatuto Social. Parágrafo Sétimo – Exceto 
pelos honorários dos respectivos advogados, os quais serão arcados por cada parte da arbitragem individualmente, todas as 
demais despesas e custos de arbitragem serão suportados por qualquer parte da arbitragem, conforme o tribunal arbitral venha 
a determinar. Parágrafo Oitavo – Um acionista que ilicitamente impedir ou evitar o estabelecimento do tribunal arbitral, seja por 
não tomar uma providência necessária no devido tempo, ou, além disso, por descumprir quaisquer termos relevantes do laudo 
arbitral, deverá pagar uma multa diária não compensatória equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) (corrigido anualmente a 
partir de 1º de janeiro de 2021 com base na variação positiva do IPCA acumulado do ano-calendário imediatamente anterior), a 
partir (a) da data em que o tribunal arbitral deveria ter sido estabelecido; ou (b) da data estipulada para o cumprimento das dis-
posições do laudo arbitral, sem prejuízo às determinações e multas constantes nesse laudo. Para que não haja dúvidas, neste ato, 
os acionistas reconhecem que a multa supramencionada não será aplicável nos casos descritos no Parágrafo abaixo. Parágrafo 
Nono – Para facilitar a solução das Disputas relacionadas ao presente Estatuto Social ou a qualquer outro instrumento relacionado, 
se uma ou mais arbitragens já estiverem em curso (“Arbitragem em Curso”), em respeito a uma Disputa proveniente de quaisquer 
acordos estabelecidos pelos ou entre os acionistas, qualquer uma das partes da nova Disputa poderá requerer que a nova arbi-
tragem seja consolidada em alguma das Arbitragens em Curso. O requerimento de consolidação deverá ser feito por escrito 
dentro de 20 (vinte) dias após o pedido de instauração da arbitragem relacionada à nova Disputa. A nova Disputa deverá ser 
consolidada caso o tribunal arbitral já constituído da Arbitragem em Curso determine que (a) a nova Disputa possui questões de 
fato ou de direito em comum com a Disputa pendente; (b) nenhuma das partes da nova Disputa ou da Disputa pendente serão 
prejudicadas; e (c) a consolidação na circunstância não resultará em atrasos injustificados para a Arbitragem em Curso. Qualquer 
determinação de consolidação emitida por um tribunal arbitral será vinculante entre os acionistas. Os acionistas renunciam a 
qualquer direito que possam ter de apelar ou de requerer a interpretação, revisão ou anulação da referida ordem de consolidação, 
com base no Regulamento e/ou na lei aplicável, em qualquer foro. O tribunal arbitral, a que estiver sujeita a Arbitragem em Curso 
na qual a nova Disputa será consolidada, deverá servir como o tribunal arbitral da arbitragem consolidada. Parágrafo Décimo 
– Os acionistas concordam que a arbitragem deverá ser mantida em confidencialidade e seus elementos (incluindo, sem limitação, 
as alegações das partes, provas, laudos e outras manifestações de terceiros e quaisquer outros documentos apresentados ou 
trocados no curso do procedimento arbitral) somente serão revelados ao tribunal arbitral, às partes da arbitragem, aos seus 
advogados e a qualquer pessoa necessária ao desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para cumprimento 
das obrigações impostas por lei ou por qualquer terceiro, incluindo autoridade governamental, bem como para eventuais medidas 
judiciais nos termos da Lei de Arbitragem, execução do laudo arbitral, medidas coercitivas ou procedimento cautelar. Capítulo X 
– Disposições Finais: Artigo 27 – É vedado à Companhia conceder financiamentos, empréstimos ou garantias para negócios 
estranhos aos interesses sociais ou que beneficiem terceiros que não sejam suas controladoras ou controladas, diretas ou indi-
retas. Parágrafo Primeiro – A Companhia cumprirá todas e quaisquer disposições do Acordo de Acionistas arquivado em sua 
sede durante todo o período de sua vigência. A Companhia não irá registrar, consentir ou ratificar qualquer voto ou aprovação dos 
acionistas, ou de qualquer diretor ou administrador, ou realizar ou deixar de realizar qualquer ato que viole ou que seja incompa-
tível com as disposições do Acordo de Acionistas arquivado em sua sede ou que, de qualquer forma, possa prejudicar os direitos 
dos acionistas sob o Acordo de Acionistas. Parágrafo Segundo – Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei das S.A. 
MESA: Ermirio Pereira de Moraes – Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 
551.731/20-5 em 29/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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3ª Vara Cível. 3º Ofício. Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados STENOBRÁS COMPANHIA DE OBRAS E PARTICIPAÇÕES S.A.,
CNPJ Nº 01.125.266/0001-23, da interessada (empresa controlada pela executada/integrante do grupo) SERVIX ENGENHARIA S/A, CNPJ Nº 61.467.379/
0001-39; MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução, requerida por EDSON
BARROSO – SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ nº 05.022.335/0001-24. Processo nº 1116227-91.2016.8.26.0100. O Dr. Christopher Alexander Roisin, Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, na forma da Lei, etc. ... FAZ SABER  aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo
Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 02/02/2021, às 15:00 horas, terá início
a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 05/02/2021, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo
entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento
da primeira, e se encerrará no dia 01/03/2021, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser
aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se
não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”,
sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar
a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim
como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de
24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site www.bb.com.br. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e
parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que
a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja menor que 60% do valor da avaliação, ficando
claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido
por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade,
indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre
a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente
pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance
à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento)
sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após
a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo
competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do
Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do leiloeiro judicial de 3%
(três por cento), sobre o valor da dívida, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao gestor
judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso
haja acordo após a publicação do edital, pelas partes serão devidas ao leiloeiro as custas de leilão, devendo constar da petição de acordo. FALE CONOSCO: Eventuais
dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872
- email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: Terreno situado à Rua do Córrego s/n – Bairro Cururuquara- Zona Urbana e Município de Santana de Parnaíba, na
Comarca de Barueri, Estado de São Paulo. Matrícula nº 2.058, do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri, com 121.000,00 m². Descrição contida em matrícula: Um
imóvel situado em zona rural do Distrito e Município e Santana de Parnaíba, nesta Comarca de Barueri, Estado de São Paulo, com área de 12,10hs., ou seja 5 (cinco)
alqueires, ou 121.000,00 metros quadrados, denominado Gleba “A”, desmembrado da Fazenda Lila, da qual faz parte, com as seguintes medidas e confrontações:
“Partindo de um marco “0” localizado aproximadamente a 80,00 metros da referida Rodovia Castelo Branco, com de 69º 31’ SE, acompanhando a cerca da divisa,
percorrendo ma distância de 42,75 metros, confrontando com a faixa do D.E.R. com um rumo de 68º 46’ SE acompanhando a cerca de divisa, percorrendo uma distância
de 151,50 metros, confrontando com a mesma faixa e com um rumo de 65º 26’ SE, acompanhando a cerca da divisa, percorrendo uma distância de 79,32 metros,
confrontando também a mesma faixa e chegando ao marco denominado 01, o qual esta localizado no vértice das divisas da faixa do D.E.R. e com quem de direito. Seguindo
daí com o rumo de 0º 41’ SE, acompanhando a cerca de divisa, percorrendo uma distância de 212,53 metros, confrontando com quem de direito, depois com o rumo de
0º 32’ SE, acompanhando a cerca da divida, percorrendo uma distância de 212,53 metros, confrontando com quem de direito, depois com um rumo de 0º 32’ SE,
acompanhando a cerca da divisa, percorrendo uma distância de 180,43 metros, confrontando com quem de direito e chegando a um vértice denominado  nº 02, no qual
com um rumo de 70º 03’ 5W, e com distância de 5,31 metros, chega a outro vértice denominado nº 03, seguindo com um rumo de 82º 12’ NW, acompanhando a cerca
da divisa, percorrendo a distância de 106,88 metros, confrontando com quem de direito e chegando a um vértice denominado nº 04, o qual defletindo com o com um rumo
de 20º 03’ SW e distância de 22,82 metros, acompanhando a cerca de divisa vai encontrar o vértice denominado 05, defletindo com um rumo de 71º 03’, percorrendo uma
distância de 247,17 metros, acompanhando a cerca de divisa e confrontando com quem de direito, chegando ao vértice denominado 06, defletindo com um rumo de 21º
42’ NE, e percorrendo uma distância de 80,94 metros, acompanhando a cerca de divisa, confrontando com quem de direito, defletindo com um rumo de 08º 23’ NE e
distância de 30,74 metros, acompanhando a cerca de divisa, confrontando com quem de direito, com um rumo de 04º 13’ NE e distância de 25,27 metros, segue com
o mesmo confrontando acompanhando a cerca de divisa, defletindo com um rumo de 09º 14’ NE, e distância de 28,87 metros, segue com o mesmo confrontando,
acompanhando a cerca de divisa, defletindo com um rumo de 10º 44’ NE e percorre a distância de 30,00 metros, com o mesmo confrontante acompanhando a cerca de
divisa, defletindo com um rumo de 10º 10’ NE, com a distância de 30,01 metros, com o mesmo confrontando e acompanhando e a cerca de divisa, defletindo com um rumo
de 05º 30’ NE e distância de 8,63 metros com o mesmo confrontante e acompanhando a cerca de divisa, defletindo com um rumo de 20º 01’, percorrendo a cerca de divisa
com um distância de 17,83, com o mesmo confrontante, depois defletindo com um rumo de 20º 01’, percorrendo a cerca de divisa com uma distãncia de 17,83, com o mesmo
confrontante, depois defletindo com um rumo de 21º 09’ e também percorrendo a cerca de divisa com uma distância de 17,83 metros, com o mesmo confrontante e chega
ao ponto denominado “0” que foi o ponto de partida. De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel encontra-se à margem da Rodovia
Castelo Branco no km 41, numa região onde estão estabelecidas indústrias e galpões logísticos e dista 22km  do Rodoanel. O referido imóvel é urbano
(SANTANA DE PARNAÍBA, 2006) e encontra-se de acordo com a Lei nº 2.462 (SANTANA DE PARNAÍBA, 2003) ‘V – Zona de Uso Predominantemente Industrial: Zona
de uso industrial e atividades complementares ao uso predominante. Consta do laudo que há um projeto para construção de galpões logísticos no imóvel em revalidação
de alvará na Prefeitura Municipal de Santana de Parnaíba sob nº 00000192/2020. O imóvel possui as seguintes edificações segundo o laudo de avaliação: casa 1 (área
de 84m², piso de madeira, barracão de madeira com fechamento em tábuas de madeira); casa 2 (área de 60m², piso de madeira, barracão de madeira, com fechamento
em tábuas de madeira); casa 3 (área de 125,00m², piso cerâmico, revestimento de argamassa, com pintura látex); arquivo morto e móveis para escritório (área de
730,00m², piso cimentado, fechamento com placas de fibrocimento); barraco (área de 20,00m², piso cimentado, construído com sobras de material, com cobertura e
fechamento com telhas de fibrocimento); depósito (área de 232,00m², piso cimentado, fechamento com placas de fibrocimento); cerca (mourões de concreto, com escoras
de concreto, fio liso, perímetro de 1.440,00m). VALOR DA AVALIAÇÃO: R$37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante
dos autos, para maio/2020. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA OUTUBRO/2020: R$37.639.590,00 (trinta e sete milhões, seiscentos e
trinta e nove mil, quinhentos e noventa reais). Obs.: 01: Consta da Av. 17 da referida matrícula cancelamento do código do imóvel rural  (SNCR nº 638.315.298.050-
5), em virtude de incorporação do imóvel ao perímetro urbano do Município e Comarca de Santana de Parnaíba, com inscrição cadastral nº 14462.63.87.0001.00.000;
Obs. 02: Consta da Av. 18 da referida matrícula indisponibilidade de bens do patrimônio em nome de SERVIX ENGENHARIA S/A, por ordem judicial da 8ª Vara Federal
do Foro do Rio de Janeiro, expedida nos autos do processo nº 5018102-49.2019.4.02.5101. Obs. 03: Consta dos autos Embargos à Execução, processo nº 1004926-
08.2017.8.26.0100, em fase de Recurso de Apelação interposto por Stenobras Companhia de Obras e Participações S.A, ao qual foi negado provimento por votação
unânime em Acórdão disponibilizado na data de 08/10/20. ÔNUS,  TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta
do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei. Eu _______, escrevente conferi. Eu ________, coordenador subscrevi. São Paulo,  de  de .  Dr. Christopher Alexander Roisin - Juiz de Direito

AZ QUEST INVESTIMENTOS LTDA. - CNPJ 
04.506.394/0001-05 - NIRE 35.216.969.751 - Edital de 
Convocação - Ficam os sócios da AZ Quest Investimentos 
Ltda., com sede em São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de 
Magalhães Júnior, 758, 15º andar, conjunto 152, Itaim Bibi, 
CEP 04542-000 (“Sociedade”) convocados para participar da 
Reunião de Sócios que será realizada no dia 29/01/2021, às 
10hs, em meio digital, por videoconferência a ser acessada 
no link https://us04web.zoom.us/j/75293696040?pwd=bW-
90cDhDK09DU21XSUgzZ0orNThSQT09, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a incorporação 
reversa, por meio da qual a AZ Quest Investimentos Ltda. - 
CNPJ 04.506.394/0001-05 incorporará a AZ Quest Participa-
ções S.A - CNPJ 07.569.956/0001-58 e a AZ Brasil Holdings 
Ltda. - CNPJ 18.903.124 0001-42, com a consequente extin-
ção das sociedades incorporadas e o respectivo aumento de 
capital social da sociedade incorporadora. (ii) Analisar o laudo 
de avaliação a ser preparado por em presa de contabilidade 
especializada. (iii) Deliberar sobre possível compra e venda de 
quotas, renunciando os demais sócios sobre seus direitos de 
preferência. (iv) Deliberar sobre alteração da representação 
legal da Sociedade. São Paulo, 21/01/2021. AZ Quest In-
vestimentos Ltda. - Walter Maciel Neto.

AZ QUEST PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ 07.569.956/0001-
58 - NIRE 35.300.324.609 - Edital de Convocação - Fi-
cam os sócios da AZ Quest Participações S.A., com sede 
em São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães 
Júnior, 758, 15º andar, conjunto 152, Itaim Bibi, CEP 04542-
000 (“Sociedade”) convocados para participar da Reunião 
de Sócios que será realizada no dia 29/01/2021, às 9hs, 
em meio digital, por videoconferência a ser acessada no link 
https://us04web.zoom.us/j/73723011920?pwd=TENBZTky-
VWRHeVlJOG1MUGcxUDZ4UT09, para deliberar sobre a se-
guinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a incorporação rever-
sa, por meio da qual a AZ Quest Investimentos Ltda. - CNPJ 
04.506.394/0001-05 incorporará a AZ Quest Participações 
S.A - CNPJ 07.569.956/0001-58 e a AZ Brasil Holdings Ltda. 
- CNPJ 18.903.124 0001-42, com a consequente extinção 
das sociedades incorporadas e o respectivo aumento de ca-
pital social da sociedade incorporadora. (ii) Analisar o laudo 
de avaliação a ser preparado por em presa de contabilidade 
especializada. (iii) Deliberar sobre possível compra e venda 
de ações, renunciando os demais sócios sobre seus direitos 
de preferência. (iv) Deliberar sobre alteração da representa-
ção legal da Sociedade. São Paulo, 21/01/2021. AZ Quest 
Participações S.A. - Walter Maciel Neto.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1110963-25.2018.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 43ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. RODOLFO CÉSAR MILANO, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a HACHI COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.  ME, CNPJ 05.612.895/0001-39, na pessoa de 
seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de WU HSIE LI 
CHUAN, objetivando o recebimento da quantia de R$ 92.311,74 (out/2018), referente aos alugueres e encargos vencidos 
em 05/08/2018, 05/09/2018,  05/10/2018 e 08/10/2018, do imóvel situado nesta Capital, na Avenida Vautier, 708, Canindé, 
bem como multa proporcional pela rescisão  antecipada do Contrato de Locação. Encontrando-se a executada em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou em 15 
dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive 
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, 
acrescidas de 1% de juros ao mês, no caso de pagamento dentro do tríduo, a verba honorária será reduzida pela metade, 
prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena de penhora e avaliação de bens. Decorridos os 
prazos supra, no silêncio, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 15 de setembro de 2020.  
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Erman Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.376/0001-44 – NIRE 35.300.191.005

Ata das Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 11 de dezembro de 2020
1.Data, Horário e Local – Dia 11 de dezembro de 2020, às 11:00h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 15º andar, Capital 
de São Paulo. 2. Convocação – Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença – Acio-
nistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. 
Mesa Dirigente – Ermirio Pereira de Moraes, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem Do Dia: 
Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos complementares. 6. Deliberações – submetida as matérias e 
respectivos documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: 
(i) aprovar a distribuição de dividendos complementares aos acionistas da Companhia no valor de R$ 99.750.000,00 
(noventa e nove milhões, setecentos e cinquenta mil reais) a serem destacados de parte do saldo da conta de “Reserva de 
Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago no dia 15.12.2020; e (ii) autorizar os Diretores da 
Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para 
o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais – a) – Em todas as deliberações deixaram 
de votar os legalmente impedidos; b) – O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma 
manifestação; c) – Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme 
vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. (a.a.) Ermirio Pereira de Moraes, Presidente; 
Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. Ermirio Pereira de Moraes, Fabio Ermirio de Moraes, Claudio Ermirio de 
Moraes, Marcos Ermirio de Moraes, Ana Paula de Moraes Rizkallah, Luciana Moraes de Ulhôa Rodrigues, Ricardo 
Ermirio de Moraes, Ana Helena de Moraes Vicintin, Marcelo de Moraes Vicintin, Camila de Moraes Vicintin Vallone, 
Marina de Moraes Vicintin Lopes, Rafael de Moraes Vicintin, p. JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes 
Neto e José Roberto Ermirio de Moraes, p. AEM Participações S.A., Luís Ermirio de Moraes e Rubens Ermirio de Moraes 
e p. MRC Participações S.A., Clóvis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. A presente 
transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 11 de dezembro de 2020. Sergio Thiago da Gama Giestas 
– Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 551.732/20-9 em 29/12/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Giaffone Racing prepara novo protótipo
para o Império Endurance Brasil
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(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Carro que será inscrito na cateogoria P2 conta com motor Stock Car de 500cv e já está em fases de testes

Tem um novo protótipo P2
saindo do forno direto para o
grid do Império Endurance Bra-
sil. Projetado pela Giaffone Ra-
cing, o carro conta com motor
de Stock Car de 500cv, freios
ABS, câmbio paddle shift de
seis marchas, peças de carbono
e ainda é equipado com contro-
le de tração, ar-condicionado e
pedaleiras reguláveis. 

Responsável pelo projeto,
José David já faz planos para ali-
nhar o carro no grid da etapa de
abertura da temporada 2021, que
acontece no dia 03 de abril, em
Interlagos. 

“Estamos trabalhando com

foco na durabilidade do equipa-
mento e montamos o carro para
deixá-lo o mais dócil possível e
confortável de se guiar. O carro
se comportou muito bem nos
primeiros testes que fizemos no
autódromo do Velocittà, sem
quebras ou problemas, e isso
nos deixou bastante animados
para os próximos ensaios que
estão agendados para as próxi-
mas semanas”, disse David

O primeiro teste do protóti-
po P2 da Giaffone Racing contou
com  Alan Hellmeister no cock-
pit. O piloto, que no ano passado
disputou o Império Endurance
Brasil na categoria GT4 Light, a

bordo de uma Ginetta, não pou-
pou elogios ao novo carro. 

“O primeiro contato com o
carro foi fantástico. Todo co-
nhecimento em tecnologia ad-
quirido pela Giaffone Racing ao
longo dos anos produzindo os
carros da Stock Car estão em-
barcados neste protótipo. O re-
sultado foi um equipamento
muito seguro, confiável - não
tivemos nenhuma quebra nos
testes que realizamos - e muito
confortável de se pilotar”, afir-
mou Hellmeister.

Para Henrique Assunção,
presidente da Associação dos Pi-
lotos de Endurance, a chegada de

um novo protótipo para brigar
pela categoria P2 é resultado do
crescimento do Império Endu-
rance Brasil. “As novidades
para o grid são sempre bem-vin-
das, e no caso de um carro
como este, projetado aqui no
país justamente para correr na
nossa categoria, o orgulho é ain-
da maior. Reflete o crescimen-
to que o campeonato está ga-
nhando dentro do cenário do au-
tomobilismo brasileiro, atraindo
cada vez mais participantes. Ou-
tras novidades podem pintar em
breve. Teremos um grande 2021
no Império Endurance Brasil”,
finalizou Assunção.
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Um jogão entre dois fa-
voritos ao título da Superli-
ga Banco Do Brasil 20/21
masculina de vôlei promete
agitar a competição. No sá-
bado (23), o Vôlei Renata
(SP) receberá o líder Sada
Cruzeiro (MG), às 21h, no
ginásio do Taquaral ,  em
Campinas (SP). O SporTV 2
transmitirá ao vivo.

O Vôlei Renata aparece
em terceiro lugar na tabela
de classif icação,  com 34
pontos (12 vitórias e duas
derrotas). O Sada Cruzeiro
está na liderança isolada,
com 40 pontos (13 resulta-
dos positivos e um negativo).
No primeiro turno, o time
mineiro levou a melhor so-
bre a equipe campineira por
3 sets a 1.

No Vôlei Renata, o cen-
tral Michel tem sido um dos
destaques da equipe campi-
neira na competição. O jo-
gador é o segundo melhor
atacante da Superliga Banco
Do Brasi l ,  com 65% de
aproveitamento. Ele ainda é
o terceiro jogador que mais
marcou pontos de bloqueio
na compet ição,  com 32
acertos.

“ Vamos enfrentar uma

Superliga Banco do Brasil 20/21

Vôlei Renata recebe
líder Sada Cruzeiro

no sábado
Time campineiro jogará com equipe mineira, às 21h, no
ginásio Taquaral, em Campinas (SP). SporTV 2 transmi-
tirá ao vivo

Vôlei Renata jogará em casa contra o Sada Cruzeiro
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equipe que está em primei-
ro lugar na competição. Sa-
bemos que somos fortes em
casa e temos um bom re-
trospecto na nossa casa con-
tra eles. Vamos precisar co-
locar em prática o que sabe-
mos fazer e impor o nosso
ritmo de jogo para sairmos
de quadra com a vitória. Pre-
cisamos evoluir  o  nosso
contra-ataque e  sermos
mais eficientes para fazer-
mos um grande jogo e bus-
carmos essa vitória”, disse
Michel.

Pelo lado do Sada Cru-
zeiro, o central Otávio pe-
diu concentração máxima da
equipe celes te  no duelo
contra o Vôlei Renata.

“A expectativa é de um
jogo bem difícil. Teremos
que nos manter concentra-
dos e focados o tempo in-
teiro para jogar no mais alto
nível possível porque será
uma partida decidida nos
detalhes. Vejo nosso time
muito bem preparado para
esse confronto”, afirmou
Otávio.

As outras part idas da
quarta rodada do returno se-
rão realizadas na terça-fei-
ra (27).

Brasil será sede de competições
pan-americanas de ginástica

Luciene Resende - Presidente da Confederação Brasileira de
Ginástica (CBG)

O Campeonato Pan-Ameri-
cano adulto de Ginástica Artísti-

ca, Rítmica e de Trampolim e a
Copa Pan-Americana de Clubes

de Ginástica de Trampolim serão
realizados no Brasil no mês de
junho. A confirmação aconteceu 
na quinta-feira (21) através da
União Pan-Americana de Ginás-
tica (UPAG). A cidade-sede e as
datas dos torneios ainda não fo-
ram definidas.

Anteriormente, o direito de
organizar os eventos era da fe-
deração norte-americana, a USA
Gymnastics. O plano era fazer as
competições em Birmingham,
no Alabama. Mas, na quinta-fei-
ra, os americanos abriram mão da
prioridade de sediar os torneios
e a presidente da Confederação
Brasileira de Ginástica, Luciene
Resende, confirmou a candidatu-
ra brasileira, que já havia sido
apresentada em setembro de
2020. “É claro que a possibili-

dade de disputar em casa uma
competição importantíssima,
classificatória para a Olimpíada,
é um trunfo muito valioso. Com
a confirmação de que poderemos
organizar a competição, estamos
ainda mais confiantes de que po-
deremos assegurar vagas olímpi-
cas para a Ginástica do Brasil”,
disse Luciene. O direito de se-
diar um evento como o Campe-
onato Pan-Americano, na avalia-
ção de Luciene, tem um signifi-
cado que transcende a teórica
elevação das chances de classi-
ficação olímpica. “É sempre im-
portante realizar grandes compe-
tições e divulgar ainda mais o
nosso esporte. Isso é fundamen-
tal para atrairmos novos pratican-
tes para a modalidade”, acrescen-
ta a dirigente. (Agencia Brasil)
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Treinão Virtual é novidade na
96ª São Silvestre
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A Corrida Internacional de
São Silvestre, que realizará sua
96ª edição no dia 11 de julho, terá
algumas novidades para os seus
participantes. Uma delas é o Trei-
não Virtual, uma preparação para
a disputa Presencial.

Para participar da nova moda-
lidade, o corredor deve optar pelo
Treinão Virtual no momento da
inscrição. As distâncias são 5km,
10km ou 15km. O percurso po-
derá ser feito na esteira ou em
local de preferência, seguindo
sempre os protocolos de saúde.

Pela inscrição no Treinão
Virtual, o participante terá a co-
modidade de receber em seu en-
dereço uma camiseta, uma me-
dalha e uma máscara. O valor é

de R$ 110,00 e o pagamento
pode ser feito com cartão de cré-
dito ou com boleto bancário.

As inscrições para o Treinão
Virtual podem ser feitas no site
oficial www.saosilvestre.com.br

até o dia 30 de abril.
Vale lembrar que devido à pan-

demia da Covid-19, a prova que tra-
dicionalmente acontece em 31 de
dezembro desta vez foi transferi-
da para o dia 11 de julho de 2021.
A nova data pode sofrer alteração
de acordo com as determinações
dos órgãos públicos competentes.
Em caso de mudança, as inscri-
ções presenciais para a 96ª edição
continuarão válidas automatica-
mente para 31/12/2021.

A Corrida Internacional de
São Silvestre é uma propriedade
da Fundação Cásper Líbero, pro-
moção da TV Gazeta e organiza-
ção técnica da Yescom. Mais in-
formações no site
www.saosilvestre.com.br

Japão nega que Olimpíada
 deste ano será cancelada

O Japão se manteve firme, na
sexta-feira (22), em seu com-
promisso de realizar a Olimpía-
da de Tóquio neste ano e negou
uma reportagem sobre um pos-
sível cancelamento, mas não pa-
rece provável que a promessa
tranquilizará a preocupação do pú-
blico com a realização do evento
durante uma pandemia.

Embora grande parte do Japão
esteja sujeita a um estado de emer-
gência devido a uma terceira onda
de infecções do novo coronavirus

(covid-19), os organizadores da
Olimpíada de Tóquio prometeram
levar adiante os Jogos reagenda-
dos, que foram adiados em um ano
por causa do vírus e devem come-
çar no dia 23 de julho.

Um porta-voz governamental
disse que “não há verdade” em uma
reportagem do jornal britânico Ti-
mes segundo a qual o governo con-
cluiu nos bastidores que os Jogos
teriam que ser cancelados.

O The Times, que citou um
membro graduado não identifica-

do da coalizão governista do Japão,
disse que agora o foco do governo
está em garantir o evento para Tó-
quio no próximo ano disponível,
que é 2032.

A governadora de Tóquio,
Yuriko Koike, disse que não se
falou em cancelar ou adiar a
Olimpíada e que se deveria re-
gistrar um protesto contra a re-
portagem do The Times.

O comitê organizador dos Jo-
gos também negou a notícia, dizen-
do em um comunicado que seus

parceiros, incluindo o governo e
o Comitê Olímpico Internacional
(COI), estão “totalmente concen-
trados” na realização do evento tal
como programado.

O Japão foi atingido menos
duramente pela pandemia do que
muitas outras economias avança-
das, mas uma disparada recente de
casos obrigou o país a fechar as
fronteiras a estrangeiros não-resi-
dentes e a declarar um estado de
emergência em Tóquio e em ou-
tras cidades. (Agencia Brasil)


